
PREFEITURA MUNICIPAL

OVS
ESTADO DO PARANÁ

ATA DE REGISTRO DE PREço N.o 11412023- PMNSB

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO NO 4212023 - PMNSB

O MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ sob no 95.561.080/0001-60, com sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222- Cenlro, Nova Santa

Bárbara - Paraná, CEP - 86250-000, representada neste ato por seu Prefeito, Sr. Claudemir Valério, brasileiro,

casado, portador do RG n" 4.039,382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no 563.691.409-10, doravante

denominado Órgão Gerenciador, em conformidade com a Lei Complementar Federal n.0 123/2006 e n'
14712014, Lei Federal n.o 10.52012002, Decreto Federal n.o 7.89212013 e n' 8.25012014, Decreto Federal N0

3.555/00, Decreto Municipal no 041/2009 e, no que couber, a Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, com

as alterações posteriores, em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETR0NICO N'

4212023, homologada pelo Prefeito Municipal, que RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição de

materiais de enÍermagem e odontológicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde,

oferecido pela empresa ODONTOSHOW PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob n0. 36.519.74110001-20, com endereço à AV. FRANCISCO PERONDI, 0 - CEP:

856'15000 - BAIRRO: Centro, Flor da Serra do Sul/PR, neste ato representada pelo Sr. MARIA FERNANDA

GUIMARAES, inscrito no CPF sob no. 070.841.23946, RG no 14060556-5, doravante denominado beneficiária

da Ata, cuja proposta foi classificada, observada as especificações, os preços, os quantitativos na licitação

supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas:

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1. Constituiobjeto desta Ata o registro de preços para a eventual aquisição de materiais de enfermagem e

odontológicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificado no

ANEXO 0í, que integra o Edital de Pregão Eletrônico N.'4212023, independentemente de transcriçã0,0

Órgão Gerenciador não se obriga a adquirir os produtos relacionados do licitante vencedor, nem na quantidade

indicada no ANEXO 01, podendo até realizar licitaçâo específica para adquirir um ou mais itens, hipótese em

que, em igualdade de condições, o beneÍiciário do registro terá preferência, nos termos do art, '15, 
§ 40, da Lei n0

8.666/93, reafirmada no art. 70, do Decreto no 6.906/03,

cúusuLA SEGUNDA- ESpEclFlcAçÃo D0 oBJETo E pREços REGtsrRADos

3 ^4 rl

ITENS

LOTE: 006 -

Lote 006

I 9743 Acido fosfórico à370/o + clorexidina

à 2% (condicionador de esmalte e

dentina) seringa com 2,5 ml.

CATMAT: 8R0426464.

MAQUIRA

MAQUIRA

PCTE 40,00 4,39 175,60

LOTE:018 -

Lote 018

1 9025 ANESTESICO CLORIDRATO DE

LIDOCAINA A 2% SEM VASO

CONSTRITOR CX C/ 50. CATMAT:

8R0269843

CRISTALIA
CRISTALIA

cx 5,00 216,99 1.084,95

LOTE:019 -
Lote 0'19

I 6550 ANESTESICO INJETAVEL LOCAL
A BASE DE CLORIDRATO DE

LIDOCAINA O,02 G ANESTÉSICO
INJETAVEL LOCAL A BASE DE

CLORIDRATO DE LIDOCAINA O,O2

G CLORIDRATO DE FENILEFRINA
O,OOO4 G CX C/ 50 TUBETES DE

SSWHITE
SSWHITE

CX 80,00 70,99 5.679,20

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesn" 222, Centro, I 43. 3266.8114, X - 86.250-000
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1,8 ML -

CATMAT BR0342616

LOTE: 020 -
Lote 020

1 3386 ANESTESICO I NJETAVEL LOCAL

A BASE DE MEPIVACAÍNA +

EPINEFRINA A 2% CX C/ 50

IUBETES. CATMAT 8R0269888

DLA DLA CX 25,00 121,69 3.042,25

LOTE: 021 -

Lote 021

1 341 8 ANESTESICO TOPICO GEL.
(TUTTI FRUT|)PoTE C/ 12

GRAMAS CATMAT 8R027291 3

DFL DFL PT 10,00 13,55 135,50

LOTE: 040 -

Lote 040

1 3421 BROCA DE BAIXA ROTAÇÃO 2 MAILLEFER

MAILLEFER

UN 5,00 3,99 19,95

LOTE:041 -

Lote 041

I 3422 BRoCA DE BATXA R0TAÇÃ0 4 MAILLEFER
MAILLEFER

UN 5,00 3,99 19,95

LOTE: 042 -

Lote 042
1 3423 BROCA DE BA|XA RoTAÇÃO 6 MAILLEFER

MAILLEFER
UN 5,00 3,99 19,95

LOTE: 043 -

Lote 043

1 3424 BROCA DE BA|XA ROTAÇÃO I MAILLEFER
MAILLEFER

UN 5,00 3,99 19,95

LOTE: 045 -
Lote 045

1 3483 BROCA Ponta Diamantada 1011

Esférica alta rotação CATMAT:

8R0402944

FAVA FAVA UN 10,00 3,29 32,90

LOTE: 046 -

Lote 046

1 2056 BROCA Ponta Diamantada 10'12

Esférica alta rotação CATMAT:
8R0402945

FAVA FAVA UN 10,00 3 29 32,90

LOTE: 047 -

Lote 047

1 9575 BROCA Ponta Diamantada 1013

Esférica alta rotação CATMAT:

8R0404644

FAVA FAVA UN 10,00 3,29 32,90

LOTE: 048 -

Lote 048

1 3481 BROCA Ponta Diamantada '1014

Esférica alta rotação CATMAT:

8R0402947

FAVA FAVA UN 10,00 3,29 32,90

LOTE: 049 -

Lote 049

I 9576 BROCA Ponta Diamantada 1015

Esférica alta rotação CATMAT:

BR0402948

FAVA FAVA UN 10,00 3,29 32,90

LOTE: 050 -

Lote 050
1 3482 BROCA Ponta Diamantada 1016

Esférica alta rotação CATMAT:

8R0402949

FAVA FAVA UN 10,00 3,29 32,90

LOTE:051 -

Lote 051

I 1 1346 BROCA Ponta Diamantada 1019

Esférica alta rotaÇão

FAVA FAVA UN 10,00 4,29 42,90

LOTE: 052 -

Lote 052

1 11347 BROCA Ponta Diamantada 3017H1

Esférica alta rotação

FAVA FAVA UN 10,00 4,29 42,90

LOTE: 062 -

Lote 062

1 6961 CIMENTO DE HIDRÓXDO DE

CALCIO RADIOPACO CONTEM 1

TUBO DE PASTA BASE (13 G) + t
TUBO DE PASTA CATALISADORA
(119) + 1 BLOCO DE MISTURA

MAQUIRA

MAQUIRA

UN 1,00 21,24 21,24

LOTE: 069 -

Lote 069
1 6957 c0MP0srÇÃ0 REFoRÇADA A

BASE DE ÓXIOO DE ZINCO E

EUGENOL REFORÇADA POR

POLIMEROS, COR MARFIM,

PRESA RAPIDA, ALTA
RESISTÊNCIA A COMPRESSÃo,
PO 38 G/ LrQUrDo 15 ML (KrT).

CATMAT BRO42212O

BIODINAMI
CA

BIODINAMI

CA

CX 10,00 78,30 783,00

LOTE: 074 -
Lote 074

1 11349 CUBA ULTRASSÔNICA Possui 5
ciclos e opção de aquecimento.

CRISTOFOL
E

UN 2,00 995,90 1.991,80

2M

rc ffii,-L]wí9r.!& to
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Capacidade total: 2,5 litros.

Capacidade útil: 2,1 litros.

Voltagem: 127Y ou 220V. Peso

Líquido: 2,5 kg, Peso Bruto: 3 kg,

Dimensões Externa (L x A x P): 28,5

x 18,5 x 22,5 cm. Dimensões

lnterna (L x Ax P): 24,8 x I x 14,8

cm. Material do cesto: Plástico

lnjetado. Temporizador Digital: 5

tempos preestabelecidos.

Frequência Ultrassônica: 42 kH'z.

Garantia: 1 ano (contra defeito de

fabricação),

CRISTOFOL

E

IODONTOS
UL

IODONTOS

UL

CX 3,00 8,62 25,86LOTE: 075 -

Lote 075

1 650 CUNHA ODONTOLÓGICA.
Material: Madeira Tipo: Anatômica

Aplicação: Restauraçáo

lnterproximal, Características

Adicionais: Seção Triangular, Lisa,

Cores Sortidas. Pacote com 100

unidades - CATMAT 8R0338641

7856 ESPÉCULO VAGINAL
DESCARTAVEL TAMANHO P

Espéculo, material: polietileno, tipo:

vaginal, tamanho: pequeno,

características adicionais : estéril,

descartável, sem lubrificaçã0.

CATMAT 8R0275473

VAGISPEC
VAGISPEC

UN 300,00 1,14 342,00LOTE: 092 -

Lote 092

1

ô960 ESPONJA HEMOSTATICA DE

COLAGENO HIDROLIZADO

GELATINA LIOFILIZADA 1,0 X 1,0

X 1,0 CM CAIXA COM 10, CATMAT

8R0417242

MAQUIRA
MAQUIRA

UN 5,00 46,64 233,20LOTE: 094 -

Lote 094

1

13,98 41,94LOTE: 103 -

Lote 103

1 3448 FIO DENTAL COM 5OO METROS MEDFIO

MEDFIO

UN 3,00

47,90LOTE: 107 -

Lote 107

1 4827 FLUOR GEL PARA APLICAÇÃO
IOPICA FRASCO COM 2OO ML

SABOR TUTTI-FRUTTI CATMAT

8R0428102

IODONTOS

UL

IODONTOS

UL

FR 10,00 4,79

UN 4,00 78,89 315,56LOTE: 109 -

Lote 109

1 11359 FORCEPS ODONTOLOGICO

ADULTO N" 17

GOLGRAN

GOLGRAN

11357 FÓRCEPS oDoNToLÓGICO
ADULTO N" .I8L

GOLGRAN

GOLGRAN

UN 4,00 77,99 311,96LOTE: 110 -

Lote 110

1

LOTE: 1't1 -

Lote 1'11

1 11358 FÓRCEPS ODONTOLOGICO
ADULTO N" 18R

GOLGRAN
GOLGRAN

UN 4,00 78,89 315,56

GOLGRAN
GOLGRAN

UN 4,00 77,99 311,96LOTE: 112 -

Lote 'l 12

1 11356 FORCEPS ODONTOLÓGICO
ADULTO N" 65 PONTA FINA

LOTE:113-
Lote 'l 13

1 11360 FORCEPS ODONTOLOGICO
INFANTIL N' 02

GOLGRAN

GOLGRAN

UN 2,00 77,99 155,98

GOLGRAN
GOLGRAN

UN 2,00 78,89 157,78LOTE: 114 -

Lote '1 14

1 11361 FORCEPS ODONTOLOGICO
INFANTIL N' 04

GOLGRAN
GOLGRAN

UN 2,00 78,89 157,78LOTE: 1'15 -

Lote 115

1 11363 FORCEPS ODONIOLOGICO
INFANTIL N" 150

LOTE: 116 -

Lote 116

I 11362 FÓRCEPS ODONTOLOGICO
INFANTIL N' 27

GOLGRAN
GOLGRAN

UN 2,00 77,99 155,98

TECNODEN

T

TECNODEN

UN 5,00 4,49 22,45LOTE: 124 -

lole 124

1 't1364 GRAMPO INDIVIDUAL PARA

RADIOGRAFIA

orcfiGrcwPnlryOs
o@[4@c6
tD^ió5rr7{r@rr
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LOTE: 126 -

Lote 126

1 1032 HIDROXIDO DE CALCIO

RADIOPACO (PA) Forrador

dentinario proteção pulpar. Contém

10 gramas CATMAT: 8R0400585.

MAQUIRA
MAQUIRA

UN 1,00 4,70 4,70

LOTE: 137 -

Lote 137

1 3451 IONÔMERO DE VIDRO

RESTAURADOR

FOToPoLI MERIZAVEL (LIQU lD0+
PO). CATMAT 8R0404570

BIODINAMI

CA

BIODINAMI

CA

CX 10,00 70,99 709,90

LOTE: 147 -

Lote I 47

1 958ô LIMA K ESTÉRL 25MM- N" 10,

AÇ0 rNox. EMB. C/ 6 UNIDADES

CATMAT: BR0419457.

TDK TDK CX 10,00 12,18 121,80

LOTE:149-
Lote 149

1 11368 Lima para Osso No 12

lndicado para utilizar nas raspagens

ósseas em procedimentos cirúrgicos

odontológicos Produzido em liga de

Aço lnoxidável de alta qualidade,

Totalmente autolavável, Garantia de

2 anos contra deÍeito de fabricaçã0.

GOLGRAN

GOLGRAN

UN 4,00 48,44 193,76

LOTE: 172 -
Lote 172

1 4842 PELÍCULA RADIOGRAFICA

ADULTO C/ 150 UNDS.

CARESTRE
AN

CARESIRE
AN

UN 1,00 180,00 180,00

LOTE: 177 -

Lote 177

1 3376 RESINA FOTO RESTAU RADOR

COR A1 EMBALAGEM

CONTENDO 4 GRAMAS CATMAT

8R039051 3

BIODINAMI

CA

BIODINAMI

CA

UN 5,00 12,98 64,90

LOTE: 178 -

Lote 178

1 3373 RESINA FOTO RESTAURADOR

COR A 3 EMBALAGEM
CONTENDO 4 GRAMAS CATMAT

8R039051 3

BIODINAMI

CA

BIODINAMI

CA

UN 15,00 12,92 193,80

LOTE:179-
Lote 179

1 3372 RESINA FOTO RESTAURADOR

COR A 3,5 EMBALAGEM

CONTENDO 4 GRAMAS CATMAT

8R0390513

BIODINAMI

CA
BIODINAMI

CA

UN 15,00 12,92 193,80

LOTE: 180 -

Lote 180

1 3377 RESINA FOTO RESTAURADOR

CORA2 EMBALAGEM

CONTENDO 4 GRAMAS CATMAT

8R0390513

BIODINAMI

CA
BIODINAMI

CA

UN 15,00 12,92 193,80

LOTE: 194 -

Lote 1 94

1 7360 s0LUÇÃ0 H EMoSTTCA FRASCo

C/ 10 ML A base de Cloreto de

Al uminio. CATMAT 8R0422554

FR 3,00 13,55 40,65

LOTE: 196 -

Lote 1 96

1 5660 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL,

No 08 pct com 10 unds. Com

válvula digital (Sonda Suga).

Função: Aspiração de secreçóes do

sistema respiratório e vias aéreas.

Características gerais: Composição

básica Tubo PVC atóxico, flexível,

conector e válvula de pressão

negativa distal intermitente. A

válvula permite variaçóes na

pressão de sucção de secreções
permitindo peíormance muito

superior no procedimento. Sistema

fechado aspiração kaqueal,

aplicação:p/ tubo endotraqueal,

BIOSANI

BIOSANI

UN 5.000,00 9,09 45.450,00

oDoffiosHow
PRODUÍO5
owoLoclcoS
LDA:36519ra1m120

4
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tamanho:8 fr, tipo sonda:sonda
graduada e protegida,

conector:conectores padrã0,

vias:via inigação antirrefl uxo,

válvula sucção:válvula sucção c/

tampa e trava de segurança, esteril.

oATMAT 0454406

LOTE: 197 -

Lote 197

1 5661 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL,

Nol2pct com 10 unds. Com válvula

digital (Sonda Suga). Função:

Aspiração de secreções do sistema

respiratório e vias aéreas.

Características gerais: - Tubo PVC

atóxico, flexível, conector e válvula

de pressão negativa distal

intermitente. - A válvula permite

variações na pressão de sucção de

secreçoes permitindo peíormance
muito superior no procedimento.

Sistema fechado aspiração traqueal,

aplicação: p/ tubo endotraqueal,

tamanho:12 fr, tipo sonda:sonda
graduada e protegida,

conector:conectores padrã0,

vias:via irrigação antinefluxo e

aerossolterapia, válvula

sucção:válvula sucção c/ tampa e

trava. CATMAT 0454400

BIODINAMI

CA

BIODINAMI

CA

PCTE 100,00 9,79 979,00

LOTE: 199 -

Lote 199

1 7525 Sonda Exploradora Aço inox.

Autoclavável. Número 5. Registro

na Anvisa: 10401310069

- CATMAT 8R0425231

GOLGRAN
GOLGRAN

UN 10,00 11,11 111,10

LOTE:218 -

Lote 2'18

1 9565 SUPORTE PARA COLETOR DE

PÉRFURO-CORTANIES, tamanho

13 L. Para uso em bancada e
parede. Com aberturas para Ílxação

na parede, acompanhado de dois

parafusos de duas buchas e com

ventosas para fixação na bancada.

Validade indeterminada, Garantia

contra defeitos de fabricaçã0.
Fabricado em Arame BTC, na cor

Branca,

DESCARPA

CK

DESCARPA

CK

UN 5,00 24,95 124,75

IOTAL 64.434,41

CLAÚSULA TERCEIRA. DA VIGÊNCIA

3.1, O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, com validade e eÍicácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município de Nova

Santa Bárbara.

GLAÚSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO OnçAMeNTARIA

4.'1. As despesas decorrentes desta ata correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

omToSHow
PF@UTO5
mÍq6rco5
rÍo^$5r9741mtrc

5
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Dotaçoes

zo23 lzsoo loa.oot.to.go1.og3o.2o24 lo ls.s.go.so.oo.oo lDo ExercÍcio

zo23 lzaru loa.oot.to.eo1o3so.2024 lsos ls.s.so.so.oo.oo lDo ExercÍcio

zoz3 lzaao loa.oot.to.so1.o33o.2oz4 bzq le.s.so.so.oo.oo lDe ExercÍcios Anteriores

zoz3 lzaao loa.oot.to.soi.o3so,zoz4 lsz+ ls.s.go.so,oo,oo lDo ExercÍcio

zoz3 lstso loa.ooz.to.go1o3so.zoz7 l+g+ ls.s,so.ro,oo,oo lDe Exercícios Anteriores

zo2s lstso loa.ooz.to.so1.o3so.2o2t l+s+ ls.e.so.so.oo.oo lDo Exercício

clÁusur-l eurNTA - DA vALIDADE Dos pREços

5,1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de í2 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, enquanto a proposta continuar se mostrando mais vantajosa paru a Administração Pública e

satisfazendo os demais requisitos da norma, Art. 57, § 40 da Lei 8.666/93 e Art. 4 do Decreto n0 6.906/03.

Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Nova Santa Bárbara, não será

obrigada a adquirir os produtos referidos na Cláusula segunda exclusivamente pelo Sistema de Registro de

Preços, podendo fazêJo através de ouka licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou

indenização de qualquer espécie à empresa beneficiária, ou, cancelar a Ata, na oconência de alguma das

hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à beneÍiciária, neste caso, o contraditório e a ampla

defesa.

cúusuLA sExrA - D0 CANCELAMENTo DA ATA DE REGtsrRo DE pREços

6.1, A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:

6. 1.'l . Automaticamente:

6.1.2. Por decurso de prazo de vigência;

6.1,3. Quando não restarem fornecedores regiskados;

6,1,4. Pelo Órgão Gerenciador, quando caracterizado o interesse público, O Proponente terá o seu registro de

preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e

ampla defesa:

A pedido, quando:

6.1.5. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de

força maior;

6.1.6. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequÍvel em função da elevação dos preços de

mercado dos insumos que compõem o custo do produto. A solicitação dos fornecedores para cancelamento dos

preços registrados deverá serformulada com a antecedência de 15 (quinze) dias, facultada à Administração a

aplicação das penalidades previstas no edital, caso não aceitas as razões do pedido.

6.1.7. Por iniciativa do Orgão Gerenciador, quando a vencedora:

6.1.8. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado;

6,1.9. Perder qualquer condição de habilitaçao ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

6,1.10, Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justiflcadas;

6.1.1 '1. Não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços;

6.1.12. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes desta Ata de

Registro de Preços;

6.1.13. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta Ata de

Registro de Preço ou nos pedidos dela deconentes; A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos
omNToSHOW
P800uos
orcNrol6Ko5
IDt365r97.rmr20

6
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casos previstos, será Íeita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o

comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.

CLAUSULA SÉTrMA - DAS OBRIGAçÕES DA BENEFICIÁRh DA ATA

7.1. A Beneficiária da Ata deve cumprirtodas as obrigaçoes constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e peíeita execução do objeto

e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota Íiscal, na qual constarão as indicaçoes

referentes a: marca, Íabricante, modelo, procedência e Wazo de garantia ou validade;

7.1 .2. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 ,

do Código de DeÍesa do Consumidor (Leino 8.078, de 1990);

7,1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo Íixado neste Termo de Referência, o objeto com

avarias ou defeitos;

7.1,4, Comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução da Ata de Regisko de Preços, em compatibilidade com as obrigaçóes

assumidas, todas as condições de habilitaçâo e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6, lndicar preposto para representála durante a execução da Ata de Registro de Preços.

cLÁusuLA orrAvA - oBRrcAçôEs Do óncÃo cERENcTADoR

8.1. O Órgão Gerenciador, obriga-se:

8.1.1. lndicar os locais e horários em que deverão ser enkegues os produtos licitados;

8,1.2. Acompanhar o fornecimento dos produtos, podendo intervir durante a sua execuçã0, para fins de ajuste ou

suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desconformidade as

especifi cações deste termo;

8.1 .1 3. Receber os produtos licitados nos termos, nos prazos e condições estabelecidas neste termo;

8.1.14. Permitir acesso a contratada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de segurança;

8.1 . 1 5. NotiÍicar o fornecedor de qualquer irregularidade enconhada no ato da enkega;

8.1,16. Notificar o Íornecedor, por escrito sobre a não entrega dos produtos, cabendo penalidade e providências

cabíveis. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, se Íor o caso;

8.1.17 . Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

8,'1.18. 0 pagamento somente será realizado, após recebimento e conÍerência dos produtos, perante

apresentaçáo da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota Íiscal, que deverá ser carimbada e

assinada pelo responsável.

CúUSULA NoNA. Do PRAzo DE ENTREGA Do oBJETo
9.1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária
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PRODIOS t
oDtrroLoocos H.",fif",,.
tÍ04.3ó519711m120É

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesn" 222, Centro, I 43.3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacaoíd)nsb.pr.gov,br - wrvrv.nsb.pr.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL

OVSA,
J 6,v 1-!

ESTADO DO PARANA

da Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, com Wazoparu entrega dos objetos de até í0 (dez)dias úteis,

contados a partir da autorização de fornecimento emitido pela Prefeitura. Caso a entrega não seja efetivada

neste prazo, será imediatamente solicitada à enkega para o próximo Íornecedor classificado, cabendo ao licitante

inadimplente as sanções previstas na legislação e neste edital,

CLÁUSULA DÉOMA. DO LOCAL DA ENTREGA

10.1. 0s produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, propriamente dito na Farmácia

Municipal, sito a Rua Antônio Joaquim Rodrigues, 563, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de

segunda a sexta-feira, com seguro, frete, carga e descarga inclusos no valor da mercadoria, ficando o MunicÍpio

isento de quaisquer responsabilidades.

10,2 0s produtos da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário comercial

das (07:30h às 1 1 :30h e das 13:00h às 1 7:00h).

10,3. 0 fomecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos produtos adquiridos pela

Secretaria Municipal de Saúde, no local acima indicado.

cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA- DO PAGAMENTO

11.1. 0 pagamento será realizado no prazo máximo de ate 30 (trinta)dias, contados a partir do recebimento da

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicada pela

Beneficiária da Ata.

11.2. 0s pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso lldo

arl.24da Lei 8.666, de 1993, deverão serefetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50, § 30, da Lei n0 8,666, de 1993.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniâo e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF.

í1.4. Na Nota Fiscal EIetrônica deverá constar o nome do banco, agência e o No da conta bancária

receptora do depósito e especiÍicado a quantidade de cada produto entregue, o número do lote, marca e

a data de validade, sendo ainda obrigatório o preenchimento do Código GTIN e dos campos dos Grupos

180 e K das notas fiscais eletrônicas conespondentes. 0 fornecedor deverá comprovar, mediante

apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal

Eletrônica - NF-e, modelo 55.

11.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alÍquota

correspondente e demais contribuiçoes incidentes, para fins de retençâo na fonte de acordo com o Artigo 10, §60,

da lnskução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações

posteriores e do Decreto Municipal no 1012023, ou informar a isençã0, não incidência, ou alíquota zero e o

respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor

total do documento Ílscal, no percentual conespondente à natureza do bem ou serviç0,

11,6, Não estarão sujeitos à retenção do lR na Íonte os pagamentos realizados a pessoas Íísicas ou jurídicas por

serviços e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB no 1.234,de 11 de janeiro de2012,e

alterações posteriores.

11.7. Caso a BeneÍiciária da Ata seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal informação

deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido

no Artigo 10, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no, 765, de 02 de agosto de 2017.

11.8. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por

informar, no documento Íiscal, a alíquota de incidência do ISS conespondente à faixa de receita bruta no mês

anterior ao da prestação do serviç0, conhecida como alíquota efetiva (Art. 21, § 40, Vl), Caso o serviço esteja

@[otGc6
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sendo prestado no mês de início da atividade a alíquota efetiva é de 2o/0. (Art. 21, § 40, ll).

1 1 ,9. A falta de informação da alíquota no documento fiscal acaÍelaÍá, para o prestador do serviç0, a cobrança

da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conforme determina a LC

no 12312006 em seu aft.21, § 40, V, da LCF no 123/2006.

11.10. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as

respectivas alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo

enquadramento legal.

11,11. Caso durante a vigência da ata de registro de preços a BeneÍiciária realize mudanp de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, através de ofício encaminhado ao fiscal e, por

conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado.

11.12. Caso a Beneficiária da Ata seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Naciona!), deverá informar

na Nota Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante

documento único de arrecadaçã0, na forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar no

12312006, ou se o imposto deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 21, §40, da

Lei Complementar n0 12312006. Na primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do

recolhimento de ISS através do sistema PGDAS.

11.13. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolheros tributos na forma

do Simples Nacional, conforme Nl.17, inciso Xll, da Lei Federal n0 123/2006, salvo as exceções previstas no §50

-C, do Art. 18, da Lei Complementar no 12312006, conÍorme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução

Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 5, de 25 de maio de 2017.

11.13.1, Para efeito de comprovaçâo do disposto no item acima, a Beneficiária da Ata deverá apresentarcópia

do ofÍcio enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a

assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês

subsequente ao da ocorrência da situação de vedaçã0.

11.'14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a BeneÍiciária da Ata

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situaçã0, não acarretando qualquer ônus para o Órgão Gerenciador,

1 1.15. Persistindo a irregularidade, a Beneficiária da Ata deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento

da Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Beneficiária

da Ata a ampla defesa.

11.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Beneficiária da Ata não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização Íinanceira, e sua apuração se fará

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes

Íórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/í00) l=0'00016438
- 

X = Percentual da taxa anual = 6%

365 
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cúusuLA DÉctMA SEGUNDA- Do coNTRoLE E FrscALrzAçÃo ol execuçÃo
12.1. As fiscais da Ata de Registro de Preços serão a Sra. Camila Yuka Abe, Cirurgião Dentista e a Sra. Dienny

Manuelli Lourenço de Moura, Enfermeira, nomeadas pela Portaria n" 7912023, responsável por acompanhar a

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as oconências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de Íalhas ou deÍeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da BeneÍiciária da Ata,

inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de impeíeições técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art.70 da Lein0 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA E VALIDADE MíNIMA

13.1. No caso dos produtos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da entrega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo

previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

13.2. No caso de produtos com prazo de validade igualou inferiora 1 (um)ano, somente serão aceitos aqueles

cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a g0% (noventa por cento) do prazo previsto, ou

seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento) do prazo de validade.

13,3 Na Nota Fiscaldeverá constar a marca, número do lote e validade dos produtos e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovar o atendimento às especificaçoes previstas pela Farmacopeia do princípio

ativo e forma farmacêutica.

13.4 As embalagens externas devem apresentar as condições corretar de armazenamento do produto referentes

à temperatura, umidade e empilhamento.

13.5 0s produtos a serem fornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias a

expressão 'PROIBIDA A VENDA NO COMERCIO, conforme determina o art. 70 da Portaria n02,814GM, de

29/05/98 do Ministério de Estado da Saúde.

13.6. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e

rotulagem, e o texto de acordo com orientações do Ministério e Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal

n'8.078/90),

13.7 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de dispensação

e tampa com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverão estar

acompanhados de aplicadores, quando for o caso. No caso de produtos acondicionados em frascos, estes

deverão conter lacre na tampa.

13.8 0s aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por

material adequado e convenientemente selado.

13.9 0s produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros equipos, para

aplicaçã0, transferência ou infusão quando for o caso.

13.10. No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC n017, de abrilde 2010.

13,11, Em caso de inegularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Adminiskaçã0, juntamente com o setor

jurídico, por meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará para providências

cabíveis.

13.12. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de

validade inferior aos especificados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administraçã0,

desde que exista solicitação prévia da BeneÍiciária da Ata e justiÍicativa expressa do órgão interessado, caso em

que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo não utilizado.

13.13. A carta de comprometimento de koca deverá acompanhar a nota flscal no ato da entrega.

13,14. A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria Municipal de

Saúde 60 (sessenta) dias antes do vencimento do produto
omfloqoí |ff*ffii"#"fPlOqÍOS @Moúc6
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13.15. A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitaçã0.

13.16. 0 prazo da garantia deve observar o prazo mínimo estabelecido no Código de Defesa do Consumidor.

Caso o prazo de garantia indicado pelo fabricante seja maior, prevalece este. Se a quantidade e/ou qualidade

dos mesmos não corresponder às especificações exigidas, a remessa apresentada será devolvida para

substituição ou adequações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem pre,iuízo da aplicação das

penalidades cabíveis, conendo às expensas da Beneflciária da Ata quaisquer custos adicionais deconentes do

evento.

CúuSuu DÉCIMA QUARTA- DO TRANSPORTE

14.1. O acondicionamento e transporte dos produtos devem ser feitos dentro do preconizado para os mesmos e

devidamente protegidos de pó e variaçoes de temperatura, sujidades e demais especiÍicaçoes estabelecidas na

Portaria do Ministério da Saúde n0 802 de 08/10/1998 e RDC n0 16, de 0110412014.

14.2. No caso de produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser apropriados para garantir a

integridade do produto. Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o transporte,

cúusuLA DÉcrMA eurNTA- DAs sANçoES ADMTNISTRATIVAS

1 5.1 . O descumprimento total ou parcial das obrigaçoes assumidas pelo fornecedor no momento da execução da

Ata de Registro de Preços, sem justiÍicativa aceita pelo órgão ou entidade usuária, resguardados os

procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou cumulativamente, nas seguintes sanções:

15,1.1, Advertência;

15.1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado total da ata, em caso de recusa do 1 ,o colocada do

item em assinar a Ata de Registro de Preços;

15.1.3. Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de fornecimento incompleto ou em atraso, até o

máximo de 10% (dez por cento), incidentes sobre o valor estimado da contrataçã0, além do desconto do valor

correspondente ao fornecimento não realizado pela beneficiária da Ata, recolhida no prazo máximo de 15

(quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;

15.1.4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de fornecer à Administração Pública, por

prazo de até 05 (cinco) anos;

15.2. Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao fornecedor o contraditório e ampla

defesa.

15.3, A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas

em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à Administraçã0.

15.4. As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à beneficiária da

Ata, podendo, entretanto, conforme o caso processar-se a cobrança judicialmente.

15.5 As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sançÕes cabíveis, sejam estas administrativas ou

penais, previstas na Lei no 8.666/93 e alterações.

15.6. Considerar-se-á justificado o atraso no atendimento somente nos seguintes casos:

a) greves;

b)epidemias;

c) cortes frequentes de energia elétrica e água;

d) enchentes;

e) impedimento de suprir os serviços com materiais devido à interrupção das vias de acesso às mesmas;

f) acréscimos de volumes ou modificações substanciais nos materiais;
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g) escassez, falta de materiais e/ou mão-de-obra no mercado;

h) atrasos deconentes de outros serviços e/ou instalação inerentes aos termos contratados diretamente pelo

Município.

GúUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO

16.1, A BeneÍiciária da Ata deve observar eÍazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida

subcontrataçã0, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitaçã0, de contratação e de execução

do objeto. Para os propósitos desta cláusula, deÍinem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execuçâo da ata;

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução da ata;

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artiÍiciais

e não-competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou aÍetar a execuçáo da ata;

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsiÍlcar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas

aos representantes do organismo Ílnanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de

alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeçã0,

16.2, Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo Íinanceiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive

declarando-a inelegível, indeÍinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de conkatos Íinanciados pelo

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um

agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da

execução um contrato flnanciado pelo organismo.

16.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçáo para a contrataçã0,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de a ata vir a ser financiada, em parte ou integralmente, por

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo Íinanceiro

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução da ata e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução da ata,

cúusulA DÉcrMA sÉrun - DAS DrspostçóEs FrNArs

17.1. lntegram está Ata, o edital do Pregão EIetrônico N" 4212023 e a proposta da empresa classificada em

ordem crescente respectivamente, no certame supra numerado. 0s casos omissos serão resolvidos com

observância das disposições constantes das Leis no 1052012002, Lei 8.666/1993 e demais legislaçoes

pertinentes.

cúUSULA DÉcIMA oITAVA. Do FoRo
18.1, Fica eleito o Íoro da Comarca de São Jerônimo da Serra - Pr., com renúncia de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para serem dirimidas possíveis dúvidas oriundas desta licitaçã0.

18.2. E, para firmeza e validade do que Íoi pactuado, lavrou-se a presente ata, que depois de lida, será assinada

pelos representantes das partes, Orgão Gerenciador e a beneÍiciária da Ata, e pelo responsável pelo

acompanhamento da ata,
om[wow
PSODWOS

ffi4«6
LDtt65l97al@r20
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CLAUOEMIR VALERIO
Nova Santa Bárbara, 0911112023.

ll;l;"Jfr:i,fi.ilI;;;;J::"'"''*"- $rmro

Claudemir Valério
PreÍeito Municipal - Autoridade Competente

RG n' 4.039.382-0 SSP/PR

ODONÍOSHOW PROOUTOs

oDoNTOLOGICOS

LTDÂ|36519741m!20

M6@ÔTdGOs
o&10r! r! 110::lôr( orw

MARIA FERNANDA GUIMARAES

Empresa: ODONTOSHOW PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA

CNPJ: 36.51 9 .7 41 10001-20

BeneÍiciária da Ata

Gam Yuka Abe

Odontologista

Fiscal da ata - Portaria n'7912023

Dienny Lourenço de Moura

ra Padrão

Fiscal ata - Portaria n'7912023

1
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ATA DE REGISTRo DE PREçO N.'1í5/2023 - PMNSB

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO NO 422023 - PMNSB

O MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRglm, com personalidade jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ sob n0 95.561.080/0001-60, com'sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Cenlro, Nova Santa

Bárbara - Paraná, CEP - 86250-000, representada neste ato por seu Prefeito, Sr. Claudemir Valério, brasileiro,

casado, portador do RG n" 4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no 563.691.409-10, doravante

denominado Órgão Gerenciador, em conformidade com a Lei Complementar Federal n.0 123/2006 e n'
14712014, Lei Federal n.o 10.52012002, Decreto Federal n.o 7.89212013 e no 8.25012014, Decreto Federal N0

3.555/00, Decreto Municipalno 041/2009 e, no que couber, a LeiFederal no 8.666, de2l dejunho de 1993, com

as alterações posteriores, em face da classiÍicação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO N'

4212023, homologada pelo Prefeito Municipal, que RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição de

materiais de enfermagem e odontológicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde,

oferecido pela empresa ÂMgmLAg PRODUTOS LABORATORIAIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob n0. 80.243.769/0001-70, com endereço à RUA CORONEL JOAQUIM PALHANO, 0 197 -

CEP:83702440 - BAIRRO: CENTRO, Araucária/PR, neste ato representada pelo Sr. ADRIANA RODRIGUES

DOS SANTOS, inscrito no CPF sob no. 026.094.329-09, RG n" 71994490, doravante denominado beneficiária

da Ata, cuja proposta foi classificada, observada as especificações, os preços, os quantitativos na licitação

supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas:

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1. Constituiobjeto desta Ata o registro de preços pam a eventual aquisição de materiais de enfermagem e

odontológicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificado no

ANEXO 01, que integra o Edital de Pregão Eletrônico N.o 4212023, independentemente de transcriçã0.0
Órgão Gerenciador não se obriga a adquirir os produtos relacionados do licitante vencedor, nem na quantidade

indicada no ANEXO 01, podendo até realizar licitação específica para adquirir um ou mais itens, hipótese em

que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 15, § 40, da Lei no

8.666/93, reafirmada no art. 70, do Decreto n0 6.906/03.

cúusuLA SEGUNDA- ESpEctFtcAçÂo Do oBJETo E pREços REGlsrRADos

LOTE

061 -

Lote

061

1 11327

1Sml Velocidade até 4000 rpm Tampa reÍorçada,

dispositivo que não permite o Íuncionamento

a tampa aberta
Velocidade de 4.000 rpm (1,800 x g)

rotor de ângulo Íixo para 12 tubos de

de borracha tipo ventosa, que possibilitam um

com escovas de carvão
a para amostras de óleo, separação de

ICA Para 12 Tubos de

1Sml

330x315x285mm

estável

e exames de diagnósticos
Painel com indicador de com botão

DAIKI

80-2b-
1 10v

UN 1,00 1.300,00 1.300,00

I
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para ajuste de velocidade e tempo
-Com tacômetro e timer analógico
-Tempo de centriÍugação ajustável 0 - 60min

-80W de potência
-Botão de segurança

TOTAL 1,300,00

CLAÚSULA TERCEIRA. DA UGÊNCN

3.1. 0 prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de í2 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, com validade e eÍicácia legal após a publicação do seu extrato no Diário OÍicial do MunicÍpio de Nova

Santa Bárbara.

CLAÚSULA QUARTA- DA DOTAçÃO OnçAUeNTÁRrA

4.1, As despesas decorrentes desta ata correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

cúusuLA eurNTA - DA VALTDADE Dos pREços

5.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de í2 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, enquanto a proposta continuar se mostrando mais vantajosa para a Administração Pública e

satisÍazendo os demais requisitos da norma, Art. 57, § 40 da Lei 8.666/93 e Art. 4 do Decreto no 6.906/03.

Durante o Wazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Nova Santa Bárbara, não será

obrigada a adquirir os produtos reÍeridos na Cláusula segunda exclusivamente pelo Sistema de Registro de

Preços, podendo fazê1o através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou

indenização de qualquer espécie à empresa beneÍiciária, ou, cancelar a Ata, na oconência de alguma das

hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à beneficiária, neste caso, o contraditório e a ampla

deÍesa.

cúusuLA sExrA. Do cANcELAMENTo DA ATA DE REGtsrRo DE pREços

6,1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:

6. 1.1. Automaticamente:

6.1.2, Por decurso de prazo de vigência;

6.1.3. Quando não restarem fornecedores registrados;

6.1.4. Pelo 0rgão Gerenciador, quando caracterizado o interesse público. O Proponente terá o seu registro de

preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo especíÍico, assegurado o contraditório e

ampla defesa:

A pedido, quando:

6.'1,5. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de

íorça maior;

2
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Dotações

2023 lzaoo 10a.00t.10,301.0330.2024 lo ls.s.so,so,oo.oo Do Exercício

2023 lZAn 10s.00r.10.301.0330.2024 lgOs le.S.SO.SO.OO.OO Do Exercício

zo23 lzaao loa.oot.10.301.03s0.2024 lszt ls.s,so.so.oo.oo De ExercÍcios Anteriores

zo23 lzeoo los.oot.10.301 .0330.2024 lsz+ ls.s.so.so.oo.oo Do Exercício

zo23 lsr so loa.ooz.ro.so t.otso.2ozt l+g+ ls.s.go.eo,oo.oo De Exercícios Anteriores

zo23 lsrso loa.ooz.ro.eo 1.03s0.2027 l+g+ ls.s.go.so.oo,oo Do Exercício

da fonte

ADRIANA ffiffiâ:
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6.1.6. 0 seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de

mercado dos insumos que compõem o custo do produto. A solicitação dos fornecedores para cancelamento dos

preços registrados deverá serformulada com a antecedência de 15 (quinze) dias, Íacultada à Administração a

aplicação das penalidades previstas no edital, caso não aceitas as razões do pedido.

6.1.7. Por iniciativa do Órgão Gerenciador, quando a vencedora:

6.1.8. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado;

6.1.9. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

6.1.10. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

6.1,11. Não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços;

6.1.12. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes desta Ata de

Registro de Preços;

6.1.13. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta Ata de

Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes; A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos

casos previstos, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o

comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.

cúusuLA sÉrm - DAs oBRtcAçoES DA BENEFIcÁRn DA ATA

7.1. A Beneficiária da Ata deve cumprirtodas as obrigaçoes constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita execução do objeto

e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e Wazo de garantia ou validade;

7,1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 ,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n0 8.078, de 1990);

7.1.3, Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo Íixado neste Termo de Referência, o objeto com

avarias ou defeitos;

7.1.4. Comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigaçoes

assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação;

7.1.6, lndicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Preços.

cLÁusuLA orrAvA- oBRrcAçóES Do oRGÃo GERENcIADoR

8.1, O Orgão Gerenciador, obriga-se:

8.1.1. lndicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos licitados;

8.1.2. Acompanhar o fomecimento dos produtos, podendo intervir durante a sua execuçã0, para Íins de ajuste ou

suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desconformidade as

especificações deste termo;

J
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8.1.13. Receber os produtos licitados nos termos, nos prazos e condições estabelecidas neste termo;

8.1.14, Permitir acesso a contratada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de segurança;

8.1 ,1 5. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no ato da entrega;

8.1,16, Notificar o fornecedor, por escrito sobre a não entrega dos produtos, cabendo penalidade e providências

cabíveis. Aplicar as sançoes administrativas contratuais pertinentes, se for o caso;

8.1.17 , Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

8.'1.18. 0 pagamento somente será realizado, após recebimento e conferência dos produtos, perante

apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota fiscal, que deverá ser carimbada e

assinada pelo responsável.

CLÁUSULA NONA. DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO

9.1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária

da PreÍeitura Municipalde Nova Santa Bárbara, com Wazoparu entrega dos objetos de até í0 (dez)dias úteis,

contados a partir da autorização de Íornecimento emitido pela Prefeitura. Caso a entrega não seja eÍetivada

neste prazo, será imediatamente solicitada à entrega para o próximo fornecedor classificado, cabendo ao licitante

inadimplente as sanções previstas na legislação e neste edital.

cúUSULA DÉcIMA. DO LOCAL DA ENTREGA

10.1. Os produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, propriamente dito na Farmácia

Municipal, sito a Rua Antônio Joaquim Rodrigues, 563, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de

segunda a sexta-feira, com seguro, frete, carga e descarga inclusos no valor da mercadoria, Íicando o Município

isento de quaisquer responsabilidades.

10.2 0s produtos da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário comercial

das (07:30h às 11:30h e das 13:00h às 17:00h).

10.3.0 Íomecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos produtos adquiridos pela

Secretaria Municipal de Saúde, no local acima indicado.

cúUSULA DÉoMA PRTMEIRA- DO PAGAMENTO

1 1,1. 0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta conente indicada pela

BeneÍiciária da Ata.

1 1.2, 0s pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ulkapassem o limite de que trata o inciso ll do

art.24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50, § 30, da Lei n0 8.666, de 1993.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade Íiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF.

11.4. Na Nota Fiscal Eletrônica deverá constar o nome do banco, agência e o N" da conta bancária

receptora do depósito e especificado a quantidade de cada produto entregue, o número do lote, marca e

a data de validade, sendo ainda obrigatório o preenchimento do Código GTIN e dos campos dos Grupos

!80 e K das notas fiscais eletrônicas correspondentes. 0 fornecedor deverá comprovar, mediante

apresentagão do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fisca!

Eletrônica - NF-e, modelo 55.

11,5. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alÍquota

4
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correspondente e demais contribuições incidentes, para lins de retenção na fonte de acordo com o Artigo 10, §60,

da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações

posteriores e do Decreto Municipal no 1012023, ou informar a isençã0, não incidência, ou alíquota zero e o

respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor

total do documento Íiscal, no percentual conespondente à natureza do bem ou serviç0.

11.6. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurÍdicas por

serviços e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB n0 1.234,de 11 de janeiro de2012,e

alterações posteriores.

11.7. Caso a Beneficiária da Ata seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Conkibuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal informação

deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido

no Artigo 10, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n0. 765, de 02 de agosto de 2017 ,

11.8. Para efeito da retenção do ISS na Íonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por

informar, no documento Íiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à faixa de receita bruta no mês

anterior ao da prestaçao do serviç0, conhecida como alÍquota efetiva (Art.21, § 40, Vl), Caso o serviço esteja

sendo prestado no mês de início da atividade a alíquota efetiva é de 2o/0, (Art. 21 , § 40, ll),

11.9. A falta de informação da alíquota no documento flscal acarretará, para o prestador do serviç0, a cobrança

da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conforme determina a LC

no 12312006 em seu ail.21, § 40, V, da LCF no 123/2006.

11.10. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as

respectivas alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo

enquadramento legal.

1'1.1'1. Caso durante a vigência da ata de registro de preços a Beneficiária realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, através de ofício encaminhado ao Íiscal e, por

conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado.
'11.12. Caso a Beneficiária da Ata seja inscrita no Regime Especial Unificado de Anecadação de Tributos e

Contribuiçoes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá inÍormar

na Nota Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante

documento único de arrecadaçã0, na forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar no

12312006, ou se o imposto deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art, 21, §40, da

Lei Complementar no 12312006. Na primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do

recolhimento de ISS através do sistema PGDAS.

11.13. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolheros tributos na forma

do Simples Nacional, conÍorme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federalno 12312006, salvo as exceções previstas no §50
-C, do Art. 18, da Lei Complementar no 12312006, conforme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução

Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 5, de 25 de maio de 2017.
'11.13.1, Para eÍeito de comprovação do disposto no item acima, a Beneficiária da Ata deverá apresentar cópia

do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a

assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês

subsequente ao da ocorrência da situação de vedaçã0.

11.14. Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento Íicará sobrestado até que a BeneÍiciária da Ata

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situaçã0, não acanetando qualquer ônus para o Órgão Gerenciador.

1 1 .1 5. Persistindo a inegularidade, a BeneÍiciária da Ata deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento

da Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à BeneÍiciária
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da Ata a ampla defesa.

11.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Beneficiária da Ata não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se Íará

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes

fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eÍetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0'00016438
- 

X = Percentual da taxa anual = 6%

365

cLÁusuLA DÉcrMA sEcuNDA- Do coNTRoLE E FrscALlzAçÃo ol ExEcuçÃo

12,1. As fiscais da Ata de Registro de Preços serão a Sra. Camila Yuka Abe, Cirurgião Dentista e a Sra. Dienny

Manuelli Lourenço de Moura, Enfermeira, nomeadas pela Portaria n" 7912023, responsável por acompanhar a

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que Íor necessário à regularização de falhas ou deÍeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12.2. Afiscalizaçâo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Beneficiária da Ata,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art.70 da Lei n0 8.666, de 1993.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA E VALIDADE MíNIMA

13.1. No caso dos produtos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da entrega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transconer seja igual ou superior a 800/o (oitenta por cento) do prazo

previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

13.2. No caso de produtos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente serão aceitos aqueles

cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a g0% (noventa por cento) do prazo previsto, ou

seja, que ainda não tenha deconido 10% (dez por cento) do prazo de validade.

13.3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade dos produtos e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovar o atendimento às especificações previstas pela Farmacopeia do princípio

ativo e forma farmacêutica.

13,4 As embalagens extemas devem apresentar as condiçoes corretar de armazenamento do produto referentes

à temperatura, umidade e empilhamento,

13.5 0s produtos a serem fornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias a

expressão "PROIBIDA A VENDA N0 COMÉRCIO, conÍorme determina o art. 70 da Portaria n02.8'l4GM, de

29/05/98 do Ministério de Estado da Saúde.

13.6, As embalagens devem conteras respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e

rotulagem, e o texto de acordo com orientações do Ministério e Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal

n'8.078/90).

13.7 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de dispensaçâo

e tampa com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverâo estar

acompanhados de aplicadores, quando for o caso. No caso de produtos acondicionados em Írascos, estes

deverão conter lacre na tampa.
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13.8 0s aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por

material adequado e convenientemente selado.

13.9 0s produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros equipos, para

aplicaçã0, transferência ou infusão quando for o caso.

13.10. No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC n017, de abrilde 2010.

13.11, Em caso de inegularidade nâo sanada pelo licitante vencedor, a Administraçã0, juntamente com o setor

jurÍdico, por meu de seu representante , reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará para providências

cabíveis.

13.12. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de

validade inferior aos especiÍicados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administraçã0,

desde que exista solicitaçâo prévia da Beneficiária da Ata e justiÍicativa expressa do órgão interessado, caso em

que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo não utilizado.

13.13. A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota fiscal no ato da entrega.

13.14. A solicitação de koca e coleta do quantitativo não utilizado será rcalizada pela Secretaria Municipal de

Saúde 60 (sessenta) dias antes do vencimento do produto.

13.15, A koca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitaçã0.

13.16. 0 prazo da garantia deve observar o prazo mínimo estabelecido no Código de Defesa do Consumidor.

Caso o prazo de garantia indicado pelo fabricante seja maior, prevalece este. Se a quantidade e/ou qualidade

dos mesmos não corresponder às especiÍica@es exigidas, a remessa apresentada será devolvida para

substituição ou adequações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem prejuízo da aplicação das

penalidades cabíveis, correndo às expensas da Beneflciária da Ata quaisquer custos adicionais deconentes do

evento.

cúUSULA DÉqMA QUARTA. DO TRANSPORTE

14.1. O acondicionamento e transporte dos produtos devem ser feitos dentro do preconizado para os mesmos e

devidamente protegidos de pó e variações de temperatura, sujidades e demais especiflcações estabelecidas na

Portaria do Ministério da Saúde no 802 de 08/10/1998 e RDC n0 16, de 0110412014.

14.2. No caso de produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser apropriados para garantir a

integridade do produto. Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o transporte.

cúusulA DÉcrMA eurNTA- DAS sANçóES ADMTNTSTRATTvAS

15.1. O descumprimento totalou parcialdas obrigações assumidas pelo fornecedor no momento da execução da

Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceita pelo órgão ou entidade usuária, resguardados os

procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou cumulativamente, nas seguintes sanções:

15.1.1. Advertência;

15.1.2. Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor estimado total da ata, em caso de recusa do 1.0 colocada do

item em assinar a Ata de Registro de Preços;
'15.1.3. Multa de 0,3% (zero vírgula kês por cento) por dia de fomecimento incompleto ou em atraso, até o

máximo de 10% (dez por cento), incidentes sobre o valor estimado da contrataçã0, além do desconto do valor

correspondente ao fornecimento não realizado pela beneÍlciária da Ata, recolhida no prazo máximo de 15

(quinze)dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;

15.1.4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de fornecer à Administração Pública, por

prazo de até 05 (cinco) anos;

15,2. Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao fornecedor o contraditório e ampla
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defesa.

15.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas

em Lei, inclusive responsabilização do Íornecedor por eventuais perdas e danos causados à Administraçã0.

15.4. As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à beneficiária da

Ata, podendo, entretanto, conforme o caso processar-se a cobrança judicialmente.

15.5 As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sançoes cabíveis, sejam estas administrativas ou

penais, previstas na Lei n0 8.666/93 e alterações.

15.6. Considerar-se-á justilicado o atraso no atendimento somente nos seguintes casos:

a) greves;

b)epidemias;

c) cortes frequentes de energia elétrica e água;

d) enchentes;

e) impedimento de suprir os serviços com materiais devido à intenupção das vias de acesso às mesmas;

í) acréscimos de volumes ou modificações substanciais nos materiais;

g) escassez, falta de materiais e/ou mão-de-obra no mercado;

h) atrasos decorrentes de outros serviços e/ou instalação inerentes aos termos conkatados diretamente pelo

Município.

CLÁUSULA DÉctMA SEXTA - DA FRAUDE E DA coRRUPçÃo
16,1, A Beneficiária da Ata deve observar efazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida

subconkataçã0, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitaçã0, de contratação e de execução

do objeto. Para os propósitos desta cláusula, deÍinem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a açáo de servidor público no processo de licitação ou na execução da ata;

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução da ata;

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo enke dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais

e não-competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da ata;

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir mateíalmente a apuração de

alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito de o organismo Íinanceiro multilateral promover inspeçã0.

16.2. Na hipótese de Íinanciamento, parcial ou integral, por organismo Íinanceiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um

agente, em práticas corruptas, Íraudulentas, colusivas, coercitivas ou obskutivas ao participar da licitação ou da

execução um contrato Íinanciado pelo organismo.

16.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contrataçã0,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de a ata vir a ser financiada, em parte ou integralmente, por

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo Íinanceiro
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e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução da ata e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução da ata.

cúusuLA DÉcrMA sÉrMA. DAS DrsposrçoEs FrNArs

17.1. lntegram está Ata, o edital do Pregão EIetrônico No 4212023 e a proposta da empresa classificada em

ordem crescente respectivamente, no certame supra numerado. Os casos omissos serão resolvidos com

observância das disposições constantes das Leis n0 1052012002, Lei 8.666/'t993 e demais legislações

pertinentes.

cúUSULA DÉCIMA OITAvA. Do FoRo
18.1, Fica eleito o foro da Comarca de São Jerônimo da Serra - Pr., com renúncia de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para serem dirimidas possíveis dúvidas oriundas desta licitaçã0.

18.2.E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a presente ata, que depois de lida, será assinada

pelos representantes das partes, Orgão Gerenciador e a beneficiária da Ata, e pelo responsável pelo

acompanhamento da ata.

Nova Santa Bárbara, 0911112023.

CLAUDEIíIR VALERIO

i(prlry.p!/'rr^Í.'d';tr!' Itsmo

Claudemir Valério
Prefeito Municipal - Autoridade Competente

RG n' 4.039.382-0 SSP/PR

ADRIANA
RODRIGUES
SANTOS

2909

ADRIANA RODRIGUES DOS SANTOS

Empresa: Âttlgnnma nRoDUToS LABoRAToRtAtS LTDA

CNPJ: 80.243.769/0001 -70

ria da Ata

Camila Yuka Abe

0dontologista

Fiscal da ata - Portaria n" 7912023

Dienny Man Lourenço de Moura

ira Padrão

Fiscal da ata - Portaria n" 7912023

dü
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ATA DE REGISTRo DE PREço N." 116/2023 - PMNSB

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N'42/2023. PMNSB

O MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade jurÍdica de direito público interno, inscrita no

CNPJ sob no 95.561.080/0001-60, com sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Cenlro, Nova Santa

Bárbara - Paraná, CEP - 86250-000, representada neste ato por seu PreÍeito, Sr. Claudemir Valério, brasileiro,

casado, portador do RG n" 4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o n0 563.691.409-10, doravante

denominado Órgão Gerenciador, em conformidade com a Lei Complementar Federal n.0 123/2006 e n"

14712014, Lei Federal n! 10.52012002, Decreto Federal n.o 7.89212013 e no 8.25012014, Decreto Federal No

3.555/00, Decreto Municipal no 041/2009 e, no que couber, a Lei Federaln0 8.666, de 21 de junho de 1993, com

as alterações posteriores, em face da classiÍicação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO N'

4212023, homologada pelo Prefeito Municipal, que RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição de

materiais de enfermagem e odontológicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde,

oferecido pela empresa CAVALLI COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n0.32.743.24210001-61, com endereço à RUA MARIA OLlMPIA

JARDIM 370-8, 0 - CEP: 87309185 - BAIRRO: JD IZABEL, Campo Mourão/PR, neste ato representada pelo Sr.

DINAMARA GASPARELLO CAVALL!, inscrito no CPF sob no. 695,940.829-68, RG n" 5373927-0, doravante

denominado beneficiária da Ata, cuja proposta foi classiÍicada, observada as especiÍicações, os preços, os

quantitativos na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condiçôes abaixo estabelecidas:

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1. Constituiobjeto desta Ata o regislro de preços para a eventual aquisição de materiais de enfermagem e

odontológicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificado no

ANEX0 01, que integra o Edital de Pregão Eletrônico N.'4212023, independentemente de transcrlçã0.0

Órgão Gerenciador não se obriga a adquirir os produtos relacionados do licitante vencedor, nem na quantidade

indicada no ANEXO 01, podendo até realizar licitação específica para adquirir um ou mais itens, hipótese em

que, em igualdade de condições, o beneÍiciário do registro terá preÍerência, nos termos do art, 15, § 40, da Lei no

8,666/93, reaÍirmada no art. 70, do Decreto no 6.906/03.

cúusulA SEGUNDA - EspEcrncAçÃo Do oBJETo E pREços REcrsrRADos

ITENS

LOTE:028
- Lote 028

1 1 048 AIADURA DE CREPOM DE 10 CM tipo

1 :crepom, material 1 :100% algodã0,
dimensões:10 cm, gramatura 1:cerca de 13

1,8cm, embalagem:embalagem com 12

unidades. CATMAT 0444355

ERIMAX

N MAX

PCTE 500

00

4,10 2,050,00

TOTAL 2.050,00

CLAÚSULA TERCEIRA. DA UGÊNCN
3.1. O prazo de vigência da Ata de Regisko de Preços será de í2 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, com validade e eÍlcácia legal após a publicação do seu exkato no Diário OÍicial do Município de Nova

Santa Bárbara.

cLAÚsuLA QUARTA- DA DorAçÃo onçnrueNTÁRA

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, I 43.3266.8L14, X - 86.250-000
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4.1. As despesas decorrentes desta ata correrão por conta da seguinte dotação orçamentária

CLÁUSULA QUINTA. DA VALIDADE DOS PREçOS

5.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, enquanto a proposta continuar se moskando mais vantajosa pa,a a Adminiskação Pública e

satisfazendo os demais requisitos da norma, Art. 57, § 40 da Lei 8.666/93 e Art, 4 do Decreto n0 6,906/03,

Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o MunicÍpio de Nova Santa Bárbara, não será

obrigada a adquirir os produtos referidos na Cláusula segunda exclusivamente pelo Sistema de Registro de

Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou

indenização de qualquer espécie à empresa beneÍiciária, ou, cancelar a Ata, na oconência de alguma das

hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à beneficiária, neste caso, o contraditório e a ampla

defesa.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesn'222, Centro, g 43.3266.8114, X - 86.250-000
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DotaÇoes

zoz3 lzaoo loa.oot.10.301 .0930.2024 lo ls.g.go.so.oo.oo lDo ExercÍcio

2oz3 lzan loa.oot.to.ao1.o33o.zo24 lgog ls.e.so.so.oo.oo lDo Exercicio

2oz3 lzaso loa.oot.to.so1,o33o.2o24 ltz+ ls.s.so.so.oo,oo lDe Exercícios Anteriores

zo23 lzaao loa.oot.to.ao1.o33o.2oz4 ltz+ ls.s.so.eo.oo.oo lDo ExercÍcio

2023 lgtso log.ooz.to.eo1.o3so.2o27 lqgq lg.s.go.so.oo,oo lDe Exercícios Anteriores

2023 lgtso loa.ooz.to.eot.o3so.2027 l+g+ ls,s,go.go.oo,oo lDo Exercício

cúusulA sExrA. Do CANCELAMENTo DA ATA DE REGrsrRo DE pREços

6.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:

6.1.1. Automaticamente:

6.1,2.Por decurso de prazo de vigência;

6,1.3. Quando não restarem fornecedores regiskados;

6.1.4. Pelo Órgão Gerenciador, quando caracterizado o interesse público, O Proponente terá o seu registro de

preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específic0, assegurado o contraditório e

ampla defesa:

A pedido, quando:

6.1.5. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de

Íorça maior;

6,1.6. 0 seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de

mercado dos insumos que compõem o custo do produto. A solicitação dos Íornecedores para cancelamento dos

preços registrados deverá serformulada com a antecedência de 15 (quinze)dias, facultada à Administração a

aplicação das penalidades previstas no edital, caso não aceitas as razões do pedido.

6.1,7. Por iniciativa do Orgão Gerenciador, quando a vencedora:

6.1.8. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado;

6,1.9. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

6,1 ,1 0, Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

ô.1.11. Não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços;

6.1.12. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes desta Ata de

Registro de Preços;

6.1 ,1 3. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta Ata de

2
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Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes; A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos

casos previstos, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o

comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços,

cLÁusuLA sÉlttll - DAS oBRlcAçoES DA BENEFIcÉRA DA ATA

7.1. A BeneÍiciária da Ata deve cumprirtodas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto

e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em peíeitas condições, conÍorme especificações, prazo e localconstantes no

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicaçoes

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e ptazo de garantia ou validade;

7.1 .2. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 ,

do Código de Defesa do Consumidor (Lein0 8.078, de 1990);

7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo Íixado neste Termo de Referência, o objeto com

avarias ou defeitos;

7.1.4. Comunicar ao Orgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7,1.6. lndicar preposto para representála durante a execução da Ata de Registro de Preços.

cLÁusuLA orrAVA - oBRTGAçoES Do óneÃo GERENGIADoR

8.1. O Órgão Gerenciador, obriga-se:

8.1.1. lndicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos licitados;

8.1,2. Acompanhar o fornecimento dos produtos, podendo intervir durante a sua execuçã0, para fins de ajuste ou

suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desconformidade as

especiÍicações deste termo;

8,1.13, Receber os produtos licitados nos termos, nos prazos e condições estabelecidas neste termo;

8.1.14. Permitir acesso a contratada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de segurança;

8.1 ,1 5. Notificar o fornecedor de qualquer inegularidade encontrada no ato da entrega;

8,1.16. Notiflcar o fornecedor, por escrito sobre a não enkega dos produtos, cabendo penalidade e providências

cabíveis. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, se Íor o caso;

8.1.17 . Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

8,1.18. O pagamento somente será realizado, após recebimento e conÍerência dos produtos, perante

apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota Íiscal, que deverá ser carimbada e

assinada pelo responsável,

CúUSULA NoNA. Do PRAzo DE ENTREGA Do oBJETo

3

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesn'222, Centro, I 43.3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bítrbara, Paraná - E - E-mail - licitacao6-rnsb.pr.gov.br - wwrv.nsb.pr.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL

OVS Á
3 4

1r,
ae.,

ESTADO DO PARANA

9,1, A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária

da Prefeitura Municipalde Nova Santa Bárbara, com Wazopara entrega dos objetos de ate 10 (dez)dias úteis,

contados a partir da autorização de fornecimento emitido pela Prefeitura. Caso a entrega não seja efetivada

neste prazo, será imediatamente solicitada à enkega para o próximo Íornecedor classificado, cabendo ao licitante

inadimplente as sanções previstas na legislação e neste edital.

CLÁUSULA DÉqMA. DO LOCAL DA ENTREGA

10.1.0s produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, propriamente dito na Farmácia

Municipal, sito a Rua Antônio Joaquim Rodrigues, 563, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de

segunda a sexta-feira, com seguro, frete, carga e descarga inclusos no valor da mercadoria, ficando o Município

isento de quaisquer responsabilidades.

10.2 0s produtos da presente licltação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário comercial

das (07:30h às 1 1 :30h e das 13:00h às 17:00h),

10.3.0 fornecedor será responsável pela entrega e pelo descanegamento dos produtos adquiridos pela

Secretaria Municipal de Saúde, no local acima indicado.

cúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO PAGAMENTO

11.1. 0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta corrente indicada pela

Beneficiária da Ata.

11.2.0s pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que kata o inciso lldo

art.24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)dias úteis, contados da data da

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50, § 30, da Lei n0 8.666, de 1993.

11,3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF.

íí.4. Na Nota Fiscal Eletrônica deverá constar o nome do banco, agência e o No da conta bancária

receptora do depósito e especificado a quantidade de cada produto entregue, o número do lote, marca e

a data de validade, sendo ainda obrigatório o preenchimento do Código GTIN e dos campos dos Grupos

180 e K das notas fiscais eletrônicas conespondentes. O fornecedor deverá comprovar, mediante

apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal

Eletrônica - NF-e, modelo 55.

11,5. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alíquota

conespondente e demais contribuições incidentes, para Íins de retenção na fonte de acordo com o Artigo 10, §60,

da lnstruçâo Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 1.234, de '11 de janeiro de 2012, e alteraçoes

posteriores e do Decreto Municipal no 1012023, ou inÍormar a isençã0, não incidência, ou alíquota zero e o

respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor

total do documento fiscal, no percentual conespondente à natureza do bem ou serviç0.

1 1.6. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurÍdicas por

serviços e produtos elencados no Artigo 40, da lnskução Normativa RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e

alterações posteriores.

11,7. Caso a Beneficiária da Ata seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Mícroempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal inÍormação

deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido

no Artigo 10, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n0. 765, de 02 de agosto de 2017.
'11.8, Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por

inÍormar, no documento Íiscal, a alÍquota de incidência do ISS conespondente à faixa de receita bruta no mês
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anterior ao da prestação do serviço, conhecida como alíquota eÍetiva (Art. 21, § 40, Vl). Caso o serviço esteja

sendo prestado no mês de início da atividade a alíquota eÍetiva é de 2o/o. (Art. 21 , § 40, ll).

11,9. A falta de informação da alíquota no documento fiscal acarretará, para o prestador do serviç0, a cobrança

da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conÍorme determina a LC

no 12312006 em seu arl.21, § 40, V, da LCF n0123/2006.

11.10. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as

respectivas alíquotas de IRRF e lSS, lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo

enquadramento legal.

11.11. Caso durante a vigência da ata de registro de preços a BeneÍiciária realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, através de ofício encaminhado ao fiscal e, por

conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado.

11.12. Caso a Beneficiária da Ata seja inscrita no Regime Especial UniÍicado de Arrecadação de Tributos e

Contribuiçóes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá informar

na Nota Fiscal/Fatura a Íorma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante

documento único de anecadaçã0, na forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar no

12312006, ou se o imposto deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na Íorma discriminada no Art. 21, §40, da

LeiComplementar n0 12312006. Na primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do

recolhimento de ISS através do sistema PGDAS.

11,13, As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolheros tributos na forma

do Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federal n0 123/2006, salvo as exceções previstas no §50

-C, do Art. 18, da Lei Complementar no 12312006, conÍorme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstruçâo

Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 5, de 25 de maio de 2017.

11.13.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, a Beneficiáía da Ata deverá apresentar cópia

do oÍício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a

assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês

subsequente ao da oconência da situação de vedaçã0,

11.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação Íinanceira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a BeneÍiciária da Ata

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situa$o, não acarretando qualquer ônus para o Órgão Gerenciador.

1 1 .1 5. Persistindo a inegularidade, a Beneficiária da Ata deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento

da Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à BeneÍiciária

da Ata a ampla defesa.

11.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Beneficiária da Ata não tenha concorrido, de

alguma Íorma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes

fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1= (TX) l-- (6 / 100 ) l= 0'00016438
' X = Percentual da taxa anual = 6%

365
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cúusuLA oÉcrul sEGUNDA- Do coNTRoLE E FrscALrzAçÃo ol execuçÃo

12.1. As Ílscais da Ata de Regisko de Preços serão a Sra. Camila Yuka Abe, Cirurgião Dentista e a Sra. Dienny

Manuelli Lourenço de Moura, Enfermeira, nomeadas pela Portaria n'7912023, responsável por acompanhar a

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que Íor necessário à regularização de falhas ou deÍeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis,

12.2. A Ílscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da BeneÍiciária da Ata,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conÍormidade com o art. 70 da Lei n0 8.666, de 1993.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA E VALIDADE MINIMA

1 3.1 . No caso dos produtos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da entrega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo

previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

13.2, No caso de produtos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente serão aceitos aqueles

cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou

seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento) do prazo de validade.

13.3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade dos produtos e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovar o atendimento às especificações previstas pela Farmacopeia do princípio

ativo e forma farmacêutica.

13.4 As embalagens extemas devem apresentar as condições conetar de armazenamento do produto referentes

à temperatura, umidade e empilhamento.

13.5 0s produtos a serem Íornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias a

expressão 'PROIBIDA A VENDA NO COMERCIO, conforme determina o art. 7o da Portaria n02.814GM, de

29/05/98 do Ministério de Estado da Saúde.

13.6. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e

rotulagem, e o texto de acordo com orientações do Ministério e Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal

n'8.078/90).

13.7 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de dispensação

e tampa com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverão estar

acompanhados de aplicadores, quando for o caso. No caso de produtos acondicionados em frascos, estes

deverão conter lacre na tampa.

13.8 0s aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por

material adequado e convenientemente selado,

13.9 Os produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros equipos, para

aplicaçã0, kansferência ou infusão quando Íor o caso.

13.10. No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC n017, de abrilde 2010.

13.11, Em caso de irregularidade nâo sanada pelo licitante vencedor, a Administraçã0, juntamente com o setor
jurÍdico, por meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos oconidos e encaminharâ para providências

cabíveis,

13.12. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de

validade inÍerior aos especiÍicados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administraçã0,

desde que exista solicitação prévia da Beneficiária da Ata e justiÍicativa expressa do órgão interessado, caso em

que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo não utilizado,

13.13. A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota fiscal no ato da entrega.

13.14. A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria Municipal de
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Saúde 60 (sessenta) dias antes do vencimento do produto.

13.15. A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta)dias após a solicitaçã0.

13.16. 0 prazo da garantia deve observar o prazo mínimo estabelecido no Código de Defesa do Consumidor.

Caso o prazo de garantia indicado pelo fabricante seja maior, prevalece este. Se a quantidade e/ou qualidade

dos mesmos não conesponder às especificaçoes exigidas, a remessa apresentada será devolvida para

substituição ou adequaçoes, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem prejuÍzo da aplicação das

penalidades cabíveis, conendo às expensas da Beneficiária da Ata quaisquer custos adicionais decorrentes do

evento.

CLÁUSULA OÉCITTM QUARTA- DO TRANSPORTE

14.1. O acondicionamento e transporte dos produtos devem serfeitos dentro do preconizado para os mesmos e

devidamente protegidos de pó e variações de temperatura, sujidades e demais especiÍicações estabelecidas na

Portaria do Ministério da Saúde no 802 de 08/10/1998 e RDC n0 16, de 0110412014.

14.2, No caso de produtos termo lábeis, a embalagem e conholes devem ser apropriados para garantir a

integridade do produto. Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o transporte.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS

1 5.1 . 0 descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo fornecedor no momento da execução da

Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceita pelo órgão ou entidade usuária, resguardados os

procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou cumulativamente, nas seguintes sanções:

15.'1,1. Advertência;

15.1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado total da ata, em caso de recusa do 1.0 colocada do

item em assinar a Ata de Registro de Preços;

15.1.3. Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de fornecimento incompleto ou em atraso, até o

máximo de 10% (dez por cento), incidentes sobre o valor estimado da contrataçã0, além do desconto do valor

correspondente ao Íornecimento náo realizado pela beneficiária da Ata, recolhida no prazo máximo de 15

(quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;

15.1.4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de fornecer à Administração Pública, por

prazo de até 05 (cinco) anos;

't5.2. Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao fornecedor o contraditorio e ampla

defesa,

15.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas

em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à Administraçã0.

15,4. As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem eÍetuados à beneficiária da

Ata, podendo, entretanto, conforme o caso processar-se a cobrança judicialmente.

15.5 As penalidades serão aplicadas sem preju2o das demais sançoes cabíveis, sejam estas administrativas ou

penais, previstas na Lei no 8.666/93 e alterações.

15,6. Considerar-se-á justiÍicado o atraso no atendimento somente nos seguintes casos:

a) greves;

b)epidemias;

c) cortes Írequentes de energia elétrica e água;

d) enchentes;

e) impedimento de suprir os serviços com materiais devido à intenupção das vias de acesso às mesmas;
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f) acréscimos de volumes ou modificações substanciais nos materiais;

g) escassez, Íalta de materiais e/ou mão-de-obra no mercado;

h) atrasos decorrentes de outros serviços e/ou instalação inerentes aos termos contratados diretamente pelo

Município.

cúusuLA DÉctMA sExrA- DA FRAUDE E DA coRRUPçÃo
16.1. A BeneÍiciária da Ata deve observar eÍazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida

subcontrataçã0, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitaçá0, de contratação e de execução

do objeto. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ata;

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução da ata;

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais

e não-competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da ata;

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçoes falsas

aos representantes do organismo Íinanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de

alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeçã0.

16.2. Na hipótese de Íinanciamento, parcial ou integral, por organismo flnanceiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive

declarando-a inelegível, indeÍinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um

agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao partlcipar da licitação ou da

execução um contrato financiado pelo organismo.

16,3, Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçáo para a contrataçã0,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de a ata vir a ser Íinanciada, em parte ou integralmente, por

organismo Íinanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro

e/ou pessoas por ele Íormalmente indicadas possam inspecionar o local de execução da ata e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução da ata.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉTIMA - DAS uspo$çóEs FlNArs

17.1. lntegram está Ata, o edital do Pregão Eletrônico No 4212023 e a proposta da empresa classiÍicada em

ordem crescente respectivamente, no certame supra numerado. 0s casos omissos serão resolvidos com

observância das disposições constantes das Leis no 1052012002, Lei 8.666/1993 e demais legislações

pertinentes.

CúUSULA DECIMA oITAvA. Do FoRo
18.1. Fica eleito o Íoro da Comarca de São Jerônimo da Sena - Pr., com renúncia de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para serem dirimidas possíveis dúvidas oriundas desta licitaçã0.

18.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a presente ata, que depois de lida, será assinada

pelos representantes das partes, Orgão Gerenciador e a beneÍiciária da Ata, e pelo responsável pelo
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acompanhamento da ata.

Nova Santa Bárbara, 091 I 1 12023.
CLAUOEMIR VALERIO

v

to9Jr4ÀF-1..íil&raElnl @rmrno

Claudemir Valério
Prefeito Municipal - Autoridade Competente

RG n" 4.039,382-0 SSP/PR

Assinado de forma dioital oor
DINAMARA GASPARELLO onrnunRn cnspRRrÍro 

'

CAVALLI:69594082968 cAVALLI:6e5e4082e68
Dados: 2023.1 I .09 14:37:'10 -03'00'

DI NAMARA GASPARELLO CAVALLI

Empresa:CAVALLICOMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA

CN PJ : 32.743 .24210001 -61

Beneficiária da Ata

Yuka Abe

Odontologista

Fiscalda ata - Portaria n'7912023

Dienny Lourenço de Moura

Padráo

Fiscalda ata - Portaria n" 7912023
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ATA DE REGTSTRO DE PREço N.0 1í712023 - PMNSB

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO NO 4212023. PMNSB

O MUNICíP|O DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade jurídica de direito público intemo, inscrita no

CNPJ sob no 95.561.080/0001-60, com sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Cenlro, Nova Santa

Bárbara - Paraná, CEP - 86250-000, representada neste ato por seu Prefeito, Sr. Claudemir Valério, brasileiro,

casado, portador do RG n" 4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o n0 563.691.409-10, doravante

denominado Órgão Gerenciador, em conformidade com a Lei Complementar Federal n,0 123/2006 e n'
14712014, Lei Federal n.0 10.520/2002, Decreto Federal n.o 7.89212013 e n' 8.25012014, Decreto Federal No

3.555/00, Decreto Municipal n0 041/2009 e, no que couber, a Lei Federaln0 8.666, de 21 de junho de 1993, com

as alterações posteriores, em face da classiÍicação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO N'

4212023, homologada pelo Prefeito Municipal, que RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição de

materiais de enÍermagem e odontológicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde,

oferecido pela empresa ECGFARMAS COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob n0. 85.477.586/0001-32, com endereço à RUA SANTA CATARINA, 850 - CEP:

85801040 - BAIRRO: CENTRO, Cascavel/PR, neste ato representada pelo Sr. Kamylla Gentila Tomazelli,

inscrito no CPF sob no. 043.680.279-14, RG n' 8.009.609-7, doravante denominado beneficiária da Ata, cuja

proposta foi classificada, observada as especiÍicações, os preços, os quantitativos na licitação supracitada, bem

como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas:

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETo

1.1. Constituiobjeto desta Ata o registro de preços paÂa eventual aquisição de materiais de enfermagem e

odontológicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificado no

ANEXO 01, que integra o Edital de Pregão Eletrônico N." 4212023, independentemente de transcriçã0.0
Órgão Gerenciador não se obriga a adquirir os produtos relacionados do licitante vencedor, nem na quantidade

indicada no ANEXO 01, podendo atérealizar licitação específica para adquirir um ou mais itens, hipótese em

que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preÍerência, nos termos do art. 15, § 40, da Lei n0

8,666/93, reaÍirmada no art. 70, do Decreto no 6.906/03.

cúusulA sEcuNDA- ESpEctFtcAçÃo Do oBJETo E pREços REGtsrRADos

ITENS

LOTE:

146 -

Lote

146

1 11335 Lençol Descartável com Elástico Branco
GRANDE. Materia Prima: 100%

Polipropileno, Não Tecido Tnt

Gramatura 1: Cerca De 40 G/M2
Dimensoes: Cerca De 150 X 220 Cm

Apresentação 1: C/ Elástico

protdesc

1,40x2,20
UN 2.000,00 7,76 15,520,00

LOTE:

198 -

Lote

r98

1 11341 Sonda de gastrostomia tipo kangaroo
(100% silicone, com balonete,20 FR)

medicone UN 12,00 203,22 2.438,64

TOTAL 17.958,64
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CLAÚSULA TERCETRA . DA UGÊNCIA

3.1. 0 prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município de Nova

Santa Bárbara.

CLAÚSULA QUARTA- DA DOTAçÃO OnçmreNTÁRh
4.1. As despesas decorrentes desta ata conerão por conta da seguinte dotação orçamentária:

cúusuLA QUTNTA. DA VALTDADE DoS PREçOS

5.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, enquanto a proposta continuar se mostrando mais vantajosa paru a Administração Pública e

satisfazendo os demais requisitos da norma, Art. 57, § 40 da Lei 8,666/93 e Art. 4 do Decreto n0 6.906/03.

Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Nova Santa Bárbara, não será

obrigada a adquirir os produtos referidos na Cláusula segunda exclusivamente pelo Sistema de Registro de

Preços, podendo Íazê-lo ahavés de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou

indenização de qualquer espécie à empresa beneficiária, ou, cancelar a Ata, na oconência de alguma das

hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à beneficiária, neste caso, o contraditório e a ampla

defesa.

cúusulA sExrA. Do CANGELAMENTo DA ATA DE REGtsrRo DE pREços

6.1. A Ata de Regisko de Preços poderá ser cancelada pela Adminishação:

6.1.1. Automaticamente:

6.1.2. Por decurso de prazo de vigência;

6.1.3. Quando não restarem Íomecedores registrados;

6.1.4. Pelo Orgão Gerenciador, quando caracterizado o interesse público. O Proponente terá o seu registro de

preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo especíÍico, assegurado o contraditório e

ampla defesa:

A pedido, quando:

6.1.5. Comprovarestar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, porocorrência de casos fortuitos ou de

Íorça maior;

6.1.6, 0 seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de

mercado dos insumos que compõem o custo do produto. A solicitação dos Íornecedores para cancelamento dos

preços registrados deverá serÍormulada com a antecedência de 15 (quinze)dias, Íacultada à Administração a

aplicação das penalidades previstas no edital, caso não aceitas as razões do pedido.

6,1.7. Por iniciativa do Órgão Gerenciador, quando a vencedora:

6.1.8. Não aceitar reduzir o preço regiskado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado;

2
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Dotações

I

zo23 lzaoo loa.oot.to.ao1.ot3o.2o24 lo ls.s.so.eo.oo.oo lDo ExercÍcio

zo23 lzan log.oot,to.go1.o3go.2o24 lsos ls.s.go.so.oo.oo lDo Exercício

2023 lzgao loa.oot.10.301 .0330.2024 lsz+ ls.s.so.go.oo.oo lDe ExercÍcios Anteriores

2023 lzaao loa.oot.to.eo1.o33o.2024 llzq ls.e.so.ao.oo.oo lDo Exercício

2023 lstso log.ooz.to.go1.o35o.zo27 l+g+ ls.g.go.go.oo.oo lDe Exercícios Anteriores

zo23 lgtso log.ooz.to.so1.o3so,2o2t lqsq ls.s.go.so.oo.oo lDo Exercício
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6.1.9. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

6.1.10. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

6.1.1 1. Não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços;

6.1.12. Não comparecer ou sê recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes desta Ata de

Registro de Preços;

6.1.13. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução totalou parcialdas condições estabelecidas nesta Ata de

Registro de Preço ou nos pedidos dela deconentes; A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos

casos previstos, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o

comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.

cúusuLA sÉflMA - DAS oBRtcAçôES DA BENEFtcÉRtl DA ATA

7.1. A BeneÍiciária da Ata deve cumprirtodas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto

e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em períeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota Íiscal, na qual constarão as indicações

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 ,

do Código de Defesa do Consumidor (Lein0 8.078, de 1990);

7.1.3. Substituir, reparar ou conigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com

avarias ou defeitos;

7.1.4. Comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1,6. lndicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Preços.

cúusuLA orrAvA - oBRTGAçÕES D0 óneÃo GERENcTADoR

8.1, O Órgão Gerenciador, obriga-se:

8.1.1. lndicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos licitados;

8.'1.2. Acompanhar o fornecimento dos produtos, podendo intervir durante a sua execuçào, para Íins de ajuste ou

suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desconformidade as

especiÍicações deste termo;

8.1.13. Receber os produtos licitados nos termos, nos prazos e condi@es estabelecidas neste termo;

8.1.14. Permitir acesso a contratada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de segurança;

8.1 .1 5. NotiÍicar o Íornecedor de qualquer irregularidade enconkada no ato da entrega;

8,1.16. Notificar o Íornecedor, por escrito sobre a não entrega dos produtos, cabendo penalidade e providências

cabíveis. Aplicar as sançÕes administrativas contratuais pertinentes, se Íor o caso;
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8.1.17. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

8.1.18. 0 pagamento somente será realizado, após recebimento e conferência dos produtos, perante

apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota fiscal, que deverá ser carimbada e

assinada pelo responsável.

GúUSULA NONA- DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO

9.1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária

da PreÍeitura Municipalde Nova Santa Bárbara, com pr.vo para entrega dos objetos de até 10 (dez)dias úteis,

contados a partir da autorização de fomecimento emitido pela Prefeitura. Caso a entrega não seja efetivada

neste prazo, será imediatamente solicitada à entrega para o próximo fomecedor classificado, cabendo ao licitante

inadimplente as sançoes previstas na legislação e neste edital.

CLÁUSULA DÉCIMA. DO LOCAL DA ENTREGA

10.1. 0s produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, propriamente dito na Farmácia

Municipal, sito a Rua Antônio Joaquim Rodrigues, 563, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de

segunda a sexta-feira, com seguro, frete, carga e descarga inclusos no valor da mercadoria, Íicando o Município

isento de quaisquer responsabilidades.

10.2 Os produtos da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário comercial

das (07:30h às 1 1 :30h e das 13:00h às 1 7:00h).

10.3.0 fomecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos produtos adquiridos pela

Secretaria Municipal de Saúde, no local acima indicado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO PAGAMENTO

11.1.O pagamento será realizado no prazo máximo de ate 30 (trinta)dias, contados a partir do recebimento da

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta conente indicada pela

Beneficiária da Ata.

11,2. 0s pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ulkapassem o limite de que trata o inciso ll do

art.24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)dias úteis, contados da data da

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50, § 30, da Lei n0 8.666, de 1993.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF.

1í.4, Na Nota Fiscal Eletrônica deverá constar o nome do banco, agência e o No da conta bancária

receptora do depósito e especificado a quantidade de cada produto entregue, o número do lote, marca e

a data de validade, sendo ainda obrigatório o preenchimento do Código GTIN e dos campos dos Grupos

180 e K das notas fiscais eletrônicas correspondentes. 0 fornecedor deverá comprovar, mediante

apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal

Eletrônica - NF-e, modelo 55.

11.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alíquota

conespondente e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte de acordo com o Artigo 10,§60,

da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n', 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações

posteriores e do Decreto Municipal no 1012023, ou informar a isençã0, nâo incidência, ou alíquota zero e o
respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor

total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviç0.

11.6. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas por

serviços e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e

altera@es posteriores.
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11.7. Caso a Beneficiária da Ata seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal informação

deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido

no Artigo 10, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no, 765, de 02 de agosto de 2017.

11,8. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por

informar, no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à faixa de receita bruta no mês

anterior ao da prestação do serviç0, conhecida como alÍquota efetiva (Art.21, § 40, Vl). Caso o serviço esteja

sendo prestado no mês de início da atividade a alíquota eÍetiva é de 2%. (Art. 21, § 40, ll).

11.9. Afalta de informação da alíquota no documento fiscalacarretará, para o prestadordo serviç0, a cobrança

da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conÍorme determina a LC

n0 123/2006 em seu ul.2l, § 40, V, da LCF no 123/2006.

11.10. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as

respectivas alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo

enquadramento legal.

11.11. Caso durante a vigência da ata de registro de preços a Beneficiária realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, através de ofício encaminhado ao fiscal e, por

conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado,

11.12. Caso a BeneÍiciária da Ata seja inscrita no Regime Especial UniÍicado de Anecadação de Tributos e

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá informar

na Nota Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante

documento único de anecadaçã0, na Íorma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar no

12312006, ou se o imposto deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 21, §40, da

Lei Complementar n0 12312006. Na primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do

recolhimento de ISS akavés do sistema PGDAS.

11.13. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os tributos na forma

do Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federal n0123/2006, salvo as exceções previstas no §50

-C, do Art. 18, da Lei Complementar no 12312006, conforme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução

Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 5, de 25 de maio de 2017.

11.13.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, a Beneficiária da Ata deverá apresentar cópia

do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a

assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês

subsequente ao da ocorrência da situação de vedaçã0.

11.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a BeneÍiciária da Ata

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Orgão Gerenciador.

1 1.15. Persistindo a irregularidade, a Beneficiária da Ata deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento

da Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à BeneÍiciária

da Ata a ampla defesa.

11.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Beneficiária da Ata não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização Íinanceira, e sua apuração se fará

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes

fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

5

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, I 43.3266.8114, E - 86.250-000
NovaSantaBátrbara,Paranâ- E -E-mail-licitacao@nsb.pr.gov.br-www.nsb.pr.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL

NV
ôr\ôrJ,- (: .)

ESTADO DO PARANÁ

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0'00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA- Do coNTRoLE E FrscALrzAçÃo ol ExEcuçÃo
12.1. As fiscais da Ata de Registro de Preços serão a Sra. Camila Yuka Abe, Cirurgião Dentista e a Sra. Dienny

Manuelli Lourenço de Moura, Enfermeira, nomeadas pela Portaria n" 7912023, responsável por acompanhar a

enkega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis,

12.2. A Íiscalizaçâo de que trata este item não exclui nem reduza responsabilidade da BeneÍiciária da Ata,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n0 8.666, de 1993.

cúUSULA DÉcIMA TERcEIRA - DA GARANTIA E VALIDADE MíNIMA

13.1, No caso dos produtos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da entrega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo

previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

13.2. No caso de produtos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente serão aceitos aqueles

cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou

seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento) do prazo de validade.

13.3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade dos produtos e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovar o atendimento às especifica@es previstas pela Farmacopeia do princípio

ativo e forma farmacêutica.

13.4 As embalagens extemas devem apresentar as condições corretar de armazenamento do produto referentes

à temperatura, umidade e empilhamento.

13.5 0s produtos a serem Íornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias a

expressão "PROIBIDA A VENDA N0 COMERCIO, conforme determina o art. 70 da Portaria n02.814GM, de

29/05/98 do Ministério de Estado da Saúde,

13,6. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e

rotulagem, e o texto de acordo com orientações do Ministério e Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal

n'8.078/90).

13.7 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de dispensação

e tampa com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverão estar

acompanhados de aplicadores, quando for o caso. No caso de produtos acondicionados em frascos, estes

deverão conter lacre na tampa.

13.8 Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por

material adequado e convenientemente selado.

13.9 Os produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros equipos, para

aplicaçã0, transferência ou infusão quando Íor o caso.

13.10. No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC n017, de abril de 2010.

13.11. Em caso de inegularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administraçã0, juntamente com o setor
jurídico, por meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará para providências

cabíveis.
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13.12. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de

validade inferior aos especiÍicados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administraçã0,

desde que exista solicitação prévia da Beneficiária da Ata e justiÍicativa expressa do órgão interessado, caso em

que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo não utilizado.

1 3.1 3. A carta de comprometimento de hoca deverá acompanhar a nota fiscal no ato da entrega.

13.14. A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria Municipal de

Saúde 60 (sessenta) dias antes do vencimento do produto.

13.15. A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitaçã0,

13.16. 0 prazo da garantia deve observar o prazo mínimo estabelecido no Código de Defesa do Consumidor.

Caso o prazo de garantia indicado pelo fabricante seja maior, prevalece este. Se a quantidade e/ou qualidade

dos mesmos não corresponder às especiÍica@es exigidas, a remessa apresentada será devolvida para

substituição ou adequações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem prejuízo da aplicação das

penalidades cabíveis, correndo às expensas da BeneÍiciária da Ata quaisquer custos adicionais deconentes do

evento.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DO TRANSPoRTE

14.1.O acondicionamento e transporte dos produtos devem serfeitos dentro do preconizado para os mesmos e

devidamente protegidos de pó e variações de temperatura, sujidades e demais especiÍicações estabelecidas na

Portaria do Ministério da Saúde n0 802 de 08/10/1998 e RDC no 16, de 0110412014.

14.2. No caso de produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser apropriados para garantir a

integridade do produto. Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o transporte.

cLÁusuLA DÉctMA eutNTA- DAS sANçoES ADMINISTRATIVAS

15.1. 0 descumprimento totalou parcialdas obrigaçoes assumidas pelo fornecedor no momento da execução da

Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceita pelo órgão ou entidade usuária, resguardados os

procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou cumulativamente, nas seguintes sanções:

15.1.1. Advertência;

15.1,2. Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor estimado total da ata, em caso de recusa do 1.0 colocada do

item em assinar a Ata de Regisko de Preços;

15.1.3. Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de fornecimento incompleto ou em atraso, até o

máximo de 10% (dez por cento), incidentes sobre o valor estimado da contrataçã0, além do desconto do valor

correspondente ao fornecimento não realizado pela beneÍiciária da Ata, recolhida no prazo máximo de 15

(quinze) dias corridos, uma vez comunicados oÍicialmente;

15.1.4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de Íornecer à Administração Pública, por

prazo de até 05 (cinco) anos;

15.2. Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao fomecedor o contraditório e ampla

deÍesa.

15.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas

em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à Administraçã0.

15.4. As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à beneÍiciária da

Ata, podendo, entretanto, conforme o caso processar-se a cobrança judicialmente.

15.5 As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais san$es cabíveis, sejam estas administrativas ou

penais, previstas na Lei n0 8.666/93 e alterações.
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15.6. Considerar-se-á justificado o atraso no atendimento somente nos seguintes casos:

a) greves;

b) epidemias;

c) cortes frequentes de energia elétrica e água;

d) enchentes;

e) impedimento de suprir os serviços com materiais devido à interrupção das vias de acesso às mesmas;

f) acréscimos de volumes ou modificações substanciais nos materiais;

g) escassez, falta de materiais e/ou mão-de-obra no mercado;

h) akasos decorrentes de outros serviços e/ou instalação inerentes aos termos contratados diretamente pelo

MunicÍpio.

cúusulA DÉcrMA sExrA- DA FRAUDE E DA coRRUpçÃo
16.1. A BeneÍlciária da Ata deve observar eÍazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida

subcontrataçã0, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitaçã0, de contratação e de execução

do objeto. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ata;

b) "prática fraudulenta': a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução da ata;

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais

e não-competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da ata;

e) "prátlca obstrutiva": (i) destruir, falsiÍlcar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas

aos representantes do organismo Íinanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de

alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeçã0.

16.2, Na hipótese de Íinanciamento, parcial ou integral, por organismo financeíro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive

declarando-a inelegível, indeÍinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de conkatos financiados pelo

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um

agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obskutivas ao participar da licitação ou da

execução um contrato financiado pelo organismo.

16.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçâo para a conhataçã0,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de a ata vir a ser Íinanciada, em parte ou integralmente, por

organismo Íinanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro

e/ou pessoas por ele Íormalmente indicadas possam inspecionar o local de execução da ata e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução da ata.

cúusulA DÉctMA sÉrrul. DAS DlsposrçóEs FlNArs

17,1. lntegram está Ata, o edital do Pregão Eletrônico No 4212023 e a proposta da empresa classificada em

ordem crescente respectivamente, no certame supra numerado. Os casos omissos serão resolvidos com

observância das disposições constantes das Leis no 1052012002, Lei 8.666/1993 e demais legislações

pertinentes.
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cúusuLA DÉcrMA orrAVA - Do FoRo
18.1. Fica eleito o íoro da Comarca de São Jerônimo da Sena - Pr., com renúncia de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para serem dirimidas possíveis dúvidas oriundas desta licitaçã0.

18.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a presente ata, que depois de lida, será assinada

pelos representantes das partes, Ôrgão Gerenciador e a beneÍiciária da Ata, e pelo responsável pelo

acompanhamento da ata.

Nova Santa Bárbara, 0911112023.

3 :.?B

CLAUDÉMIR VALERIO

hP/rys ú.&&rqü.r Qrcuro

Claudemir Valério
Prefeito Municipal - Autoridade Competente

RG n' 4.039.382-0 SSP/PR

KAMYLLA GENTILA Assinado de forma disital por KAMYLLA
G ENTI LA TOMAZELLI:0 4368027 9 1 4

TO M AZ E L L I : 043 6 8027 9 1 4 Drdor' 2o23.i 1 .1 6 oe:l 4:o2-03'oo'

Kamylla Gentila Tomazelli

Empresa: ECO-FARMAS COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ: 85.477.586/0001 -32

ria da Ata

Camila Yuka Abe

0dontologista

Fiscal da ata - Portaria n" 7912023

Dienny Man Lourenço de Moura

ra Padrão

Fiscal - Portaria n'7912023
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ATA DE REGISTRo DE PREçO N.o 1í8/2023 - PMNSB

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICONO 4212023. PMNSB

O MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ sob n0 95.561.080/0001-60, com sede na Rua WalÍredo Bittencourt de Moraes, 222 - Centro, Nova Santa

Bárbara - Paraná, CEP - 86250-000, representada neste ato por seu PreÍeito, Sr. Claudemir Valério, brasileiro,

casado, portador do RG n'4,039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o n0 563.691,409-10, doravante

denominado Órgão Gerenciador, em conformidade com a Lei Complementar Federal n,o 123/2006 e n"

14712014, Lei Federal n.0 10.520/2002, Decreto Federal n.o 7.89212013 e no 8.25012014, Decreto Federal No

3.555/00, Decreto Municipal n0 041/2009 e, no que couber, a LeiFederaln0 8,666, de 21 de junho de'1993, com

as alteraçÕes posteriores, em face da classiÍicação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO N'

4212023, homologada pelo Prefeito Municipal, que RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição de

materiais de enfermagem e odontológicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde,

oferecido pela empresa CIRURGICA UNIAO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n0.

04,063.331/0001-21, com endereço à RUA 25, 1908 1928 - CEP: 13503010 - BAIRRO: JARDIM SÃO PAULO,

Rio Claro/SP, neste ato representada pelo Sr. SERGIO EDUARDO GUERRA DA SILVA JUNIOR, inscrito no

CPF sob no. 219.763.728-28, RG n" 324350946, doravante denominado beneficíária da Ata, cuja proposta foi

classiÍicada, observada as especifica@es, os preços, os quantitativos na licitação supracitada, bem como as

cláusulas e condições abaixo estabelecidas:

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.'1. Constituiobjeto desta Ata o registro de preços para a eventual aquisição de materiais de enfermagem e

odonto!ógicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conÍorme especificado no

ANEXO 01, que integra o Edital de Pregão Eletrônico N." 4212023, independentemente de transcriçã0.0

Órgão Gerenciador não se obriga a adquirir os produtos relacionados do licitante vencedor, nem na quantidade

indicada no ANEXO 01, podendo até realizar licitaçâo especÍfica para adquirir um ou mais itens, hipótese em

que, em igualdade de condições, o beneÍiciário do registro terá preferência, nos termos do art. 15, § 40, da Lein0

8.666/93, reafirmada no art. 70, do Decreto no 6.906/03.

cúusulA sEcuNDA - ESpEclFtcAçÃo Do oBJETo E pREços REGtsrRADos

sERGr o E DUARDo GU ERRA on âiillill#ãílfllldrgrt'r 
pd sERGro

sILVA JUNIOR:21 976372828 ,uNro&2r e76372828
Dâdot: 2023.1 1.09 I 9il 4:07 -03'00'

ITENS

LOTE: 008
- Lote 008

1 4800 AGULHA GENGIVAL EXTRA CURTA 30 G

xll2cx c/ 100 UNDS coM BrsEL

TRI FACETADO. CATMAT BRO4421 42

SR SR CX 5,00 29,99 149,95

LOTE:016
- Lote 0'16

1 9554 ALGODÃo, TIPO:HIDRÓFILO,
APRESENTAÇÃo:f u BoLAS material:
alvejado, purificado, isento de impurezas,
esterilidade: não estéril, Embalagem 95,00

G. CATMAT 0279727

MEDI

HOUSE
MEDI

HOUSE

PCTE 500,00 3,97 1.985,00

LOTE: 023
- Lote 023

1 4686 ANTISSEPTICO ALCOOL GEL 70% áICOOI

etílico, tipo: hidratado, teor
alcoólico:70%_(70'gl), apresentação:gel.
Capacidade 5000 ml. CATMAT 0269943

SAFRA
SAFRA

GL 50,00 31,56 1.578,00

LOTE:036 1 11345 Bandeja Lisa lnox aço inox ASI 304.Possui GOLGRA UN 10,00 23,13 231,30
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0,05mm de espessura, Livres de rebarba.

Sem separaçã0. Tamanho 22x12x 1,Scm.

Validade lndeterminada

N

GOLGRA
N

- Lote 036

SONI

SONI

PCTE 40,00 6,77 270,80LOTE: 054
- Lote 054

1 9552 CADARÇO DE F|XAÇÃO DA CÂNULA DE

TRAQUEOSTOMIA. Cor branco. 10 mm c/

10 metros.

MEDSON

DA

MEDSON

DA

UN 200,00 0,94 188,00LOTE: 059
- Lote 059

1 4700 CATETER NASAL TlP0 OCULOS medida

única, esterilizado a raio gamma, em balado

individualmente em saco plástico,

constando externamente os dados de

identiÍicaçã0, procedência, marca, data de

fabricação e validade. CATMAT 0281420

VITAL

GOLD

VITAL

GOLD

CJ 10,00 6,11 0 1,'10LOTE:071
- Lote 071

1 8687 coNJUNTo NEBULIZAÇÃ0 ADULTo
MASCARA E TUBO EXTENSOR, 150 CM,

MASCARA COM AJUSTE ANATÔMICO E

ATÓXICA, TRANSPARENTE. CATMAT

023891 I
8688 c0NJUNTo NEBULTZAÇÃO TNFANTIL

MASCARA E TUBO EXTENSOR,

INFANTIL, 150 CM, MASCARA COM

AJUSTE ANATÔMICO E ATÓXICA,

TRANSPARENTE. CATMAT 023891 8

VITAL

GOLD

VITAL

GOLD

CJ 10,00 6,11 61 ,10LOTE: 072
- Lote 072

1

PROLINK

PROLINK

GL 10,00 44,55 445,50LOTE: 079
- Lote 079

1 11329 DETERGENTE USO HOSPITALAR

desinfetanle nível intermediário e

desodorizante hospitalar de alto

desempenho, com formulaçáo exclusiva
que mistura Quaternário de Amônio de 5'
geração e Peróxldo de Hidrogênio. Galão

de 5 litros

DESCARP
ACK

DESCARP
ACK

UN '10,00 15,49 154,90LOTE: 080
- Lote 080

I 11330 Eletrodo para ECG Monitoração Cardíaca

com sensor AG/AGCL PRE-F0RMAD0.

CX 160,00 52,07 8,33'1,20LOTE:082
- Lote 082

I 481 I ENVELOPE AUTO-SELANTE DE

PAPEL/PLASTICO TAMANHO

APROXIMADO 2OOX 330 MM.CAIXA C/

1OO UNIDADES. CATMAT 8R0363727

HOSPFLE
X

HOSPFLE

x
UN 10,00 13,65 136,50LOTE: 087

- Lote 087

I 11353 Escavador de Dentina Duplo Oitavado

Fabricado em aço inox

autoclavável.Comprimento: 16cm, Numero

18

GOLGRA

N

GOLGRA
N

LOTE:118
- Lote 1 18

1 4747 FRASCO COLETOR URINA, TIPO:

UNIVERSAL material:plástico transparente,

capacidade:cerca de 80 ml, tipo

tampa:tamparosqueável,
graduação:graduado, CATMAT 04391 1 5

CRAL

CRAL

UN 300,00 0,33 99,00

LOTE:134
- Lote 134

1 4735 INFUSOR 2 VIAS COM CLAMP Dispositivo
para administração de

medicamentos/soluções; possui 2

conectores luer lock fêmea universais com

tampas; Tubo flexível e transparente em

PVC de 60mm de comprimento; 2 clamp

corta fluxo; Conector 2 vias, um conector
luer slip macho universal com protetor.

Embalado individualmente em Papel Grau

Cirúrgico e filme termoplástico, contendo os

dados impressos de identificaçã0, código,

lote, data de fabricação e validade e registro

DESCARP

DESCARP
ACK

ACK

UN 1,000,

00

0,60 600,00

SERGIO GUERBA DA As3inàdotuíoímàdigitàIpTSERGIOEDUARm
GUERÂA DA SLVA lUNlORt2t 97 637 2828

SILVA JUNIOR:2 1 97 637 2828 Dàdoí: 2023 l ú {3',@',
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no Ministério da Saúde, conforme NBR

1 404 1 /1 998

DESCARP
ACK

DESCARP

ACK

CX 6,00 23,60 141,60LOTE:'141
- Lote 141

1 11334 LAMINAS DE BISTURI no 11 cx c/100,

Bisturi descartável, material cabo: material

cabo:plástico, material lâmina:aço

inoxidável, tamanho lâmina:23 mm,

tipo:manual, esterilidade:estéril,

características adicionais:lâmina aÍiada,

polida e com protetor

UNIQMED

UNIQMED

cx 10,00 11,20 112,00LOTE: 143

- Lote 143

1 8772 LANCETA automática indicada para uso

profissional (clÍnicas, hospitais), possui

ponta trifacetada que reduz a dor, além de

molas em aço inox. Caixa com 100

unidades. Lanceta, material lâmina: aço

inoxidável, ponta afiada, trifacetada, uso:

descartável, características adicionais:

estéril, embalagem individual, CATMAT:

8R03031 51

LOTE:158
- Lote 1 58

4737 MANTA ALUMINIZADA (C0BERToR

TERMICO) manta térmica,
material:poliéster, modelo:envelope,

dimensões:cerca de 2,10 cm de

comprimento pol,l,40 cm, características

adicionais:descartável. CATMAT 04077 56

MARIMAR

MARIMAR

UN 5,00 11,66 58,30

DESCARP
ACK

DESCARP

ACK

PCTE 10,00 26,00 260,00LOTE:189
-Lote 189

1 8081 SERINGA DESCARTAVEL PARA

INSULINA com capacidade para 100 Ul,

com escala externa gravada, precisa e

visÍvel de 2 em 2 unidades, agulha fixa
(integrada) de 6 mm de comprimento
('15/64') por 0,25 mm de diâmetro (31 G).

Embalada em pacotes com 10 seringas.

LOTE: 206
- Lote 206

1 11342 SONDA URETRAL DE ALÍVIO N.O 06,

estéril, descartável, confeccionada em em

material de resistência adequada, atóxico,

transparente, flexÍvel, apirogênica, com a
ponta arredondada e fechada com oriÍício

lateral, embalado individualmente em papel

grau cirúrgico, Sonda trato urinário,

modelo:uretral, material:poliuretano,

calibre:8 french, conector:conector padrã0,

comprimento:cerca 20 cm, tipo ponta:ponta

distal cilíndrica fechada, componentes:c/

orifícios laterais, adicionais:lubrifi cada,

esterilidade:estér

MEDSON

MEDSON

DA

DA

UN 500,00 0,53 265,00

MEDSON

MEDSON

DA

DA

UN 4.000

00

0,53 2j20,00LOTE: 207
- Lote 207

I 5939 SONDA URETRAL DE ALíVIO N,O 08,

estéril, descartável confeccionada em

material de resistência adequada, atóxico,

transparente, flexível, apirogênica, com a
ponta arredondada e fechada com orifício
lateral, embalado individualmente em papel

grau ciúrgico. Sonda kato urinário,

modelo:urehal, material:poliuretano,

calibre:8 french, conector:conector padrã0,

comprimento:cerca 20 cm, tipo ponta:ponta

distal cilíndrica fechada, componentes:c/

orifícios laterais, adicionais:lubrifi cada,

esterilidade:esteril, CATMAT 0435971

SERGIO EDUARDO GUERRA I

5l LVA JUNIOR:21 97 637 2828

Âsslnado de forma dlgltal porSERG|O
EDUARDO GUERRA DA SILVA

JUNIOR:2 I 976372828
Dados: 2023,1 '1.09 

I 9il 4:28 -03'00'

a
J
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LOTE: 208
- Lote 208

I 5938 SONDA URETRAL DE ALÍUO N.'10,
estéril, descartável confeccionada em

material de resistência adequada, atóxico,

transparente, flexÍvel, apirogênica, com a
ponta anedondada e fechada com orifício

lateral, embalado individualmente em papel

grau cirúrgico. Sonda trato urinário,

modelo:uretral, material:poliuretano,

calibre:1 0 Írench, conector:conector padrã0,

comprimento:cerca 40 cm, tipo ponta:ponta

distal cilÍndrica fechada, componentes:c/

oriÍícios laterais, adicionais:lubrifi cada,

esterilidade:estéril. CATMAT 0435975

MEDSON

DA

MEDSON

DA

UN 12,00 0,56 6,72

LOTE:210
- Lote 210

1 8084 SONDA URETRAL DE ALíUO N.O 16,

estéril, descartável conÍeccionada em

material de resistência adequada, atóxico,

siliconizada, transparente, fl exível,

apirogênica, com a ponta arredondada e

fechada com orifício lateral, embalado

individualmente em papel grau cirúrgico,

Sonda trato urinário, modelo:uretral,

material:pvc, calibre: 1 6 french,

conector:conector padrão d tampa,

comprimento:cerca 40 cm, tipo ponta:ponta

distal cilíndrica fechada, componentes:c/

oriÍícios laterais, esterilidade:estéril.

CATMAT 0435985

MEDSON

DA

MEDSON

DA

UN 00 0,59 11,80

LOÍE:224
- lole224

I 4314 TOUCA DESCARTAVEL EM TNT

sanfonada branca cx c/l00. Touca

hospitalar, material :não tecido 100%

polipropileno, modelo:com elástico em toda

volta, cor:com cor, gramatura :cerca de 20

g/m2, tamanho :único, tipo uso :descartável,

característica adicional 01 :hipoalergênica,

atóxica, inodora, unissex. CATMAT

0428615

DESCARP

ACK
DESCARP
ACK

PCTE 20,00 6,25 125,00

LOTE:226
- Lote 226

1 5665 VASELINA LIQUIDA frasco c/ 1000 ml CINORD

CINORD

FR 5,00 27,14 135,70

TOTAL 17.528,47

CLAÚSULA TERCEIRA. DA UGÊNCIA

3.1. 0 prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município de Nova

Santa Bárbara.

CLAÚSULA QUARTA- DA DoTAçÃO OnçAUeNTÁRh
4.1. As despesas decorrentes desta ata correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Assinado de Íoíma dioital oor SERGIO

SERGIO EDUARDO GUERRA DA eounRoo cuennr oÁ srr-vn

SILVA JUNIOR:21976372828 JUNIoR:21e7ó372828
Dados: 2023.1 1.09 t9:14í0 -03'00'

4

Dotações

zoz3 lzsoo los,oor.ro.so 1.o3so.2oz4 lo ls.g.go.so.oo.oo Do ExercÍcio

zoz3 lzaru loa,oor.ro.so 1.0330.2024 lgog lg.s.go.so.oo.oo Do Exercício

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesn" 222, Centro, I 43.3266.8114, X - 86.250-000
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2029 lzaao loa,oot.to.eo1.0330.2024 lgzt ls.s,so,so.oo.oo lDe Exercícios Anteriores

zo23 lzaeo loa.oot.to.soi.o33o.2024 llz+ ls.s.so.so.oo.oo lDo Exercício

zoz3 lgtso log.ooz.to.so1.o3so.2o27 lqgq lg.s.go.go.oo.oo lDe Exercícios Anteriores

2oz3 lstso los.ooz.to.go1.o3so.2o27 lqgt lg.s.go.oo.oo.oo lDo Exercício

cúusull eurNTA - DA vALTDADE Dos pREços

5.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, enquanto a proposta continuar se moskando mais vantajosa pan a Administração Pública e

satisfazendo os demais requisitos da norma, Art. 57, § 40 da Lei 8,666/93 e Art. 4 do Decreto no 6.906/03.

Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Nova Santa Bárbara, não será

obrigada a adquirir os produtos referidos na Cláusula segunda exclusivamente pelo Sistema de Registro de

Preços, podendo Íazê-lo akavés de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou

indenização de qualquer espécie à empresa beneficiária, ou, cancelar a Ata, na oconência de alguma das

hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à beneÍlciária, neste caso, o contraditório e a ampla

defesa.

cúusulA sExrA. Do CANCELAMENTo DA ATA DE REcrsrRo DE pREços

6.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:

6. 1.1. Automaticamente:

6.1.2. Por decurso de prazo de vigência;

6.1.3. Quando nâo restarem Íornecedores regishados;

6.1.4, Pelo Órgão Gerenciador, quando caracterizado o interesse público. O Proponente terá o seu registro de

preços cancelado na Ata, por intermédio de processo adminiskativo especíÍico, assegurado o contraditório e

ampla defesa:

A pedido, quando:

6.1,5, Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos Íortuitos ou de

força maior;

6.1.6. 0 seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de

mercado dos insumos que compõem o custo do produto. A solicitação dos fornecedores para cancelamento dos

preços registrados deverá serformulada com a anlecedência de 15 (quinze) dias, facultada à Administração a

aplicação das penalidades previstas no edital, caso não aceitas as razões do pedido.

6,1.7. Por iniciativa do Órgão Gerenciador, quando a vencedora:

6,1.8. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado;

6.1.9. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

6.1 .1 0. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

6.1,11. Não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Regisko de Preços;

6.1.12. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes desta Ata de

Registro de Preços;

6.1.13, Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta Ata de

Registro de Preço ou nos pedidos dela deconentes; A comunicaçâo do cancelamento do preço registrado, nos

casos previstos, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o

comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.

cLÁusuLA sÉflMA - DAS oBRTGAçóES DA BENEFtcÉRn DA ATA

7.1. A BeneÍiciária da Ata deve cumprirtodas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

SERGloEoUARDoGUERRADAfunndodGÍomôdl9lblPrsBGloEDU^irc<
sILVA JUNIoR:2Ie?631282s 3L'll.".i11:Ji!llf,l,'11',S"'' r
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assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perÍeita execução do objeto

e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no

Termo de ReÍerência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota Íiscal, na qual constarão as indicaçoes

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.1 .2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 ,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

7,1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com

avarias ou deÍeitos;

7.1,4. Comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução da Ata de Regisho de Preços, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6, lndicar preposto para representála durante a execução da Ata de Registro de Preços,

cLÁusuLA orrAVA - oBRrcAçoES Do óneÃo GERENCTADoR

8.1. O Órgão Gerenciador, obriga-se:

8,1.1. lndicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos licitados:

8.1.2. Acompanhar o fornecimento dos produtos, podendo intervir durante a sua execuçã0, para fins de ajuste ou

suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desconformidade as

especificações deste termo;

8.1 ,1 3. Receber os produtos licitados nos termos, nos prazos e condiçoes estabelecidas neste termo;

8.1.14. Permitir acesso a contratada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de segurança;

8.1.15. NotiÍlcaro fornecedorde qualquer irregularidade encontrada no ato da entrega;

8.1.16. Notiflcar o fornecedor, por escrito sobre a não entrega dos produtos, cabendo penalidade e providências

cabíveis. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, se Íor o caso;

8.1.17 . Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

8,1.18. 0 pagamento somente será realizado, após recebimento e conÍerência dos produtos, perante

apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota fiscal, que deverá ser carimbada e

assinada pelo responsável.

CúUSULA NONA- DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO

9.1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária

da Prefeitura Municipalde Nova Santa Bárbara, com pnzoparc entrega dos objetos de ate 10 (dez)dias úteis,

contados a partir da autorização de Íornecimento emitido pela PreÍeitura. Caso a entrega não seja efetivada

neste prazo, será imediatamente solicitada à entrega para o próximo Íornecedor classiÍicado, cabendo ao licitante

inadimplente as sanções previstas na legislação e neste edital.

CúUSULA DÉCIMA. DO LOcAL DA ENTREGA
s E RG r o E D u A R Do G u E RRA on âJtiXlh'ãl?ll"^t'lliLil 

*'"'"
SILVA J UNIOR:2 1 97 637 2828 JUNIOR:21976372828

Dado5:2023 I 1.09 l9:15:03 -01'00'

6
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10.1. 0s produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, propriamente dito na Farmácia

Municipal, sito a Rua Antônio Joaquim Rodrigues, 563, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de

segunda a sexta-feira, com seguro, Írete, carga e descarga inclusos no valor da mercadoria, ficando o Município

isento de quaisquer responsabilidades.

10.2 0s produtos da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário comercial

das (07:30h às 1 1:30h e das 13:00h às 17:00h),

10.3,0 fornecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos produtos adquiridos pela

Secretaria Municipalde Saúde, no localacima indicado.

CLÁUSULA OÉCIUI PRIMEIRA. DO PAGAMENTO

11.1. 0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta)dias, contados a partir do recebimento da

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta conente indicada pela

BeneÍiciária da Ata.

11.2. 0s pagamentos deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso lldo

arl.24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)dias úteis, contados da data da

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50, § 30, da Lei n0 8.666, de 1993.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF.

í1.4. Na Nota Fiscal Eletrônica deverá constar o nome do banco, agência e o No da conta bancária

receptora do depósito e especificado a quantidade de cada produto entregue, o número do !ote, marca e

a data de validade, sendo ainda obrigatório o preenchimento do Código GTIN e dos campos dos Grupos

180 e K das notas Íiscais eletrônicas conespondentes. 0 fornecedor deverá comprovar, mediante

apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal

Eletrônica - NF-e, modelo 55.

11.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alíquota

correspondente e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte de acordo com o Aíigo 10, §60,

da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações

posteriores e do Decreto Municipal no 1012023, ou informar a isençã0, não incidência, ou alíquota zero e o
respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor

total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviç0.

11.6. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurÍdicas por

serviços e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB no 1.234,de 11 de janeiro de2012,e
alterações posteriores.

11.7. Caso a Beneficiária da Ata seja inscrita no Regime Especial UniÍicado de Arrecadação de Tributos e

Conkibuiçoes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal inÍormação

deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido

no Artigo 10, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 765, de 02 de agosto de 2017.

11.8. Para efeito da retenção do ISS na Íonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por

inÍormar, no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à faixa de receita bruta no mês

anterior ao da prestação do serviç0, conhecida como alíquota efetiva $rt. 21, § 40, Vl). Caso o serviço esteja

sendo prestado no mês de inÍcio da atividade a alíquota eÍetiva é de 2%. $rt.21, § 40, ll).

11.9. A falta de inÍormação da alíquota no documento Íiscal acarretará, para o prestador do serviç0, a cobrança

da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conÍorme determina a LC

no 12312006 em seu arl.21, § 40, V, da LCF no 123/2006.

11.10. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as

respectivas alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo

SERGIOEDUARDOGUERRADATnnàdod.ÍoÍmadq(àlpoÍsERGloEürÂRDo 1
srLVA ruNloR:21 st6372s2l 3yfl1i3,1:'i:.!i!ll!:iÍ.11'.S""' t
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enquadramento legal.

11,11. Caso durante a vigência da ata de registro de preços a Beneficiária realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, através de ofício encaminhado ao Ílscal e, por

conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado,

11.12. Caso a Beneficiária da Ata seja inscrita no Regime Especial UniÍicado de Anecadação de Tributos e

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá informar

na Nota Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante

documento único de anecadaçã0, na forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar n0

12312006, ou se o imposto deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art, 21, §40, da

Lei Complementar no 12312006. Na primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do

recolhimento de ISS através do sistema PGDAS.

11.13. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolheros tributos na forma

do Simples Nacional, conforme Art, 17, inciso Xll, da Lei Federal n0 123/2006, salvo as exceções previstas no §50

-C, do Art. 18, da Lei Complementar no 12312006, conforme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnskução

Normativa da Secretaria da Receita Federal n0. 5, de 25 de maio de2017.

11.13.'1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, a Beneficiária da Ata deverá apresentarcópia

do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a

assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, ate o último dia útil do mês

subsequente ao da ocorrência da situação de vedaçã0.
'11,14, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à conkataçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento Íicará sobrestado até que a Beneficiária da Ata

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situaçã0, não acarretando qualquer ônus para o Órgão Gerenciador,

1 1.15. Persistindo a irregularidade, a Beneficiária da Ata deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento

da Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Beneficiária

da Ata a ampla defesa.

1 1 ,1 6, Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Beneficiária da Ata não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes

fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eÍetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0'00016438
' 

X = Percentual da taxa anual = 6%

365

cúusuLA oÉcrrrrl sEcuNDA - Do coNTRoLE E FrscALtzAçÃo on ExEcuçÃo
12.1. As Íiscais da Ata de Registro de Preços serão a Sra. Camila Yuka Abe, Cirurgião Dentista e a Sra. Dienny
Manuelli Lourenço de Moura, Enfermeira, nomeadas pela Portaria n" 7912023, responsável por acompanhar a
enkega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

s E RG r o E D u A R Do G u E R R A o e âiilXlLi,r'ã,l,ilX,tn; !11,'rf "*o' 
o
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12.2, A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da BeneÍlciária da Ata,

inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art, 70 da Lei n0 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA E vALtDADE MíNIMA

13.1, No caso dos produtos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da enkega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo

previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

13,2. No caso de produtos com prazo de validade igualou inferior a 1 (um)ano, somente serão aceitos aqueles

cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a g0% (noventa por cento) do prazo previsto, ou

seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento) do prazo de validade.

13,3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade dos produtos e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovar o atendimento às especificaçóes previstas pela Farmacopeia do píncípio

ativo e Íorma farmacêutica.

13.4 As embalagens externas devem apresentar as condições corretar de armazenamento do produto reÍerentes

à temperatura, umidade e empilhamento.

13.5 0s produtos a serem fornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias a

expressão 'PROIBIDA A VENDA N0 COMÉRCIO, conÍorme determina o art.70 da Portaria n02,814GM, de

29/05/98 do Ministério de Estado da Saúde.

13.6, As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e

rotulagem, e o texto de acordo com orientações do Ministério e Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal

n'8.078/90),

13.7 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de dispensação

e tampa com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverão estar

acompanhados de aplicadores, quando for o caso, No caso de produtos acondicionados em frascos, estes

deverão conter lacre na tampa.

13.8 0s aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por

material adequado e convenientemente selado.
'13.9 0s produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros equipos, para

aplicaçã0, transferência ou infusão quando Íor o caso.

13.10. No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC n017, de abril de 2010.

'13,1'1, Em caso de inegularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administraçã0, juntamente com o setor

jurídico, por meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos oconidos e encaminhará para providências

cabíveis.

13.12. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de

validade inÍerior aos especificados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administraçâ0,

desde que exista solicitação prévia da BeneÍiciária da Ata e justificativa expressa do órgão interessado, caso em

que será Íormalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo não utilizado,

13.13, A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota Íiscal no ato da entrega,

13.14. A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria Municipal de

Saúde 60 (sessenta) dias antes do vencimento do produto.

13.15. A hoca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicltaçã0.

í3.16. O prazo da garantia deve obseryar o prazo mínimo estabelecido no Código de Defesa do Consumidor.

Caso o prazo de garantia indicado pelo Íabricante seja maior, prevalece este. Se a quantidade e/ou qualidade

dos mesmos não corresponder às especificaçoes exigidas, a remessa apresentada será devolvida para

substituição ou adequaçoes, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem prejuízo da aplicação das

sERGr o EDUARDo G u E R RA on âi111,'#ãl?fiitn;:11,H "^"''
SILVA JU NIOR:2 1 97 637 2828 JUNIOR:2 | 976372E2E
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penalidades cabÍveis, correndo às expensas da Beneficiária da Ata quaisquer custos adicionais deconentes do

evento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DO TRANSPORTE

14.1. 0 acondicionamento e transporte dos produtos devem serfeitos dentro do preconizado para os mesmos e

devidamente protegidos de pó e variações de temperatura, sujidades e demais especificaçóes estabelecidas na

Portaria do Ministério da Saúde no 802 de 08/10/1998 e RDC n0 16, de 0110412014.

14,2. No caso de produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser apropriados para garantir a

integridade do produto, Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o kansporte,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS SANçÓES ADMINISTRATIVAS

15.1. 0 descumprimento total ou parcial das obrigaçoes assumidas pelo fornecedor no momento da execução da

Ata de Regisko de Preços, sem justificativa aceita pelo órgão ou entidade usuária, resguardados os

procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou cumulativamente, nas seguintes sanções:

1 5.1 ,1 . Advertência;

15.1.2. Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor estimado total da ata, em caso de recusa do 1 .o colocada do

item em assinar a Ata de Registro de Preços;

15,'1.3, Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de fornecimento incompleto ou em atraso, até o

máximo de 10% (dez por cento), incidentes sobre o valor estimado da contrataçã0, além do desconto do valor

correspondente ao fornecimento não realizado pela beneficiária da Ata, recolhida no prazo máximo de 15

(quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;

15.1.4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de fornecer à Administração Pública, por

prazo de até 05 (cinco) anos;

15.2. Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao fornecedor o contraditório e ampla

defesa.

15.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas

em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à Administraçã0.

15.4. As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à beneficiária da

Ata, podendo, entretanto, conforme o caso processar-se a cobrança judicialmente.

15.5 As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais san@es cabÍveis, sejam estas administrativas ou

penais, previstas na Lei no 8.666/93 e alterações.

cúusulA DÉcrMA sExrA - DA FRAUDE E DA coRRUpçÃo
SERGIO EDUARDO GUERRA
DA SILVA
JUNIOR:2'l 976372828

Assinado de ío?mô digatàl poÍ SEnGIO

EDUÂRDOGUERRA DA SILVA

JUNIOR:21976372828
Dàdos:2023 I I 09 l9:15:42 -01'00'
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15.6. Considerar-se-á justificado o atraso no atendimento somente nos seguintes casos:

a) greves;

b) epidemias;

c) cortes frequentes de energia elétrica e água;

d) enchentes;

e) impedimento de suprir os serviços com matedais devido à interrupção das vias de acesso às mesmas;

f) acréscimos de volumes ou modificações substanciais nos materiais;

g) escassez, Íalta de materiais e/ou mão-de-obra no mercado;

h) atrasos decorrentes de outros serviços e/ou instalação inerentes aos termos conkatados diretamente pelo

Município.



PREFEITURA MUNICIPAL

OVSAAA
3,1li g

ESTADo oo pnRaruÁ

16.1. A Beneficiária da Ata deve observar eÍazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida

subcontrataçã0, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitaçã0, de contratação e de execução

do objeto. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ata;

b) "prática fraudulenta': a falsificação ou omissáo dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução da ata;

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artiÍiciais

e não-competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da ata;

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações Íalsas

aos representantes do organismo Íinanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de

alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeçã0.

16.2. Na hipótese de Íinanciamento, parcial ou integral, por organismo Íinanceiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive

declarando-a inelegível, indeÍinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos Íinanciados pelo

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um

agente, em práticas corruptas, Íraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da

execução um contrato Íinanciado pelo organismo.

16.3, Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contrataçã0,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de a ata vir a ser Íinanciada, em parte ou integralmente, por

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro

e/ou pessoas por ele Íormalmente indicadas possam inspecionar o local de execução da ata e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução da ata.

cLÁusuLA DÉctMA sÉlua. DAs DrspostçóEs FTNAIS

17.1. lntegram está Ata, o edital do Pregão Eletrônico No 4212023 e a proposta da empresa classiÍicada em

ordem crescente respectivamente, no certame supra numerado. 0s casos omissos serão resolvidos com

observância das disposições constantes das Leis no 1052012002, Lei 8.666/1993 e demais legislações

pertinentes.

cúusull DÉcrMA orrAVA. Do FoRo
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Jerônimo da Serra - Pr,, com renúncia de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para serem dirimidas possÍveis dúvidas oriundas desta licitaçã0.

18,2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado,lavrou-se a presente ata, que depois de lida, será assinada

pelos representantes das partes, Orgão Gerenciador e a beneÍiciária da Ata, e pelo responsável pelo

acompanhamento da ata.

SERGIO EDUARDO GUERRA DA Ârrlnàdo de roÍm. drelt.l poÍ sERGlo EDUARDo

5r LVA J u N roR:2 1 s7 637 2B2B 3:.':S."â:'i:i illli,i..,-','.',ff,""'

CLAUDEMIR VALERIO

^..nf;ln 
:t,tutr < rn\ | r{t ti./ r I

nlpr§6p.*r.úhc.rdrrh, Qltrno

Glaudemir Valério

Nova Santa Bárbara, 0911112023.
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Prefeito Municipal - Autoridade Competente

RG n' 4.039.382-0 SSP/PR

SERGIO EDUARDO GU ERRA DA Assinado de forma disital poÍ sERGlo EouARDo
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SERGIO EDUARDO GUERRA DA SILVA JUNIOR

Empresa: CIRURGICA UNIAO LTDA

CNPJ: 04.063.331 /0001-21

BeneÍiciária da Ata

Yuka Abe

0dontologista

Fiscalda ata - Portaria n" 7912023

Dienny Manuell de Moura

Padrão

Fiscal da ata - Portaria n" 7912023
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ATA DE REGISTRO DE PREço N.o íí9/2023 - PMNSB

REFERENTE ao pReeÃo elernôHtcoNo lztzozr- pMNSB

O UtUHICÍptO DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ sob n0 95,561.080/0001-60, com sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222- Cenlro, Nova Santa

Bárbara - Paraná, CEP - 86250-000, representada neste ato por seu PreÍeito, Sr. Claudemir Valério, brasileiro,

casado, portador do RG n'4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o n0 563.691.409-10, doravante

denominado Órgão Gerenciador, em conformidade com a Lei Complementar Federal n.0 123/2006 e n"

14712014, Lei Federal n.0 10.520/2002, Decreto Federal n.o 7.89212013 e n' 8.25012014, Decreto Federal No

3,555/00, Decreto Municipal n0 041/2009 e, no que couber, a Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, com

as alteraçoes posteriores, em face da classiÍicação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔN|CO N0

4212023, homologada pelo Prefeito Municipal, que RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição de

materiais de enfermagem e odontológicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde,

oferecido pela empresa MEDLAB - PRODUTOS PARA SAUDE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita

noCNPJsobn0.49.222.41510001-07,comendereçoàRRlODEJANE|RO,1494- CEP: 85801030-BAlRRO:

CENTRO, Cascavel/PR, neste ato representada pelo Sr. DENISE SIEDEN , inscrito no CPF sob no, 007.706.859-

94, RG no , doravante denominado beneficiária da Ata, cuja proposta foi classiflcada, observada as

especiÍicaçoes, os preços, os quantitativos na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo

estabelecidas:

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1,1. Constituiobjeto desta Ata o registro de preços parca eventual aquisição de materiais de enfermagem e

odontológicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificado no

ANEXO 01, que integra o Edital de Pregão Eletrônico N." 4212023, independentemente de transcriçã0. O

Órgão Gerenciador não se obriga a adquirir os produtos relacionados do licitante vencedor, nem na quantidade

indicada no ANEXO 01, podendo alé realizar licitação especÍfica para adquirir um ou mais itens, hipótese em

que, em igualdade de condições, o beneÍiciário do regisko terá preÍerência, nos termos do art. 15, § 40, da Lein0

8,666/93, reaÍirmada no art. 70, do Decreto n0 6.906/03,

cúusulA sEcuNDA- ESpEcrFrcAçÃo Do oBJETo E pREços REGrsrRADos

CLAÚSULA TERCEIRA. DA UGÊNCIA

3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, com validade e eÍlcácia legal após a publicação do seu exkato no Diário OÍlcial do MunicÍpio de Nova

I
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ITENS

LOTE

190 -

Lote
'190

I
NSULINA com capacidade para 50Ul

âmetro (31 G), Embalada em pacotes

UNIQMED8083 RINGA DESCARTÁVEL PARA

ulha fixa (integrada) de 6 mm de
(15/64') por 0,25 mm de

10 seringas,

com escala externa gravada,

e visível de 2 em 2 unidades,

10,00 1,10 211,00

TOTAL 211,00

-ote tem do do

ie

PCTE
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Santa Bárbara.

c úsuu QUARTA - DA DorAçÃo onçmaeNTÁRh
4,1. As despesas deconentes desta ata correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

cúusuLA eutNTA. DA VALTDADE Dos pREços

5.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, enquanto a proposta continuar se mostrando mais vantajosa para a Administração Pública e

satisfazendo os demais requisitos da norma, Art. 57, § 40 da Lei 8.666/93 e Art. 4 do Decreto n0 6.906/03.

Durante o Wazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Nova Santa Bárbara, não será

obrigada a adquirir os produtos referidos na Cláusula segunda exclusivamente pelo Sistema de Registro de

Preços, podendo fazêlo akavés de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou

indenização de qualquer espécie à empresa beneficiária, ou, cancelar a Ata, na oconência de alguma das

hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à beneficiária, neste caso, o contraditório e a ampla

defesa.

cúusulA sExrA. Do cANcELAMENTo DA ATA DE REGrsrRo DE pREços

6.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:

6. 1.1. Automaticamente:

6.1,2. Por decurso de prazo de vigência;

6.1.3. Quando não restarem fornecedores registrados;

6.1.4. Pelo Órgão Gerenciador, quando caracterizado o interesse público. O Proponente terá o seu registro de

preços cancelado na Ata, por intermédio de processo adminiskativo especíÍico, assegurado o contraditório e

ampla defesa:

A pedido, quando:

6.1.5, Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de

Íorça maior;

6,1.6. 0 seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em Íunção da elevação dos preços de

mercado dos insumos que compõem o custo do produto. A solicitação dos fornecedores para cancelamento dos

preços registrados deverá serformulada com a antecedência de 15 (quinze)dias, Íacultada à Administração a

aplicação das penalidades previstas no edital, caso não aceitas as razões do pedido.

6.1.7. Por iniciativa do Orgão Gerenciador, quando a vencedora:

6.1.8. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado;

6.1.9. Perder qualquer condição de habilitação ou qualiÍicação técnica exigida no processo licitatório;

6.'1.10. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justiÍicadas;

6.1.11. Não cumprir as obrigações deconentes desta Ata de Registro de Preços;
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Dotaçoes

zoz3 lzsoo loa.oot,10.301 .0330.2024 lo lr.s.so.so.oo.oo lDo Exercício

zo23 lzan loa.oot.to.so1,o33o,zo24 lsos ls.s.so.so.oo.oo lDo Exercício

2023 lzggo loa,oot.to.so1.o33o,2024 llzq lg.s.go.go.oo.oo lDe Exercícios Anteriores

zo23 lzaao loa.oot.to.so1.o33o.2o24 lszt ls.s.go.so.oo.oo lDo Exercício

2023 lstso log.ooz.to.so1.o35o.2027 l+g+ ls.g.go.so.oo.oo lDe Exercícios Anteriores

zoz3 lstso loa.ooz.to.so1.o35o.zo27 l+g+ ls.s.so.so.oo.oo lDo Exercício

da Íonte
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6.1.12. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos deconentes desta Ata de

Registro de Preços;

6.1.13. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta Ata de

Registro de Preço ou nos pedidos dela deconentes; A comunicação do cancelamento do preço regiskado, nos

casos previstos, será Íeita pessoalmente ou por conespondência com aviso de recebimento, juntando-se o

comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.

cúusulA sÉTrMA - DAS oBRtcAçoES DA BENEFtc!ÁRn DA ATA

7.1. A Beneficiária da Ata deve cumprir todas as obrigaçoes constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto

e, ainda:

7.1.1. Efetuara entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e localconstantes no

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota Íiscal, na qual constarão as indicaçoes

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e pÍazo de garantia ou validade;

7.1 .2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 ,

do Código de Defesa do Consumidor (Lein0 8,078, de 1990);

7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo Íixado neste Termo de Referência, o objeto com

avarias ou defeitos;

7.1,4, Comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7,1.5. Manter, durante toda a execução da Ata de Regisko de Preços, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação;

7,1.6. lndicar preposto para representála durante a execução da Ata de Registro de Preços.

cLÁusuLA orrAVA- oBRrcAçóES Do óneÃo cERENcTADoR

8.1. O Órgão Gerenciador, obriga-se:

8.1.1. lndicar os locais e horários em que deverão ser enkegues os produtos licitados;

8.1.2. Acompanhar o fornecimento dos produtos, podendo intervir durante a sua execuçã0, para Íins de ajuste ou

suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desconÍormidade as

especifi cações deste termo;

8.1 .1 3. Receber os produtos licitados nos termos, nos prazos e condições estabelecidas neste termo;

8.1.14. Permitir acesso a contratada ao local de enkega, desde que se cumpra às normas de segurança;

8.1.15. NotiÍicar o fornecedor de qualquer irregularidade enconkada no ato da entrega;

8.1.16. Notiflcar o Íornecedor, por escrito sobre a não entrega dos produtos, cabendo penalidade e providências

cabÍveis. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, se Íor o caso;

8.1.17 . Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

8.1.18. 0 pagamento somente será realizado, após recebimento e conferência dos produtos, perante
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apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota Íiscal, que deverá ser carimbada e

assinada pelo responsável,

CúUSULA NoNA. DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO

9.1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária

da PreÍeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, com prazo para entrega dos objetos de até 10 (dez) dias úteis,

contados a partir da autorização de Íornecimento emitido pela PreÍeitura. Caso a entrega não seja efetivada

neste prazo, será imediatamente solicitada à entrega para o próximo fornecedor classiÍicado, cabendo ao licitante

inadimplente as sanções previstas na legislação e neste edital.

cúUSULA DÉcIMA. DO LOCAL DA ENTREGA

10.1.0s produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, propriamente dito na Farmácia

Municipal, sito a Rua Antônio Joaquim Rodrigues, 563, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de

segunda a sexta-Íeira, com seguro, frete, carga e descarga inclusos no valor da mercadoria, ficando o Município

isento de quaisquer responsabilidades.

10.2 0s produtos da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário comercial

das (07:30h às 1 1 :30h e das 13:00h às 17:00h).

10.3.0 fornecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos produtos adquiridos pela

Secretaria Municipalde Saúde, no localacima indicado.

cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA- DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de ate 30 (trinta)dias, contados a partirdo recebimento da

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicada pela

Beneficiária da Ata,

11.2. 0s pagamentos deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do

art.24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50, § 30, da Lei no 8.666, de 1993.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF.

1í.4. Na Nota Fiscal EIetrônica deverá constar o nome do banco, agência e o No da conta bancária

receptora do depósito e especificado a quantidade de cada produto entregue, o número do Iote, marca e

a data de validade, sendo ainda obrigatório o preenchimento do Código GTIN e dos campos dos Grupos

180 e K das notas Íiscais eletrônicas correspondentes. O fornecedor deverá comprovar, mediante

apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal

Eletrônica - NF-e, modelo 55.

11.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alíquota

correspondente e demais contribuições incidentes, para Íins de retenção na fonte de acordo com o Artigo 1o, §60,

da lnskução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alteraçoes

posteriores e do Decreto Municipal no 1012023, ou inÍormar a isençã0, não incidência, ou alíquota zero e o
respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor

total do documento Íiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviç0.

1 1.6. Não estarão sujeitos à retenção do lR na Íonte os pagamentos realizados a pessoas Íísicas ou jurídicas por

serviços e produtos elencados no Artigo 40, da lnskução Normativa RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e

alterações posteriores.

11.7. Caso a Beneficiária da Ata seja inscrita no Regime Especial UniÍicado de Arrecadação de Tributos e

Conkibuiçoes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal informação
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deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido

no Artigo 10, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n0. 765, de 02 de agosto de 2017 .

'11.8. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por

informar, no documento flscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à faixa de receita bruta no mês

anterior ao da prestação do serviç0, conhecida como alÍquota efetiva (Art. 21, § 40, Vl). Caso o serviço esteja

sendo prestado no mês de início da atividade a alÍquota efetiva éde2o/o, (Art.21, § 40, ll).

11.9. A falta de inÍormação da alíquota no documento Íiscal acarretará, para o prestador do serviç0, a cobrança

da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conforme determina a LC

n0 12312006 em seu arl.21, § 40, V, da LCF no 12312006.

11.10. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as

respectivas alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo

enquadramento legal.

11.11. Caso durante a vigência da ata de registro de preços a Beneficiária realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, através de ofício encaminhado ao Íiscal e, por

conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado.

11.12. Caso a Beneficiária da Ata seja inscrita no Regime Especial UniÍicado de Arrecadação de Tributos e

Conkibuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá inÍormar

na Nota Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante

documento único de anecadaçã0, na Íorma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alÍnea a, da Lei Complementar n0

12312006, ou se o imposto deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 21, §40, da

Lei Complementar no 12312006. Na primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do

recolhimento de ISS através do sistema PGDAS.

11,13. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolheros tributos na forma

do Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federalno 123/2006, salvo as exceções previstas no §50

-C, do Art. 18, da Lei Complementar no 12312006, conforme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução

Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 5, de 25 de maio de 2017.

11.'13.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, a Beneficiária da Ata deverá apresentar cópia

do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a

assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mâo de obra, até o último dia útil do mês

subsequente ao da ocorrência da situação de vedaçã0.

11.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento Íicará sobrestado até que a Beneficiária da Ata

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situaçã0, não acarretando qualquer ônus para o Orgão Gerenciador.

1 1 .1 5. Persistindo a irregularidade, a BeneÍiciária da Ata deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento

da Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à BeneÍlciária

da Ata a ampla deÍesa,

1 1.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Beneficiária da Ata não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização Ílnanceira, e sua apuração se fará

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes

fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
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| = índice de compensação financeira = 0,0001M38, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0'00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

cúusuLA DÉcrMA sEcuNDA- D0 coNTRoLE E FrscAlrzAçÃo ol ExEcuçÃo

12.1. As Íiscais da Ata de Regisko de Preços serão a Sra. Camila Yuka Abe, Cirurgião Dentista e a Sra. Dienny

Manuelli Lourenço de Moura, Enfermeira, nomeadas pela Portaria n" 7912023, responsável por acompanhar a

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as oconências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Beneficiária da Ata,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Adminiskação ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA E VALIDADE MíNIMA

1 3.1 . No caso dos produtos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da entrega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80o/o (oitenta por cento) do prazo

previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade,

13.2. No caso de produtos com prazo de validade igual ou inÍerior a 1 (um)ano, somente serão aceitos aqueles

cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a g0% (noventa por cento) do prazo previsto, ou

seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento) do prazo de validade.

13.3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade dos produtos e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovar o atendimento às especifica@es previstas pela Farmacopeia do princípio

ativo e forma farmacêutica.

13.4 As embalagens extemas devem apresentar as condições corretar de armazenamento do produto referentes

à temperatura, umidade e empilhamento.

13.5 0s produtos a serem Íornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias a

expressão "PROIBIDA A VENDA N0 COMERCIO, conÍorme determina o art. 70 da Portaria n02.814GM, de

29/05/98 do Ministério de Estado da Saúde.

13,6. As embalagens devem conteras respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e

rotulagem, e o texto de acordo com orienta@es do Ministério e Código de DeÍesa do Consumidor (Lei Federal

n'8.078/90).

13.7 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de dispensação

e tampa com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverão estar

acompanhados de aplicadores, quando for o caso. No caso de produtos acondicionados em Írascos, estes

deverão conter lacre na tampa.

13.8 0s aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por

material adequado e convenientemente selado.

13.9 Os produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, Íiltros equipos, para

aplicaçã0, transÍerência ou infusão quando Íor o caso.

13.10, No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC n017, de abril de 2010,
'13.11. Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administraçã0, juntamente com o setor
jurídico, por meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará para providências

cabíveis.

13,12. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de

validade inferior aos especiÍicados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administraçã0,

6

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paranâ - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - wwrv.nsb.pr.gov.br



PR EFEITURA IVIUNICI PAL

OVS
,

ESTADO DO PARANA

desde que exista solicitação prévia da Beneficiária da Ata e justiÍicativa expressa do órgão interessado, caso em

que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo não utilizado.

13.13. A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota fiscal no ato da entrega.

13.14. A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria Municipal de

Saúde 60 (sessenta) dias antes do vencimento do produto.

13.15. A koca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitaçã0.

13,16.0 prazoda garantia deve observaro prazo mínimo estabelecido no Código de DeÍesa do Consumidor.

Caso o prazo de garantia indicado pelo Íabricante seja maior, prevalece este. Se a quantidade e/ou qualidade

dos mesmos não corresponder às especificaçoes exigidas, a remessa apresentada será devolvida para

substituição ou adequações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem prejuízo da aplicação das

penalidades cabíveis, conendo às expensas da Beneficiária da Ata quaisquer custos adicionais deconentes do

evento.

CúUSULA DÉctMA QUARTA. DO TRANSPoRTE

14.1. O acondicionamento e transporte dos produtos devem ser feitos dentro do preconizado para os mesmos e

devidamente protegidos de pó e variações de temperatura, sujidades e demais especificações estabelecidas na

Portaria do Ministério da Saúde n0 802 de 08/10/1998 e RDC no 16, de 0110412014.

14.2. No caso de produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser apropriados para garantir a

integridade do produto. Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o transporte.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS

1 5.1 . 0 descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo fornecedor no momento da execução da

Ata de Registro de Preços, sem justiÍicativa aceita pelo órgão ou entidade usuária, resguardados os

procedimentos legais pertinentes, poderá acafielat, isolada ou cumulativamente, nas seguintes sanções:

15.1.1. Advertência;

15,1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado total da ata, em caso de recusa do 1.0 colocada do

item em assinar a Ata de Registro de Preços;

15.1.3. Multa de 0,3% (zero vírgula kês por cento) por dia de fornecimento incompleto ou em atraso, até o

máximo de 10% (dez por cento), incidentes sobre o valor estimado da contrataçã0, além do desconto do valor

correspondente ao fornecimento não realizado pela beneÍiciária da Ata, recolhida no prazo máximo de 15

(quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;

15.1.4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de fornecer à Adminiskação Pública, por

prazo de até 05 (cinco) anos;

15.2, Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao fornecedor o contraditório e ampla

deÍesa.

15.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas

em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à Administraçã0.

15.4. As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à beneÍlciária da

Ata, podendo, entretanto, conÍorme o caso processar-se a cobrança judicialmente.

15.5 As penalidades serão aplicadas sem preju2o das demais sançoes cabíveis, sejam estas administrativas ou

penais, previstas na Lei no 8.666/93 e alterações.

15.6. Considerar-se-á justiÍicado o atraso no atendimento somente nos seguintes casos:

a) greves;

3;i7
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b)epidemias;

c) cortes frequentes de energia elétrica e água;

d) enchentes;

e) impedimento de suprir os serviços com materiais devido à intenupção das vias de acesso às mesmas;

f) acréscimos de volumes ou modificaçôes substanciais nos materiais;

g) escassez, falta de materiais e/ou mão-de-obra no mercado;

h) atrasos decorrentes de outros serviços e/ou instalação inerentes aos termos contratados diretamente pelo

Município.

cúusulA DÉcrMA sExrA - DA FRAUDE E DA coRRUpçÃo
16.1. A Beneficiária da Ata deve observar eÍazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida

subcontrataçã0, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitaçã0, de contratação e de execução

do objeto. Para os propósitos desta cláusula, deÍinem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ata;

b) "prática fraudulenta': a falsiÍicação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução da ata;

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo enhe dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artiÍiciais

e não-competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da ata;

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de

alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeçã0.

16.2. Na hipótese de Íinanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos Ílnanciados pelo

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamenle ou por meio de um

agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obskutivas ao participar da licitação ou da

execução um contrato Íinanciado pelo organismo.

16.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contrataçã0,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de a ata vir a ser financiada, em parte ou integralmente, por

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo Íinanceiro

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução da ata e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitaçáo e à execução da ata.

cúusuu DÉcrMA sÉTrMA. DAs DtsposrçoEs FTNAIS

17.1. lntegram está Ata, o edital do Pregão Eletrônico N" 4212023 e a proposta da empresa classificada em

ordem crescente respectivamente, no certame supra numerado. 0s casos omissos serão resolvidos com

observância das disposições constantes das Leis no 1052012002, Lei 8.666/1993 e demais legislaçoes

pertinentes.

cúUSULA DÉcIMA oITAvA. Do FoRo

3ti 8
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18.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Jerônimo da Serra - Pr., com renúncia de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para serem dirimidas possÍveis dúvidas oriundas desta licitaçã0.

18.2, E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a presente ata, que depois de lida, será assinada

pelos representantes das partes, Órgão Gerenciador e a beneficiária da Ata, e pelo responsável pelo

acompanhamento da ata.

Nova Santa Bárbara, 0911112023

\-

CLAUOEMIR VALERIO

^tq.& 
+4.(-á.aiuri,

n(E,ry.FvMrD' qrmllo

Claudemir Valério
Prefeito Municipal - Autoridade Competente

RG n" 4.039.382-0 SSP/PR

DENISE Assinado deÍorma disital

sr E B EN :oo7 7068 iü?i}|i1, ou,,,,o

5gg4 ?a31ffi 
2023 r r 'oe ls:10:40

DENISE S!EDEN

Empresa: MEDLAB - PRODUTOS PARA SAUDE LTDA

CNP l: 49.222.4 1 5/000 1 -07

Beneficiária da Ata

Camila Yuka Abe

0dontologista

Fiscal da ata - Portaria n' 7912023

Dienny Man i Lourenço de Moura

ra Padrão

Fiscal da - Portaria n" 7912023
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ATA DE REGTSTRO DE PREço N.o í2012023 - PMNSB

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICONO 4212023- PMNSB

O MUNICIPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ sob no 95,561,080/0001-60, com sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Cenlro, Nova Santa

Bárbara - Paraná, CEP - 86250-000, representada neste ato por seu PreÍeito, Sr. Glaudemir Va!ério, brasileiro,

casado, portador do RG n'4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no 563.691.409-10, doravante

denominado Órgão Gerenciador, em conformidade com a Lei Complementar Federal n.o 123/2006 e n'
14712014, Lei Federal n.o 10.52012002, Decreto Federal n.o 7.89212013 e n" 8.25012014, Decreto Federal No

3.555/00, Decreto Municipal no 041/2009 e, no que couber, a Lei Federaln0 8.666, de 21 de junho de 1993, com

as alterações posteriores, em Íace da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNlCO No

4212023, homologada pelo Prefeito Municipal, que RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição de

materiais de enfermagem e odontológicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde,

oferecido pela empresa VYP MATERIAL HOSPITALAR COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no. 29.907.666/0001-00, com endereço à RUA JOAQUIM

DUARTE MOLEIRINHO 3501,0 - CEP: 87060676 - BAIRRO:JD ITALIA ll, Maringá/PR, neste ato representada

pelo Sr. YASCARA WRONSKITRESSA RANGEL, inscrito no CPF sob no. 057.516.149-33, RG n" 8,364.021-9,

doravante denominado beneficiária da Ata, cuja proposta Íoi classiÍicada, observada as especificações, os

preços, os quantitativos na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas:

CúUSULA PRIMEIRA. Do oBJETo

1.1. Constituiobjeto desta Ata o registro de preços pa,aa eventual aquisição de materiais de enfermagem e

odontológicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipa! de Saúde, conforme especificado no

ANEXO 0í, que integra o Edital de Pregão EIetrônico N." 4212023, independentemente de transcriçã0.0
Orgão Gerenciador não se obriga a adquirir os produtos relacionados do licitante vencedor, nem na quantidade

indicada no ANEXO 01, podendo até realizar licitação específica para adquirir um ou mais itens, hipótese em

que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 15, § 40, da Lei no

8.666/93, reafirmada no art. 70, do Decreto no 6.906/03.

cúusulA SEGUNDA- ESpEcrFrcAçÃo Do oBJETo E pREços REcrsrRADos

LOTE: 005
- Lote 005

1 7847 ABOCATH N'18 COM 50 UNIDADES cateter
periférico, material cateter:polímero
radiopaco, aplicação:venoso, material

agulha:agulha aço inox, diametro:'18 gau,

comprimento:cerca 45 mm, conector:conector
padrã0, componente 1:câmara refluxo c/ filtro,

tipo uso:estéril, descartável, emba. CATMAT
04371 83

CX 3,00 33,25 99,75

LOTE: 078
- Lote 078

1 1 135'1 DETERGENTE ENZIMATICO PARA USO

oDoNToLÓG|CO. Embalagem c/ 1000 ml.

PROLIN

K

UN 15,00 18,48 277 20

LOTE:083
- Lote 083

I 11352 ENVELOPE AUTO-SELANTE DE

PAPEL/PLASTICO, TAMANHO gOX 260 MM

CAIXA C/ 1OO UNIDADES

ESTERI

LCARE
CX 100,00 20,00 2,000,00

LOTE:101 1 4822 FIO DE SUTURA DE NYLON PRETO MEDIX CX 20,00 31,12 622,40

3310
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- Lote 101 ESTERTL No 4/0 CX Cl24 45 CM ( SUTURA

CIRURGICA NÂO ABSORVIVEL DE

oRIGEM SINTETICA) CONFoRME AS

NORMAS ABNI NBR 13904. CATMAT
BR02B1 323

LOTE: 102
- Lote 102

I 9026 Fl0 DE SUTURA mononylon com agulha de

2,5 cm tipo triangular cortante 4-0 com 24

unidades. CATMAT 8R0281 325

MEDIX CX 20,00 31,12 622,40

TOTAL 3.621,75

CLAÚSULA TERCEIRA. DA UGÊNCIA

3.1. 0 prazo de vigência da Ata de Regisko de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, com validade e eÍicácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município de Nova

Santa Bárbara,

cLAúsuLA QUARTA - DA DorAçÃo onçnurNTÁRh
4.1. As despesas decorrentes desta ata correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

cúusuu eurNTA - DA vALIDADE Dos pREços

5.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de í2 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, enquanto a proposta continuar se mostrando mais vantajosa pan a Administração Pública e

satisfazendo os demais requisitos da norma, Art. 57, § 40 da Lei 8.666/93 e Art. 4 do Decreto n0 6,906/03.

Durante o ptazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Nova Santa Bárbara, não será

obrigada a adquirir os produtos reÍeridos na Cláusula segunda exclusivamente pelo Sistema de Registro de

Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou

indenização de qualquer espécie à empresa beneÍiciária, ou, cancelar a Ata, na oconência de alguma das

hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à beneficiária, neste caso, o contraditório e a ampla

defesa.

cúusuLA sExTA - Do CANGELAMENTo DA ATA DE REcrsrRo DE pREços

6.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:

ô.1.1, Automaticamente:

6,1.2. Por decurso de prazo de vigência;

6.1.3. Quando não restarem fornecedores registrados;

6.1.4, Pelo Orgão Gerenciador, quando caracterizado o interesse público. O Proponente terá o seu regisko de

preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo especíÍico, assegurado o contraditório e

ampla defesa:

A pedido, quando:

2

Dotaçoes

zo23 lzsoo loa.oor.10.301 .0330.2024 lo lg.s.go.so.oo.oo Do Exercício

zo2t lzan loa.oot.to.so1.o33o.zo24 lsos le.s.go.so.oo.oo Do Exercício

2023 lzaeo loa.oor.ro.ao 1.0330.2024 ltzq ls,s.so.so.oo,oo De Exercícios Anteriores

2023 lzeao los.oor .10.301 .0330.2024 lszq ls.s.so,so.oo.oo Do Exercício

2023 lsr so loe.ooz.ro.eo t.o3so.2027 l+g+ lg.s.go.so,oo.oo De Exercícios Anteriores

2oz3 lsrso loa.ooz.ro.so1.o3so.2oz7 lqgq ls.s.so.go.oo.oo Do ExercÍcio
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6.1.5. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por oconência de casos fortuitos ou de

força maior;

6.1.6. 0 seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em Íunção da elevação dos preços de

mercado dos insumos que compõem o custo do produto, A solicitação dos fornecedores para cancelamento dos

preços registrados deverá serformulada com a antecedência de 15 (quinze)dias, facultada à Administração a

aplicação das penalidades previstas no edital, caso não aceitas as razões do pedido.

6.1.7. Por iniciativa do Órgão Gerenciador, quando a vencedora:

6,1.8. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado;

6.'1,9, Perder qualquer condição de habilitação ou qualiÍicação técnica exigida no processo licitatório;

6.1 .1 0. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

6.1.1 1. Não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços;

6.1.12. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes desta Ata de

Registro de Preços;

6.1.'13. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução totalou parcialdas condições estabelecidas nesta Ata de

Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes; A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos

casos previstos, será feita pessoalmente ou por conespondência com aviso de recebimento, juntando-se o

comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS oBRIGAçÕES DA BENEFICÁRA DA ATA

7.1. A Beneficiária da Ata deve cumprirtodas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto

e, ainda:

7.1.1, Efetuara entrega do objeto em perfeitas condições, conÍorme especificações, prazo e localconstantes no

Termo de ReÍerência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota Íiscal, na qual constarão as indicações

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e Wazo de garantia ou validade;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 ,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

7.1.3. Substituir, reparar ou conigir, às suas expensas, no prazo Íixado neste Termo de Referência, o objeto com

avarias ou deÍeitos;

7.1.4. Comunicar ao Orgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigaçoes

assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação;

7.1.6. lndicar preposto para representála durante a execução da Ata de Registro de Preços.

cLÁusuLA orrAVA - oBRIGAçoES Do oRGÃo GERENGTADoR

8.1. O 0rgão Gerenciador, obriga-se:

8.'1.1, lndicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos licitados;

8.1.2. Acompanhar o Íomecimento dos produtos, podendo intervir durante a sua execuçã0, para fins de ajuste ou

suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos fornecídos em desconÍormidade as

Q'\J OrJur.'é

a
J
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especiÍicações deste termo;

8.1,'13. Receber os produtos licitados nos termos, nos prazos e condições estabelecidas neste termo;

8.1.14. Permitir acesso a contratada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de segurança;

8.1 .1 5, NotiÍicar o Íornecedor de qualquer irregularidade encontrada no ato da entrega;

8.1.16, NotiÍicar o Íornecedor, por escrito sobre a não entrega dos produtos, cabendo penalidade e providências

cabÍveis. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, se for o caso;

8.1.17 . Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

8.1,18. 0 pagamento somente será realizado, após recebimento e conferência dos produtos, perante

apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota Íiscal, que deverá ser carimbada e

assinada pelo responsável.

GúUSULA NoNA - DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO

9,1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária

da PreÍeitura Municipalde Nova Santa Bárbara, com WazopaÊ entrega dos objetos de até 10 (dez)dias úteis,

contados a partir da autorização de fornecimento emitido pela PreÍeitura. Caso a entrega não seja efetivada

neste prazo, será imediatamente solicitada à entrega para o próximo fornecedor classificado, cabendo ao licitante

inadimplente as sançoes previstas na legislação e neste edital.

cúusuu DÉGIMA. DO LOGAL DA ENTREGA

10.1. Os produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, propriamente dito na Farmácia

Municipal, sito a Rua Antônio Joaquim Rodrigues, 563, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de

segunda a sexta-feira, com seguro, frete, carga e descarga inclusos no valor da mercadoria, Íicando o Município

isento de quaisquer responsabilidades.

10.2 0s produtos da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário comercial

das (07:30h às 1 1 :30h e das 13:00h às 17:00h).

10.3. O fornecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos produtos adquiridos pela

Secretaria Municipal de Saúde, no local acima indicado.

cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA- Do PAGAMENTo

11.1. 0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta)dias, contados a partir do recebimento da

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicada pela

Beneficiária da Ata.

11.2.0s pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso lldo
arl.24 da Lei 8.666, de 1993, deverão sereÍetuados no prazo de até 5 (cinco)dias úteis, contados da data da

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art, 50, § 30, da Lei no 8.666, de 1993.

11.3, A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade Íiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Certidâo de

Regularidade do FGTS - CRF.

11.4. Na Nota Fiscal Eletrônica deverá constar o nome do banco, agência e o No da conta bancária

receptora do depósito e especificado a quantidade de cada produto entregue, o número do lote, marca e

a data de validade, sendo ainda obrigatório o preenchimento do Código GTIN e dos campos dos Grupos

180 e K das notas fiscais eletrônicas correspondentes. 0 fornecedor deverá comprovar, mediante

apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos reÍeridos campos na Nota Fiscal

4
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Eletrônica - NF-e, modelo 55.

11.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alíquota

correspondente e demais contribuiçôes incidentes, para fins de retenção na fonte de acordo com o Artigo 10, §60,

da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alteraçoes

posteriores e do Decreto Municipal no 1012023, ou inÍormar a isençã0, nâo incidência, ou alíquota zero e o
respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor

total do documento flscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviç0.

11,6. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas por

serviços e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB n0 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e

alterações posteriores.

11.7. Caso a Beneficiária da Ata seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Conkibuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal informação

deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido

no Artigo 10, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n0. 765, de 02 de agosto de 2017.

11.8. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por

informar, no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à faixa de receita bruta no mês

anterior ao da prestação do serviç0, conhecida como alíquota efetiva (Art.21, § 40, Vl). Caso o serviço esteja

sendo prestado no mês de início da atividade a alíquota eÍetiva é de 2%, ( tt.21, § 40, ll).

11.9. Afalta de informação da alíquota no documento Íiscal acarrelará, para o prestadordo serviç0, a cobrança

da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conforme determina a LC

n0 123/2006 em seu art.21, § 40, V, da LCF no 123/2006.

11.10. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as

respectivas alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo

enquadramento legal,

11.11. Caso durante a vigência da ata de registro de preços a Beneficiária realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, através de ofÍcio encaminhado ao fiscal e, por

conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado.

11.12. Caso a Beneficiária da Ata seja inscrita no Regime Especial UniÍicado de Arrecadação de Tributos e

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá informar

na Nota Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante

documento único de anecadaçã0, na forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar n0

12312006, ou se o imposto deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art, 21, §40, da

Lei Complementar no 12312006. Na primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do

recolhimento de ISS através do sistema PGDAS.

11.13. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os tributos na forma

do Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federal no 123/2006, salvo as exceçoes previstas no §50

-C, do Art. 18, da Lei Complementar no 12312006, conforme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução

Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 5, de 25 de maio de 2017.

11.13.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, a BeneÍiciária da Ata deverá apresentar cópia

do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a

assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês

subsequente ao da ocorrência da situação de vedaçã0.

11.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação Íinanceira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a BeneÍlciária da Ata

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situaçã0, não acarretando qualquer ônus para o Orgão Gerenciador,
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1 1 ,1 5, Persistindo a irregularidade, a BeneÍiciária da Ata deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento

da Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Beneficiária

da Ata a ampla defesa.

11.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Beneficiária da Ata não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes

fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0'00016438
' 

X = Percentual da taxa anual = 6%

365

cLÁusuLA DÉcrMA sEcuNDA - D0 coNTRoLE E FrscAlrzAçÃo ol ExEcuçÃo
12.1. As fiscais da Ata de Registro de Preços serão a Sra. Gamila Yuka Abe, Cirurgião Dentista e a Sra. Dienny
Manuelli Lourenço de Moura, Enfermeira, nomeadas pela Portaria n" 7912023, responsável por acompanhar a

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou deÍeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis,

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da BeneÍiciária da Ata,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art.70 da Leino 8.666, de 1993.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA GARANTIA E VALIDADE MíNIMA

1 3.1 . No caso dos produtos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da entrega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transconer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo

previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

13.2. No caso de produtos com prazo de validade igual ou inÍerior a 1 (um) ano, somente serão aceitos aqueles

cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou

seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento) do prazo de validade.

13.3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade dos produtos e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovar o atendimento às especificações previstas pela Farmacopeia do princípio

ativo e forma farmacêutica.

13.4 As embalagens externas devem apresentar as condições corretar de armazenamento do produto referentes

à temperatura, umidade e empilhamento.

13.5 Os produtos a serem Íornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias a

expressão 'PROIBIDA A VENDA N0 COMERCIO, conÍorme determina o art. 7o da Portaria n02.814GM, de

29/05/98 do Ministério de Estado da Saúde.

13.6. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e

rotulagem, e o texto de acordo com orientações do Ministério e Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal

n'8.078/90).

13.7 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de dispensação

e tampa com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverão estar
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acompanhados de aplicadores, quando Íor o caso. No caso de produtos acondicionados em frascos, estes

deverão conter lacre na tampa.
'13.8 0s aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por

material adequado e convenientemente selado,

13.9 Os produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros equipos, para

aplicaçã0, transferência ou infusão quando Íor o caso.

13.10. No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC n017, de abril de 2010.

13.11. Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administraçã0, juntamente com o setor

jurídico, por meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará para providências

cabÍveis.

13.12. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de

validade inferior aos especificados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administraçã0,

desde que exista solicitação prévia da BeneÍiciária da Ata e justificativa expressa do órgão interessado, caso em

que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo não utilizado.

13.13. A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota fiscal no ato da entrega.

13.14. A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria Municipal de

Saúde 60 (sessenta) dias antes do vencimento do produto.

1 3.1 5, A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitaçã0.

13.16.0 prazoda garantia deve observat oWazo mínimo estabelecido no Código de Defesa do Consumidor.

Caso o prazo de garantia indicado pelo fabricante seja maior, prevalece este. Se a quantidade e/ou qualidade

dos mesmos não conesponder às especificaçoes exigidas, a remessa apresentada será devolvida para

substituição ou adequações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem prejuízo da aplicação das

penalidades cabíveis, correndo às expensas da BeneÍiciária da Ata quaisquer custos adicionais deconentes do

evento.

cúUSULA DÉCIMA QUARTA. DO TRANSPORTE

14.1. O acondicionamento e transporte dos produtos devem ser feitos dentro do preconizado para os mesmos e

devidamente protegidos de pó e variações de temperatura, sujidades e demais especificações estabelecidas na

Portaria do Ministério da Saúde n0 802 de 08/10/1998 e RDC n0 16, de 0110412014.

14.2, No caso de produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser apropriados para garantir a

integridade do produto. Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o transporte.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS

15.1. 0 descumprimento total ou parcial das obrigaçôes assumidas pelo fornecedor no momento da execução da

Ata de Registro de Preços, sem justiÍicativa aceita pelo órgão ou entidade usuária, resguardados os

procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou cumulativamente, nas seguintes sançôes:

15.1.1. Advertência;

15.1.2. Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor estimado total da ata, em caso de recusa do 1.0 colocada do

item em assinar a Ata de Registro de Preços;

15.1.3, Multa de 0,3% (zero vírgula kês por cento) por dia de fornecimento incompleto ou em atraso, até o

máximo de 10% (dez por cento), incidentes sobre o valor estimado da contrataçã0, além do desconto do valor

correspondente ao fornecimento não realizado pela beneÍiciária da Ata, recolhida no prazo máximo de 15

(quinze) dias corridos, uma vez comunicados oÍlcialmente;

15.1.4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de fornecer à Administração Pública, por

prazo de até 05 (cinco) anos;
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15.2. Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao fornecedor o contraditório e ampla

defesa,

15.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas

em Lei, inclusive responsabilização do Íornecedor por eventuais perdas e danos causados à Administraçã0,

15.4. As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à beneficiária da

Ata, podendo, entretanto, conÍorme o caso processar-se a cobrança judicialmente.

15.5 As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sejam estas administrativas ou

penais, previstas na Lei no 8.666/93 e alterações.

15.6. Considerar-se-á justificado o atraso no atendimento somente nos seguintes casos:

a) greves;

b)epidemias;

c) cortes frequentes de energia elétrica e água;

d) enchentes;

e) impedimento de suprir os serviços com materiais devido à interrupção das vias de acesso às mesmas;

í) acréscimos de volumes ou modificações substanciais nos materiais;

g) escassez, falta de materiais e/ou mão-de-obra no mercado;

h) atrasos decorrentes de outros serviços e/ou instalação inerentes aos termos contratados diretamente pelo

Município.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA- DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO

16.1. A Beneficiária da Ata deve observar eiazer obseruar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida

subcontrataçã0, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitaçã0, de contratação e de execução

do objeto. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ata;

b) "prática fraudulenta": a falsiÍicação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução da ata;

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais

e não-competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da ata;

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçóes falsas

aos representantes do organismo Ílnanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de

alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeçã0.

16.2, Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo Íinanceiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um

agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obshutivas ao participar da licitação ou da

execução um contrato Ínanciado pelo organismo.

16,3, Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contrataçã0,
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deverá concordar e autorizar que, na hipótese de a ata vir a ser financiada, em parte ou integralmente, por

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo Íinanceiro

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução da ata e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução da ata.

cúusulA DÉcrMA sÉTrMA - DAS DtsposrçôEs FrNArs

17,1. lntegram está Ata, o edital do Pregão Eletrônico N'4212023 e a proposta da empresa classificada em

ordem crescente respectivamente, no certame supra numerado. 0s casos omissos serão resolvidos com

observância das disposições constantes das Leis n0 1052012002, Lei 8.666/1993 e demais legislaçoes

pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DO FORO

18.1. Fica eleito o Íoro da Comarca de São Jerônimo da Sena - Pr., com renúncia de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para serem dirimidas possÍveis dúvidas oriundas desta licitaçã0.

18.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a presente ata, que depois de lida, será assinada

pelos representantes das partes, Órgão Gerenciador e a beneficiária da Ata, e pelo responsável pelo

acompanhamento da ata.

:fi;;íilü,..,," Nova Santa Bárbara, 0911112023.

;#;;;.;;:..:;;1",:,..-''' $*rro

Claudemir Valério
Prefeito Municipal - Autoridade Competente

RG n" 4.039.382-0 SSP/PR

YASCARA WRONSKI TRESSA RANGEL

Empresa: VYP MATERIAL HOSPITALAR COMERC|O, IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

CNPJ: 29.907.666/0001 -00

Beneficiária da Ata

Camila Yuka Abe

Odontologista

Fiscal da ata - Portaria n" 7912023
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ATA DE REGISTRo DE PREçO N.o 12112023 - PMNSB

REFERENTE no pneoÃo eurnôucoNo 42n023- pMNSB

O fuUrulCíplO DE NOVA SANTA gÁRgARl, com personalidade jurídica de direito público intemo, inscrita no

CNPJ sob no 95,561.080/0001-60, com sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Cenlro, Nova Santa

Bárbara -Paraná, CEP - 86250-000, representada neste ato por seu PreÍeito, Sr. Claudemir Valério, brasileiro,

casado, portador do RG n'4.039,382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o n0 563.691.409-10, doravante

denominado Órgão Gerenciador, em conformidade com a Lei Complementar Federal n.o'12312006 e n'
14712014, Lei Federal n.o 10.52012002, Decreto Federal n.o 7.89212013 e no 8.25012014, Decreto Federal N0

3,555/00, Decreto Municipalno 041/2009 e, no que couber, a LeiFederaln0 8,666, de 21 de junho de 1993, com

as alterações posteriores, em face da classiÍicação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNlCO N'

4212023, homologada pelo Prefeito Municipal, que RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição de

materiais de enfermagem e odontológicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde,

oferecido pela empresa H.F.E. COMERCIO DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA, pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ sob n0.21.153.04310001-87, com endereço à R UIRAPURU, 156,0 - CEP:

86701010 - BAIRRO: Centro, Arapongas/PR, neste ato representada pelo Sr. HELEN CARLA TOLOMEU

TONIN, inscrito no CPF sob n0.025.985.139-67, RG no , doravante denominado beneficiária da Ata, cuja

proposta foi classiÍicada, observada as especificações, os preços, os quantitativos na licitação supracitada, bem

como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas:

cúusum PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1. Constituiobjeto desta Ata o registro de preços para a eventual aquisição de materiais de enfermagem e

odontológicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especiÍicado no

ANEXO 0í, que integra o Edital de Pregão Eletrônico N.' 4212023, independentemente de transcriçã0. 0
Orgão Gerenciador não se obriga a adquirir os produtos relacionados do licitante vencedor, nem na quantidade

indicada no ANEXO 01, podendo até realizar licitação especíÍica para adquirir um ou mais itens, hipótese em

que, em igualdade de condições, o beneÍlciário do registro terá preferência, nos termos do art, 15, § 40, da Lei n0

8,666/93, reafirmada no art. 70, do Decreto n'6.906/03.

cúusuLA SEGUNDA - EspEcrFrcAçÃo Do oBJETo E pREços REGrsrRADos

ITENS

a

LOTE

067 -

Lote

067

I 9556 COBERTURA PARA ÓBITO tamanho GG.

Material em polietileno com zíper frontal por

toda sua extensão, etiqueta de

identificaçã0.

jurema

und

UN 20,00 144,007,20

LOTE

099 -

Lote

099

1 8071 FIO DE SUTURA CATGUT SIMPLES 2-O

com 24 unidades, Fio de sutura, material:
nylon monofilamento, tipo fio:2-0, cor: preto,

Comprimento:45 cm, características
adicionais: com agulha, tipo agulha:3/8
cÍrculo cortante, comprimento agulha:4,0
Cm, esterilidade: estéril. CATMAT 0281323

tecnoÍio
cx

CX 5,00 121,87 609,35

LOTE:

100 -

Lote

1 8072 FIO DE SUTURA CATGUT SIMPLES 3.0
com24 unidades. Fio de sutura,

material:catgut simples c/ agulha, tipo fio:3-

tecnoÍio
cx

CX 5,00 97,09 485,45
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100 0, comprimento:compr. MÍnimo 70 cm, tipo

agulha:1 12 círculo cilíndrica, comprimento

agulha:3,0 cm, esterilidade:estéril. CATMAT

0281 053

LOTE:

161 -

Lote

161

1 8795 MASCARA N95 produto testado de acordo

com a norma ABNT/NBR 13698:2011 e

aprovado pelo Ministério do Trabalho e

Emprego (CA 1761 1 ) como peça semiÍacial

filtrante para partículas, classe PFF-2(S),

apresentando eÍiciência de filtração mínima

de94o/o contra a penetração de aerossóis
particulados não oleosos. Este respirador
possui certificação INMETRO sob n0

8RP235064. Esta certificação atesta a

conformidade com as normas estabelecidas
pela Portaria n0 230, de 17 de Agosto de

2009 do lNMETRO,Este produto também

oÍerece BFE (Eficiência de Filtração

Bacteriológica) 99% contra bioaerossóis
potencialmente contaminados, gerados pelo

usuário do respirador, o que lhe permite ser

utilizado também como máscara cirúrgica

em procedimentos que requerem a
proteção do campo esteril, CATMAT

BR031 3379

safety
und

UN 200,00 ,72 144,00

LOTE

173 -

Lote

173

I 11370 PINÇA CLÍNICA - 15 CM. Para uso geral no

consultório. Aço inoxidável.- Autoclavável.

6b und UN 10,00 12,17 121,70

TOTAL 1.504,50

CLAÚSULA TERCEIRA. DA UGÊNCIA

3.1, O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário OÍicial do Município de Nova

Santa Bárbara.

CLAÚSULA QUARTA - DA DOTAçÃO OnçmeNTÁRrA
4,1. As despesas decorrentes desta ata correrão por conta da seguinte dota orçamentária

cLÁusuLA QUTNTA - DA VALTDADE DOS PREçOS

5.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, enquanto a proposta continuar se mostrando mais vantajosa para a Administração Pública e

satisfazendo os demais requisitos da norma, Art. 57, § 4o da Lei 8.666/93 e Art. 4 do Decreto no 6.906/03.

2
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Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Nova Santa Bárbara, não será

obrigada a adquirir os produtos referidos na Cláusula segunda exclusivamente pelo Sistema de Registro de

Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou

indenização de qualquer espécie à empresa beneficiária, ou, cancelar a Ata, na oconência de alguma das

hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à beneÍlciária, neste caso, o contraditório e a ampla

defesa,

CúUSULA SEXTA. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

6.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:

6,1.1. Automaticamente:

6.1.2. Por decurso de prazo de vigência;

6,1.3. Quando não restarem fornecedores registrados;

6.1.4. Pelo Orgão Gerenciador, quando caracterizado o interesse público. O Proponente terá o seu registro de

preços cancelado na Ata, por intermédio de processo adminiskativo específico, assegurado o conhaditóío e

ampla defesa:

A pedido, quando:

6.1.5. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de

Íorça maior;

6,1.6, 0 seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequÍvel em função da elevação dos preços de

mercado dos insumos que compõem o custo do produto. A solicitação dos fornecedores para cancelamento dos

preços registrados deverá serformulada com a antecedência de 15 (quinze) dias, facultada à Administração a

aplicação das penalidades previstas no edital, caso não aceitas as razões do pedido.

6,1.7. Por iniciativa do Órgão Gerenciador, quando a vencedora:

6,1,8. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado;

6.1.9, Perder qualquer condição de habilitação ou qualiÍicação técnica exigida no processo licitatório;

6.1.10. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

6.1,11, Não cumprir as obrigaçoes decorrentes desta Ata de Registro de Preços;

6.1.12. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes desta Ata de

Registro de Preços;

6,1 .1 3. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta Ata de

Registro de Preço ou nos pedidos dela deconentes; A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos

casos previstos, será feita pessoalmente ou por conespondência com aviso de recebimento, juntando-se o

comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.

cLÁusuLA sÉflMA - DAS oBRrcAçoES DA BENEFTCTÁRn DA ATA

7.1. A Beneficiáriada Ata deve cumprirtodas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execução do objeto

e, ainda:

7,1.1. EÍetuara entrega do objeto em perfeitas condições, conÍorme especificações, prazo e localconstantes no

Termo de ReÍerência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota Íiscal, na qual constarão as indicaçoes

referentes a: marca, Íabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.1 .2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 ,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n0 8.078, de 1990);

7.1 ,3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo Íixado neste Termo de Referência, o objeto com

3
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avarias ou defeitos;

7.1.4. Comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1,5. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigaçoes

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. lndicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Preços.

cúusuLA orrAVA- oBRrcAçoES Do oRcÃo cERENcIADoR

8,1. O Órgão Gerenciador, obriga-se:

8,1,1, lndicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos licitados;

8.1.2, Acompanhar o fornecimento dos produtos, podendo intervir durante a sua execuçã0, para fins de ajuste ou

suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desconformidade as

especificaçoes deste termo;

8.1.13, Receber os produtos licitados nos termos, nos prazos e condições estabelecidas neste termo;

8.1,14, Permitir acesso a contratada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de segurança;

8.1 ,1 5. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no ato da entrega;

8.1.16. Notiflcar o fornecedor, por escrito sobre a não entrega dos produtos, cabendo penalidade e providências

cabíveis. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, se for o caso;

8.1.17 . Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

8,1.18. 0 pagamento somente será realizado, após recebimento e conferência dos produtos, perante

apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota Íiscal, que deverá ser carimbada e

assinada pelo responsável.

CLÁUSULA NONA- DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO

9.1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária

da Prefeitura Municipalde Nova Santa Bárbara, com prazo para entrega dos objetos de até 10 (dez)dias úteis,

contados a partir da autorização de fornecimento emitido pela Prefeitura. Caso a enkega não seja eíetivada

neste prazo, será imediatamente solicitada à entrega para o próximo fornecedor classiÍicado, cabendo ao licitante

inadimplente as sançoes previstas na legislação e neste edital.

CLÁUSULA DÉCIMA. Do LocAL DA ENTREGA

10,1.0s produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, propriamente dito na Farmácia

Municipal, sito a Rua Antônio Joaquim Rodrigues, 563, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de

segunda a sexta-feira, com seguro, frete, carga e descarga inclusos no valor da mercadoria, ficando o Município

isento de quaisquer responsabilidades.

10.2 Os produtos da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário comercial

das (07:30h às 1 1 :30h e das 1 3:00h às 17:00h).

10,3, O fornecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos produtos adquiridos pela

Secretaria Municipal de Saúde, no local acima indicado.
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cúusuLA DÉcrMA pRIMETRA - D0 pAGAMENTo

11.1. 0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta conente indicada pela

BeneÍiciária da Ata.

11,2, 0s pagamentos deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do

at.24 da 1ei8,666, de 1993, deverão ser eÍetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50, § 30, da Lei no 8.666, de 1993.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF.

í1.4. Na Nota Fisca! Eletrônica deverá constar o nome do banco, agência e o No da conta bancária

receptora do depósito e especificado a quantidade de cada produto entregue, o número do lote, marca e

a data de validade, sendo ainda obrigatório o preenchimento do Código GTIN e dos campos dos Grupos

180 e K das notas fiscais eletrônicas correspondentes. O fornecedor deverá comprovar, mediante

apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fisca!

Eletrônica - NF-e, modelo 55,

11.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa JurÍdica, alíquota

conespondente e demais contribuiçoes incidentes, para Íins de retenção na Íonte de acordo com o Artigo 10, §60,

da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alteraçoes

posteriores e do Decreto Municipal no 1012023, ou informar a isençã0, não incidência, ou alíquota zero e o

respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor

total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviç0,

11,6. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas por

serviços e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB n0 1.234, de 1'l de janeiro de 2012, e

alterações posteriores.

11.7. Caso a BeneÍlciária da Ata seja inscrita no Regime Especial UniÍlcado de Arrecadação de Tributos e

Contribuiçoes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal inÍormação

deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido

no Artigo 10, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no, 765, de 02 de agosto de 2017 .

11.8. Para efeito da retenção do ISS na Íonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por

informar, no documento fiscal, a alÍquota de incidência do ISS conespondente à Íaixa de receita bruta no mês

anterior ao da prestação do serviç0, conhecida como alíquota efetiva (Art. 21, § 40, Vl). Caso o serviço esteja

sendo prestado no mês de início da atividade a alíquota efetiva é de 2o/o. (Art, 21, § 40, ll).

11.9. AÍalta de informaçâo da alíquota no documento fiscal acarrelarâ, para o prestadordo serviç0, a cobrança

da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conforme determina a LC

n0 123/2006 em seu arl.21, § 40, V, da LCF no 12312006.

11.10. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as

respectivas alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo

enquadramento legal.

11.11. Caso durante a vigência da ata de registro de preços a Beneficiária realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, através de ofício encaminhado ao Íiscal e, por

conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado,

11,12, Caso a Beneficiária da Ata seja inscrita no Regime Especial UniÍicado de Arrecadação de Tributos e

Contribuiçoes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá informar

na Nota Fiscal/Fatura a Íorma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante

documento único de arrecadaçã0, na Íorma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complemenlar n0

12312006, ou se o imposto deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 21, §40, da
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Lei Complementar n0 12312006. Na primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do

recolhimento de ISS através do sistema PGDAS.

11.13. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os tributos na Íorma

do Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federalno 12312006, salvo as exceções previstas no §50

-C, do Art. 18, da Lei Complementar no 12312006, conÍorme estabelecido no item 5,2. do Anexo Vll, da lnstrução

Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 5, de 25 de maio de 2017 .

11.13.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, a Beneficiária da Ata deverá apresentar cópia

do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a

assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês

subsequente ao da oconência da situação de vedaçã0.

11.14, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação Ílnanceira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Beneflciária da Ata

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situaçã0, não acarretando qualquer ônus para o Órgão Gerenciador.

1 1.15. Persistindo a irregularidade, a Beneficiária da Ata deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento

da Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Beneficiária

da Ata a ampla defesa,

11,16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Beneficiária da Ata não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização Ílnanceira, e sua apuração se fará

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes

Íórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0'00016438
' 

X = Percentual da taxa anual = 6%

365

cúusuLA DÉcrMA sEcuNDA - Do coNTRoLE E FrscALrzAçÃo ol ExEcuçÃo
12.1. As Ílscais da Ata de Registro de Preços serão a Sra. Camila Yuka Abe, Cirurgião Dentista e a Sra. Dienny
Manuelli Lourenço de Moura, Enfermeira, nomeadas pela Portaria n" 7912023, responsável por acompanhar a
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as oconências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de Íalhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabÍveis.

12,2. A Íiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da BeneÍiciária da Ata,

inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes técnicas ou vÍcios

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conÍormidade com o art,70 da Leino 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCETRA - DA GARANTIA E VALIDADE MíNIMA

13.1. No caso dos produtos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da entrega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo

previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

13.2. No caso de produtos com prazo de validade igualou inferior a 1 (um) ano, somentê serão aceitos aqueles
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cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou

seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento) do prazo de validade.

13.3 Na Nota Fiscaldeverá constar a marca, número do lote e validade dos produtos e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovar o atendimento às especiÍicações previstas pela Farmacopeia do princípio

ativo e Íorma Íarmacêutica.

13.4 As embalagens externas devem apresentar as condições corretar de armazenamento do produto referentes

à temperatura, umidade e empilhamento.

13,5 0s produtos a serem fornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias a

expressão 'PROIBIDA A VENDA NO COMERCIO, conÍorme determina o art. 70 da Portaria n02.814GM, de

29/05/98 do Ministério de Estado da Saúde.

13.6, As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e

rotulagem, e o texto de acordo com orienta$es do Ministério e Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal

n'8.078/90).

13.7 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de dispensação

e tampa com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverão estar

acompanhados de aplicadores, quando for o caso, No caso de produtos acondicionados em Írascos, estes

deverão conter lacre na tampa.

13.8 0s aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por

material adequado e convenientemente selado.

13.9 0s produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros equipos, para

aplicaçã0, transferência ou infusão quando for o caso.

13.10, No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC n017, de abril de 2010.

13.11. Em caso de inegularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administraçã0, juntamente com o setor

jurídico, por meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará para providências

cabíveis.

13.12. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de

validade inferior aos especiÍicados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administraçã0,

desde que exista solicitação previa da BeneÍiciária da Ata e justificativa expressa do órgão interessado, caso em

que será Íormalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo não utilizado.

13.13. A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota fiscalno ato da entrega.

13.14. A solicitação de koca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria Municipal de

Saúde 60 (sessenta) dias antes do vencimento do produto.

13.15. A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitaçâ0.

13.16.0 prazo da garantia deve observat oWazo mínimo estabelecido no Código de Defesa do Consumidor.

Caso o prazo de garantia indicado pelo Íabricante seja maior, prevalece este. Se a quantidade e/ou qualidade

dos mesmos não corresponder às especificações exigidas, a remessa apresentada será devolvida para

substituição ou adequações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem prejuízo da aplicação das

penalidades cabíveis, conendo às expensas da Beneficiária da Ata quaisquer custos adicionais decorrentes do

evento,

cúUSULA DÉcIMA QUARTA - Do TRANSPoRTE

14.1.O acondicionamento e transporte dos produtos devem serfeitos dentro do preconizado para os mesmos e

devidamente protegidos de pó e variaçóes de temperatura, sujidades e demais especiÍicaçoes estabelecidas na

Portaria do Ministério da Saúde n0 802 de 08/10/1998 e RDC no 16, de 0110412014.

14.2. No caso de produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser apropriados para garantir a
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integridade do produto, Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o transporte

cLÁusuLA oÉcttn QUTNTA - DAS sANçoEs ADMINISTRATIVAS

15.1 . 0 descumprimento total ou parcial das obrigaçoes assumidas pelo fornecedor no momento da execução da

Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceita pelo órgão ou entidade usuária, resguardados os

procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou cumulativamente, nas seguintes sançoes:

15.1.1. Advertência;

15,1,2, Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor estimado total da ata, em caso de recusa do 1.0 colocada do

item em assinar a Ata de Registro de Preços;

15.1.3, Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de fornecimento incompleto ou em atraso, até o

máximo de 10% (dez por cento), incidentes sobre o valor estimado da contrataçã0, além do desconto do valor

correspondente ao fornecimento não realizado pela beneÍlciária da Ata, recolhida no prazo máximo de 15

(quinze) dias conidos, uma vez comunicados oÍlcialmente;

15.1.4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de Íornecer à Adminiskação Pública, por

prazo de até 05 (cinco) anos;

15.2. Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao Íornecedor o contraditório e ampla

defesa.

15.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas

em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à Administraçã0.

15.4. As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem eÍetuados à beneficiária da

Ata, podendo, entretanto, conforme o caso processaÊse a cobrança judicialmente.

15.5 As penalidades serão aplicadas sem prejuÍzo das demais sanções cabíveis, sejam estas administrativas ou

penais, previstas na Lei no 8.666/93 e alteraçoes.

15.6. Considerar-se-á justificado o atraso no atendimento somente nos seguintes casos:

a) greves;

b)epidemias;

c) cortes frequentes de energia elékica e água;

d) enchentes;

e) impedimento de suprir os serviços com materiais devido à intenupção das vias de acesso às mesmas;

f) acréscimos de volumes ou modificaçoes substanciais nos materiais;

g) escassez, falta de materiais e/ou mão-de-obra no mercado;

h) atrasos decorrentes de outros serviços e/ou instalação inerentes aos termos conkatados diretamente pelo

Município.

cúusuLA DÉcrMA sExrA - DA FRAUDE E DA coRRUpçÃo
16.1. A Beneficiária da Ata deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida

subcontrataçã0, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitaçã0, de contratação e de execução

do objeto. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) 'prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ata;

b) 'prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execuçáo da ata;

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais
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e não-competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da ata;

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçôes ou fazer declaraçoes falsas

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de

alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeçã0.

16.2. Na hipótese de Íinanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive

declarando-a inelegível, indeÍinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um

agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da

execução um contrato financiado pelo organismo.

16.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçáopara a contrataçã0,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de a ata vir a ser Íinanciada, em parte ou integralmente, por

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução da ata e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução da ata.

CLAUSULA DÉCIMA SÉnltJlR. DAS DTSPOSTçOES FTNATS

17,1, lntegram está Ata, o edital do Pregão Eletrônico No 4212023 e a proposta da empresa classificada em

ordem crescente respectivamente, no certame supra numerado. 0s casos omissos serão resolvidos com

observância das disposições constantes das Leis n0 1052012002, Lei 8.ô66/1993 e demais legislações

pertinentes.

GLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. Do FoRo
'18.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Jerônimo da Sena - Pr., com renúncia de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para serem dirimidas possíveis dúvidas oriundas desta licitaçã0.

18.2.E,parafirmeza e validade do que Íoi pactuado, lavrou-se a presente ata, que depois de lida, será assinada

pelos representantes das partes, Orgão Gerenciador e a beneficiária da Ata, e pelo responsável pelo

acompanhamento da ata.

Nova Santa Bárbara, 0911112023.

HELEN CARLA

TOLOMEU CÁRLAÍOLOMEU

ToN I N:025 e8s'l 3e lo#,!ffi ii11,,n,."*,
67

HELEN CARLA TOLOMEU TONIN

Empresa: H.F.E. COMERCI0 DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA
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Beneficiária da Ata

Camila Yuka Abe

0dontologista

Fiscal da ata - Portaria n" 7912023

Dienny i Lourenço de Moura

Padrão

Fiscal da ata - Portaria n" 7912023
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ATA DE REG|STRo DE PREçO N.o 12212023- PMNSB

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO NO 4212023. PMNSB

O MUNICíflO DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ sob n0 95,561,080/0001-60, com sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222- Centro, Nova Santa

Bárbara - Paraná, CEP - 86250-000, representada neste ato por seu Prefeito, Sr. Claudemir Valério, brasileiro,

casado, portador do RG n'4,039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o n0 563.691.409-10, doravante

denominado Órgão Gerenciador, em conformidade com a Lei Complementar Federal n.o 123/2006 e n"

14712014, Lei Federal n.o 10.52012002, Decreto Federal n.o 7.89212013 e n' 8.25012014, Decreto Federal No

3.555/00, Decreto Municipal n0 041/2009 e, no que couber, a Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, com

as alterações posteriores, em face da classiÍicação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO N'

4212023, homologada pelo Prefeito Municipal, que RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição de

materiais de enfermagem e odontológicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde,

oferecido pela empresa SALVI, LOPES & ClA. LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob

no. 82.478.140/0001-34, com endereço à RUA GATURAMO, 100 - CEP: 86702000 - BAIRRO: JARDIM

PRIMAVERA, Arapongas/PR, neste ato representada pelo Sr. Luiz Carlos Salvi, inscrito no CPF sob n0.

619.057.639-72, RG n'4,502.096-7, doravante denominado beneficiária da Ata, cuja proposta foi classificada,

observada as especiÍicações, os preços, os quantitativos na licitação supracitada, bem como as cláusulas e

condições abaixo estabelecidas:

CúUSULA PRIMEIRA. Do oBJETo

1.1. Constituiobjeto desta Ata o registro de preços parua eventual aquisição de materiais de enfermagem e

odontológicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificado no

ANEXO 0í, que integra o Edital de Pregão Eletrônico N." 4212023, independentemente de kanscriçã0.0

Orgão Gerenciador não se obriga a adquirir os produtos relacionados do licitante vencedor, nem na quantidade

indicada no ANEXO 01, podendo até realizar licitação específica para adquirir um ou mais itens, hipótese em

que, em igualdade de condições, o beneÍiciário do registro terá preferência, nos termos do art. 15, § 40, da Lei no

8.666/93, reafirmada no art. 70, do Decreto no 6.906/03.

cúusulA SEGUNDA - ESpEcrFlcAçÃo D0 oBJETo E pREços REGtsrRADos

ITENS

LOTE

095 -

Lote

095

1084
.ER 

EM FRASCO C/ lOOO ML

;r dietÍlico,

resentação:solução alcoólica,

ncentração:35%. CATMAT

ico, apresenta

c/ 1000 ML

ETER EM N 67,20 336,00

LOTE:

195 -

Lote

195

1 8703 SOLUÇÃO LíQUIDA DE

PERÓXDO DE HIDROGÊNIO

sob a Íórmula química H202,
dissolvida em água 3% de

peróxido de hidrogênio 970/o de

água. Embalagem com 1 litro,

CATMAT 8R0277319

IDROGÊNlO sob a fór

CPHARMA

DODE

FR 4,00 33,96 135,84

TOTAL 471,84
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CLAÚSULA TERCEIRA. DA VIGÊNCIA

3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12(dozel meses, a contar da assinatura da

mesma, com validade e eÍicácia legal após a publicação do seu extrato no Diário OÍicial do Município de Nova

Santa Bárbara.

CLAÚSULA QUARTA- DA DOTAçÃO OnçmreNTÁRn
4.1, As despesas decorrentes desta ata correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

CúUSULA QUINTA. DA VALIDADE DoS PREçoS

5.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de í2 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, enquanto a proposta continuar se moskando mais vantajosa paru a Administração Pública e

satisfazendo os demais requisitos da norma, Art. 57, § 40 da Lei 8.666/93 e Art. 4 do Decreto no 6.906/03.

Durante o prazo de validade desta Ata de Regisko de Preços, o Município de Nova Santa Bárbara, não será

obrigada a adquirir os produtos reÍeridos na Cláusula segunda exclusivamente pelo Sistema de Registro de

Preços, podendo Íazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou

indenização de qualquer espécie à empresa beneficiária, ou, cancelar a Ata, na oconência de alguma das

hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à beneficiária, neste caso, o contraditório e a ampla

defesa.

cúusuLA sExrA. Do cANcELAMENTo DA ATA DE REctsrRo DE pREços

6.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:

6.1.1. Automaticamente:

6.1.2, Por decurso de prazo de vigência;

6.1.3. Quando não restarem fornecedores registrados;

6.1.4. Pelo Orgão Gerenciador, quando caracterizado o interesse público. O Proponente terá o seu registro de

preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e

ampla defesa:

A pedido, quando:

6.1.5, Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos Íortuitos ou de

íorça maior;

6.1.6. O seu preço regiskado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de

mercado dos insumos que compõem o custo do produto. A solicitação dos Íornecedores para cancelamento dos

preços registrados deverá serÍormulada com a antecedência de 15 (quinze)dias, facultada à AdministraSo a

aplicação das penalidades previstas no edital, caso não aceitas as razÕes do pedido.

6.1.7. Por iniciativa do Órgão Gerenciador, quando a vencedora:

6.1.8, Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

2
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mercado;

6.1,9. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

6.1.10. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

6.1,11. Não cumprir as obrigações deconentes desta Ata de Registro de Preços;

6.1.12. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos deconentes desta Ata de

Registro de Preços;

6.1 .1 3. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta Ata de

Registro de Preço ou nos pedidos dela deconentes; A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos

casos previstos, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o

comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.

cúusull sÉflMA - DAS oBRrcAçoES DA BENEFTcÉRn DA ATA

7.1. A BeneÍlciária da Ata deve cumprirtodas as obrigaçoes constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita execução do objeto

e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conÍorme especificações, prazo e local constantes no

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicaçoes

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e Wazo de garantia ou validade;

7.1 .2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 ,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

7.1.3, Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo Íixado neste Termo de Referência, o objeto com

avarias ou defeitos;

7.1.4. Comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5, Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigaçoes

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1,6. lndicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Preços.

cúusulA orrAVA- oBRrcAçôES Do oRcÃo cERENcTADoR

8.1. O Órgão Gerenciador, obriga-se:

8.1.'1. lndicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos licitados;

8.1.2. Acompanhar o Íornecimento dos produtos, podendo intervir durante a sua execuçã0, para Íins de ajuste ou

suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos Íornecidos em desconÍormidade as

especifi cações deste termo;

8.1 .1 3. Receber os produtos licitados nos termos, nos prazos e condições estabelecidas neste termo;

8.1.14. Permitir acesso a contratada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de segurança;

8.1 .1 5. NotiÍlcar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no ato da entrega;

8.1.16. Notificar o fornecedor, por escrito sobre a não entrega dos produtos, cabendo penalidade e providências

?^a^r
r-, r--t r_) ;*
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cabíveis. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, se for o caso;

8.1.17. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

8,1.18, 0 pagamento somente será realizado, após recebimento e conferência dos produtos, perante

apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota Íiscal, que deverá ser carimbada e

assinada pelo responsável.

CúUSULA NONA. DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO

9.1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária

da Prefeitura Municlpalde Nova Santa Bárbara, com prazo para entrega dos objetos de até 10 (dez)dias úteis,

contados a partir da autorização de fornecimento emitido pela Prefeitura. Caso a enkega não seja efetivada

neste prazo, será imediatamente solicitada à entrega para o próximo fornecedor classificado, cabendo ao licitante

inadimplente as sançóes previstas na legislação e neste edital.

CúUSULA DÉCIMA. DO LOCAL DA ENTREGA

10.1. Os produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, propriamente dito na Farmácia

Municipal, sito a Rua Antônio Joaquim Rodrigues, 563, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de

segunda a sexta-feira, com seguro, frete, carga e descarga inclusos no valor da mercadoria, Íicando o MunicÍpio

isento de quaisquer responsabilidades.

10.2 0s produtos da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário comercial

das (07:30h às 1 1 :30h e das 13:00h às 1 7:00h).

10,3. 0 fomecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos produtos adquiridos pela

Secretaria Municipal de Saúde, no local acima indicado.

cúUSUIâ DÉcIMA PRIMEIRA- Do PAGAMENTo

11.1. 0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do receblmento da

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicada pela

Beneficiária da Ata.

1'1.2.0s pagamentos deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso lldo
arl.24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)dias úteis, contados da data da

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50, § 30, da Lei n0 8.666, de 1993.

11,3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF.

11.4. Na Nota Fiscal EIetrônica deverá constar o nome do banco, agência e o No da conta bancária

receptora do depósito e especificado a quantidade de cada produto entregue, o número do !ote, marca e

a data de validade, sendo ainda obrigatório o preenchimento do Código GTIN e dos campos dos Grupos

180 e K das notas fiscais eletrônicas correspondentes. 0 fornecedor deverá comprovar, mediante

apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal

EIetrônica - NF-e, modelo 55.

11.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alÍquota

conespondente e demais contribuições incidentes, para Íins de retenção na Íonte de acordo com o Artigo 10, §60,

da lnskução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações

posteriores e do Decreto Municipal no 1012023, ou informar a isençã0, não incidência, ou alíquota zero e o

respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor

total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviç0.

11.6. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas por
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serviços e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB no 1.234,de 11 de janeiro de2012,e

alterações posteriores.

11.7. Caso a Beneficiária da Ata seja inscrita no Regime Especial Unificado de Anecadação de Tributos e

Contribuiçoes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal inÍormação

deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido

no Artigo 10, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n0. 765, de 02 de agosto de2017,

11.8, Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsávelpor

informar, no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à faixa de receita bruta no mês

anterior ao da prestação do serviç0, conhecida como alíquota efetiva (Art.21, § 40, Vl). Caso o serviço esteja

sendo prestado no mês de início da atividade a alíquota efetiva é de2%. (Art. 21, § 40, ll).

1 1.9. A falta de informação da alíquota no documento Ílscal acanelará, para o prestador do serviç0, a cobrança

da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conforme determina a LC

n0 123/2006 em seu arl.21, § 40, V, da LCF no 12312006,

11.10. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as

respectivas alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo

enquadramento legal.

11.11, Caso durante a vigência da ata de registro de preços a Beneficiária realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, através de ofÍcio encaminhado ao Ílscal e, por

conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado.

11.12. Caso a BeneÍlciária da Ata seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá informar

na Nota Fiscal/Fatura a Íorma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante

documento único de arrecadaçã0, na forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar no

12312006, ou se o imposto deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 21, §40, da

Lei Complementar no 12312006. Na primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do

recolhimento de ISS através do sistema PGDAS.

11,13. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolheros tributos na forma

do Simples Nacional, conÍorme Art. 17, inciso Xll, da LeiFederalno 12312006, salvo as exceções previstas no §50

-C, do Art. 18, da Lei Complementar no 12312006, conforme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução

Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 5, de 25 de maio de 2017.

11.13.1. Para efeito de comprovaçáo do disposto no item acima, a Beneficiária da Ata deverá apresentar cópia

do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a

assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês

subsequente ao da ocorrência da situação de vedaçã0.

11.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Beneficiária da Ata

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situaçã0, não acarretando qualquer ônus para o Orgão Gerenciador.

1 1 .1 5. Persistindo a irregularidade, a BeneÍiciária da Ata deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento

da Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à BeneÍiciária

da Ata a ampla defesa.

11.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a BeneÍiciária da Ata não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização Íinanceira, e sua apuração se Íará

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes

fórmulas:
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EM=!xNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0'00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA- Do coNTRoLE E FrscALrzAçÃo ol ExEcuçÃo
12.1. As fiscais da Ata de Registro de Preços serão a Sra. Camila Yuka Abe, Cirurgião Dentista e a Sra. Dienny
Manuelli Lourenço de Moura, Enfermeira, nomeadas pela Portaria n" 7912023, responsável por acompanhar a
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de Íalhas ou deíeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da BeneÍiciária da Ata,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n0 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉctMA TERCEIRA - DA GARANTIA E VALIDADE MíNIMA

13.1. No caso dos produtos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da enkega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo

previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

13.2. No caso de produtos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente serão aceitos aqueles

cujos pnazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a g0% (noventa por cento) do prazo previsto, ou

seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento) do prazo de validade.

13.3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade dos produtos e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovar o atendimento às especificaçoes previstas pela Farmacopeia do princípio

ativo e forma farmacêutica.

13.4 As embalagens extemas devem apresentar as condi@es corretar de armazenamento do produto referentes

à temperatura, umidade e empilhamento.

13.5 0s produtos a serem Íornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias a

expressão 'PROIBlDA A VENDA N0 COMERCIO, conÍorme determina o art. 70 da Portaria n02.814GM, de

29/05/98 do Ministério de Estado da Saúde.

13.6. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e

rotulagem, e o texto de acordo com orientações do Ministério e Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal

n'8.078/90).

13.7 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de dispensação

e tampa com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverão estar

acompanhados de aplicadores, quando for o caso. No caso de produtos acondicionados em frascos, estes

deverâo conter lacre na tampa.
'13.8 0s aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por

material adequado e convenientemente selado.

13.9 Os produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros equipos, para

aplicaçã0, transferência ou infusão quando Íor o caso.

13.10. No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC n017, de abril de 2010.

13.11. Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administraçã0, juntamente com o setor
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jurídico, por meu de seu representante, reduzirá a termo os Íatos ocorridos e encaminhará para providências

cabíveis.

13.12. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de

validade inferior aos especificados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administraçã0,

desde que exista solicitação prévia da Beneficiária da Ata e justiÍicativa expressa do órgão interessado, caso em

que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo não utilizado.

13.13. A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota Íiscal no ato da entrega.

13.14. A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria Municipal de

Saúde 60 (sessenta) dias antes do vencimento do produto.

1 3.'l 5. A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitaçã0.

13.16. 0 prazo da garantia deve observar o prazo mínimo estabelecido no Código de Defesa do Consumidor.

Caso o prazo de garantia indicado pelo fabricante seja maior, prevalece este. Se a quantidade e/ou qualidade

dos mesmos não corresponder às especificações exigidas, a remessa apresentada será devolvida para

substituição ou adequaçôes, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem prejuízo da aplicação das

penalidades cabíveis, conendo às expensas da Beneficiária da Ata quaisquer custos adicionais deconentes do

evento,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO TRANSPORTE

14.1. O acondicionamento e transporte dos produtos devem ser feitos denko do preconizado para os mesmos e

devidamente protegidos de pó e variaçoes de temperatura, sujidades e demais especificações estabelecidas na

Portaria do Ministério da Saúde no 802 de 08/10/1998 e RDC n0 16, de 0110412014.

14.2. No caso de produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser apropriados para garantir a

integridade do produto. Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o hansporte.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS

15.1. 0 descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo fornecedor no momento da execução da

Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceita pelo órgão ou entidade usuária, resguardados os

procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou cumulativamente, nas seguintes sanções:

1 5.1 ,1 , Advertência;

15.1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado total da ata, em caso de recusa do 1 .0 colocada do

item em assinar a Ata de Registro de Preços;

15.1.3. Multa de 0,3% (zero vÍrgula três por cento) por dia de fornecimento incompleto ou em atraso, até o

máximo de 10% (dez por cento), incidentes sobre o valor estimado da contrataçã0, além do desconto do valor

correspondente ao fornecimento não realizado pela beneÍiciária da Ata, recolhida no prazo máximo de'15
(quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;

15.1.4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de fornecer à Administração Pública, por

prazo de até 05 (cinco) anos;

15.2. Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao fornecedor o contraditório e ampla

deÍesa.

15.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas

em Lei, inclusive responsabilização do Íornecedor por eventuais perdas e danos causados à Administraçã0,

15,4. As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem eÍetuados à beneÍiciária da

Ata, podendo, entretanto, conforme o caso processar-se a cobrança judicialmente.

15.5 As penalidades serâo aplicadas sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sejam estas administrativas ou
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penais, previstas na Lei n0 8.666/93 e alterações

15.6. Considerar-se-á justificado o atraso no atendimento somente nos seguintes casos:

a) greves;

b)epidemias;

c) cortes Írequentes de energia elétrica e água;

d) enchentes;

e) impedimento de suprir os serviços com materiais devido à intenupção das vias de acesso às mesmas;

f) acréscimos de volumes ou modiÍicações substanciais nos materiais;

g) escassez, falta de materiais e/ou mão-de-obra no mercado;

h) akasos decorrentes de outros serviços e/ou instalação inerentes aos termos contratados diretamente pelo

Município.

cúusuLA DÉcrMA sExrA- DA FRAUDE E DA coRRUpçÃo
16.1. A Beneficiária da Ata deve observar efazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida

subcontrataçã0, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução

do objeto. Para os propósitos desta cláusula, deÍinem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ata;

b) "prática fraudulenta": a Íalsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução da ata;

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais

e não-competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da ata;

e) "prática obstrutiva": (i) deskuir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeçoes ou fazer declaraçoes Íalsas

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de

alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeçã0.

16.2, Na hipótese de Íinanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive

declarando-a inelegível, indeÍinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um

agente, em práticas corruptas, Íraudulentas, colusivas, coercitivas ou obskutivas ao participar da licitação ou da

execução um contrato financiado pelo organismo.

16.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contrataçã0,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de a ata vir a ser financiada, em parte ou integralmente, por

organismo Íinanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução da ata e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução da ata.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉrMA - DAs DrsposrçoEs FrNArs

17.1. lntegram está Ata, o edital do Pregão EIetrônico No 4212023 e a proposta da empresa classificada em

ordem crescente respectivamente, no certame supra numerado. 0s casos omissos serão resolvidos com
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observância das disposições constantes das Leis no 1052012002, Lei 8.666/1993 e demais legislações

pertinentes.

cúUSULA DÉCIMA OITAVA. DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Jerônimo da Serra - Pr., com renúncia de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para serem dirimidas possÍveis dúvidas oriundas desta licitaçã0.

18.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a presente ata, que depois de lida, será assinada

pelos representantes das partes, Órgão Gerenciador e a beneficiária da Ata, e pelo responsável pelo

acompanhamento da ata,

.il;â*il;..*, Nova Santa Bárbara, 0911112023.

:,f,l;}ffi';.r.x.};T"I,- -"*" $*uro

Claudemir Valério
PreÍeito Municipal - Autoridade Competente

RG n' 4,039.382-0 SSP/PR

LUIZCARLOS Assinadodeformadisital
por LUIZ CARLOS

SALV!:6 1 9057 63 sALVt:61eost63et2

g72 -?'rloX'j'0"'' 
r'1010:52:30

Luiz Carlos Salvi

Empresa:SALV|, LOPES & ClA. LTDA

CNPJ : 82.478. 1 40/0001 -34

Beneficiária da Ata

Camila Yuka Abe

0dontologista

Fiscal da ata - Portaria n" 7912023

Dienny Manuelli de Moura

ra Padrão

Fiscal da ata - Portaria n" 7912023
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ATA DE REGISTRO DE PREço N.o 12312023- PMNSB

REFERENTE AO PREGÂO ELETRÔNICO NO 4212023 - PMNSB

O MUNICíflO DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ sob n0 95.561.080/0001-60, com sede na Rua WalÍredo Bittencourt de Moraes, 222 - Centro, Nova Santa

Bárbara - Paraná, CEP - 86250-000, representada neste ato por seu PreÍeito, Sr. Claudemir Valério, brasileiro,

casado, portador do RG n'4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no 563.691.409-10, doravante

denominado Órgão Gerenciador, em conÍormidade com a Lei Complementar Federal n,o 123/2006 e n'
14712014, Lei Federal n.o 10.52012002, Decreto Federal n.o 7.89212013 e n" 8.25012014, Decreto Federal N0

3.555/00, Decreto Municipal no 041/2009 e, no que couber, a Lei Federaln0 8.666, de 21 de junho de 1993, com

as alteraçoes posteriores, em face da classiÍicação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO N'

4212023, homologada pelo Prefeito Municipal, que RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição de

materiais de enfermagem e odontológicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde,

oferecido pela empresa ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob n0. 00.802.002/0001-02, com endereço à ESTRADA BOA ESPERANÇ4, 2320 -

CEP: 89160000 - BAIRRO: FUNDO CANOAS, Rio do Sul/SC, neste ato representada pelo Sr. MAICON

CORDOVA PEREIRA, inscrito no CPF sob n0. 015.886.939-70, RG n" 3.242.195, doravante denominado

beneficiária da Ata, cuja proposta foi classificada, obseryada as especiÍicações, os preços, os quantitativos na

licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas:

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1. Constituiobjeto desta Ata o registro de preços parca eventual aquisição de materiais de enfermagem e

odontológicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificado no

ANEXO 01, que integra o Edital de Pregão EIetrônico N.'4212023, independentemente de kanscriçã0,0

Órgão Gerenciador não se obriga a adquirir os produtos relacionados do licitante vencedor, nem na quantidade

indicada no ANEXO 01, podendo até realizar licitação específica para adquirir um ou mais itens, hipótese em

que, em igualdade de condiçoes, o beneÍiciário do registro terá preÍerência, nos termos do art. 15, § 40, da Lei n0

8.666/93, reafirmada no art. 70, do Decreto no 6.906/03.

cúusull SEGUNDA- EspEctFtcAçÃo Do oBJETo E pREços REGrsrRADos

ITENS

LOTE: 003 -

Lote 003

1 4672 ABOCATH No 22G, caixa com 50

unidades cateter periférico, material

cateter:pol Ímero radiopaco,

apl icação:venoso, material
agul ha:agulha aço inox, diamelro:22
gau, comprimento:cerca 25 mm,

conector:conector padrã0, componente
1:câmara refluxo c/ Íiltro, componente
2:c/ sistema segurança. CATMAT
0437173

MEDIX
MEDIX

MOD.

9922/804955
1 9065

CX 15,00 32,5099 487,65

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesn" 222, Centro, I 43.3266.8114, X - 86.250-000
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CX 15,00 23,9499 359,25LOTE: 007 -

Lote 007

1 71 96 AGULHA GENGIVAL CURTA O,3O MM

X22 MM 30 G CXC/ 1OO UNDS,

CATMAT BR0442145

SR SR

MOD.

0,30x22/800

26180040

5,00 56,30 281,504703 CINTO ARANHA com Íitas de nylon

altamente resistente, Presilhas em

velcro. Cintas móveis com regulagem

de comprimento. Cores individuais para

facilitar a imobilização de vítimas.

Desenho padronizado para aplicação

em pranchas de imobilizaçã0. cinto,

material:poliamida, tipo:tipo "aranha",

aplica$o:para prancha de resgate, tipo

fecho:ajustável em velcro, CATMAT

0454793

FIBRA

RESGATE
FIBRA

RESGATE

MOD.

711/ISENTO

UNLOTE: 063 -

Lote 063

I

EQUtP0 PARA NUTRIÇÃO rrurenet
MACRO tipo de equipo:p/nukiçáo

enteral, material:pvc cristal,

comprimento:min. 120 cm, tipo

câmara:câmara flexÍvel c/filtro ar, tipo
gotejador:gota padrã0, tipo
pinça:regulador de fluxo, tipo

conector:luer c/ tampa,

esterilidade:estéril,descartável, -

Conecta o recipiente de soluções
(Írasco ou bolsa) à sonda de

alimentação enteral. Perfurador para

conexão ao recipiente de soluçã0, pinça

rolete com excelente controle de

gotejamento, conexão luerslip ou

escalonado, especíÍico para nutrição

enteral, prevenindo riscos na utilizaçã0.

Cor azul (específica para produtos de

nutrição enteral); Estéril; Atóxico;

Apiroqênico. CATMAT 03861 30

MEDIX
MEDIX

MOD,

9529/804955
19011

UN 2.000,

00

0,9299 1.859,80LOTE: 084 -

Lote 084
1 61 53

GLOMED
GLOMED
MOD. GL-

cs/8027345
9004

UN 4,000,

00

0,8264 3.305,60LOTE: 085 -

Lote 085

I 4720 Equipo, tipo de equipo: de infusão

MATERIAL:PVC CRISTAL,

COMPRIMENTO:MÍN, 120 CM, TIPO

CÂIvIRRR: CÂIUARA FLEXíVEL

C/FILTRO AR, TIPO

GOTEJADOR:GOTA PADRAO
(macrogotas), TlP0
PINÇA:REGULADOR DE FLUXO, T|PO

CONECIOR:LUER C/ TAMPA,

CARACTERÍSTCA

ADICIONAL:FOTOSSENSíVEL.

CATMAT: BR0386123

2
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LOTE: 088 -

Lote 088

1 4867 Escova Dental Adulto cerdas de nylon

macia com O4(quatro)Íileiras de tufos,

no mínimo 34(kinta e quatro)tufos de

cedas, cabo reto, com no mínimo

170mm de comprimento e 16mm de

largura, embalada individualmente com

estojo protetor de cerdas, tipo maleta;

em saquinho plástico lacrado,
personalizada com logomarca da

Secretaria de Estado e marca do

fabricante. A escova deverá ser

fabricada de acordo com a Portaria no.

97, de 26 de junho de 1996

MEDFIO

ADULTO

MACIA/NÃO
REGULADO

UN 1,000,

00

1,0068 1.006,80

LOTE: 089 -

Lote 089

I 4866 Escova Dental lnfantil cerdas de nylon

macia com O4(quaúo) Íileiras de tufos,

no mínimo 34(trinta e quatro) tufos de

cedas, cabo reto, com no mínimo

170mm de comprimento e 16mm de

largura, embalada individualmente com

estojo protetor de cerdas, tipo maleta;

em saquinho plástico lacrado,
personalizada com logomarca da

Secretaria de Estado e marca do

Íabricante. A escova deverá ser

Íabricada de acordo com a Portaria n0.

97, de 26 de iunho de 1996

MEDFIO
MEDFIO/NÃ

0
REGULADO

UN 1,000,

c0

0,91 19 911,90

LOTE: 108 -

Lote 1 08

1 9558 FLUXÔMETRO PARA AR

COMPRIMIDO PARA REDE

CANALIZADA material filho:bronze,

capacidade fluxo:0 a 15 l/min,

graduação:litro em litro, aplicação:ar

comprimido

IFAB IFAB

MOD. FLX

21718011761

0013

UN 10,00 56,1 295 561,30

LOTE: 145 -

Lote 145

1 9564 LENÇOL DESCARTAVEL COM

ELASTICO medindo 2,20 x 0,90 m, 20

g, branco, confeccionado em 100% de

não tecido (polipropileno), não estéril,

hipoalergênico e atóxico. Unidades,

CATMAT BRO28761O

MEDGAUZE

MEDGAUZE

CLEAN/Não
Regulado

UN 2,000,

c0

1 ,0199 2.039,80

LOTE: 159 -

Lote 159

1 351 5 MASCARA CIRURGICA tipo:náo

tecido,3

camadas,pregashorizontais,atóxica, tipo

fixação:com elástico, caracterÍsticas

adicionais:clip nasal

embutido,hipoalergênica, tipo

uso:descartável. Caixa com 50

máscaras, CATMAT 0341 923

MEDIX

MEDIX

MOD.

6500/804955

1 0076

CX 250,00 3,9999 999,98

LOTE: 164 -

Lote 1 64

1 1 005 óleo ctRRssol FRASco coM 2oo

ML. Destinado a hidratar e restaurar a

oleosidade perdida devido ao

ressecamento da pele.

FRANCEFA
RMA MOPH

DERME 2OO

MUNAO
REGULADO

UN 100,00 6,4498 644,98

3
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LOTE: 167 -

Lote 1 67

1 8079 PAPEL GRAU CIRURGICO. Tubos de

100mm X 100M, embalagem p/

esterilizaçã0, material:papel grau

cirúrgico, composição:c/ filme polímero

multilaminado, gramatura /
espessura:cerca de 60 g/m2,

apresentação:rolo, componentes

adicionais:termosselante,

tamanho:cerca de 10 cm,

componentes:c/ indicador químico.

CATMAT 0442385

CIEX CIEX

MoD,10X10

O/NÃO

REGULADO

ROLO 20,00 44,0848 881,70

LOTE:168-
Lote 168

1 8078 PAPEL GRAU ClRURGlC0.Tubos de

300mm X100M, Embalagem p/

esterilizaçã0, material:papel grau

cirúrgico, composição:c/ Íilme polímero

multilaminado, gramatura /
espessura:cerca de 60 g/m2,

apresentação:rolo, componentes

adicionais:termosselante,
tamanho:cerca de 30 cm,

componentes:c/ indicador químico.

CATMAT 0466531

CIEX CIEX

M0D.30X10
O/NÃO

REGULADO

ROLO 15,00 130,696

7

1.960,45

LOTE:188-
Lote 188

1 1069 SERINGA DESCARTAVEL DE 5 ML

sem agulha, siliconizada, estéril,

graduação nÍtida permanente, com
ponta conectora tipo luer, embolo com

pistão (borracha) deslizante, embalada

individualmente com abertura asséptica,

contendo dada, procedência, data da

fabricaçã0, validade, n0 do lote, caixa c/

100 unidades, Seringa, polipropileno

transparente (plástico), 5 ml, bico

luerlock, êmbolo com ponteira de

borracha siliconizada, graduação Íirme

e perfeitamente legível, descartável,

estéril. CATMAT 027 9402

SR SR

JERINGA
OSML

L0cl(80026
1 80029

CX 300,00 14,644 4.393,20

LOTE: 214 -

Lote 214

1 11343 S0R0 FISIOLOGICO 0,9%;. SISTEMA

ABERTO; COM. VALIDADE MINIMA

DE 24 MESES A PARTIR DA

ENTREGA;. FRASCO COM 250

ML. CATMAT:437160.

FARMAX-

AMARAL

SORIMAX/R

DC199/2006

UN 500,00 2,4697 1.234,85

TOTAL 20,928,76

CLAÚSULA TERCEIRA. DA VIGÊNCIA

3,1, O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário OÍicial do Município de Nova

Santa Bárbara,

CLAÚSULA QUARTA- DA DOTAçÃO OnçmreNTÁRn
4.1. As despesas deconentes desta ata correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Dotações

4
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cúusulA eurNTA - DA VAL|DADE Dos pREços

5.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, enquanto a proposta continuar se moskando mais vantajosa parc a Administração Pública e

satisÍazendo os demais requisitos da norma, Art. 57, § 4o da Lei 8.666/93 e Art. 4 do Decreto no 6,906/03,

Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Nova Santa Bárbara, não será

obrigada a adquirir os produtos reÍeridos na Cláusula segunda exclusivamente pelo Sistema de Registro de

Preços, podendo fazê-lo akavés de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou

indenização de qualquer espécie à empresa beneficiária, ou, cancelar a Ata, na oconência de alguma das

hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à beneficiária, neste caso, o contraditório e a ampla

deÍesa.

cúusuLA sExrA - Do GANGELAMENTo DA ATA DE REGrsrRo DE pREços

6.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:

6.1.1. Automaticamente:

6.1.2. Por decurso de prazo de vigência;

6.1,3. Quando não restarem fornecedores registrados;

6,1.4. Pelo Órgão Gerenciador, quando caracterizado o interesse público. O Proponente terá o seu registro de

preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específic0, assegurado o contraditório e

ampla defesa:

A pedido, quando:

6.1.5. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por oconência de casos fortuitos ou de

íorça maior;

6.1.6. 0 seu pÍeço regishado setornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de

mercado dos insumos que compõem o custo do produto. A solicitação dos fornecedores para cancelamento dos

preços registrados deverá serÍormulada com a antecedência de 15 (quinze) dias, facultada à Administração a

aplicação das penalidades previstas no edital, caso não aceitas as razões do pedido.

6.1.7, Por iniciativa do Órgão Gerenciador, quando a vencedora:

6.1.8. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado;

6.1.9. Perder qualquer condição de habilitação ou qualif,cação técnica exigida no processo licitatório;

6.1.'10. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justiÍicadas;

6,1.11. Não cumprir as obrigaçoes decorrentes desta Ata de Registro de Preços;

6.1.12. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes desta Ata de

Registro de Preços;

6.1 .1 3. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta Ata de

Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes; A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos

casos previstos, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o

5
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comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.

CLAUSULA SÉIMA- DAS OBRIGAçOES DA BENEFICIÁRIA DAATA

7.1. A Beneficiária da Ata deve cumprirtodas as obrigaçoes constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do objeto

e, ainda:

7,1,1. EÍetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçóes, conÍorme especiÍlcações, prazo e local constantes no

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 ,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n0 8,078, de '1990);

7.1.3, Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com

avarias ou defeitos;

7.1.4. Comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigaçoes

assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação;

7.1.6. lndicar preposto para representála durante a execução da Ata de Registro de Preços.

CLAUSULA OITAVA- OBRTGAçoES D0 ÓnCÃO GERENCIADOR

8.1. O Órgão Gerenciador, obriga-se:

8.1.1. lndicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos licitados;

8.1.2, Acompanhar o fornecimento dos produtos, podendo intervir durante a sua execução,para fins de ajuste ou

suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desconformidade as

especificações deste termo;

8,1 .1 3, Receber os produtos licitados nos termos, nos prazos e condições estabelecidas neste termo;

8.1.14. Permitir acesso a contratada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de segurança;

8.'1.15. NotiÍlcar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no ato da entrega;

8.1.16. Notificar o fornecedor, por escrito sobre a não entrega dos produtos, cabendo penalidade e providências

cabíveis. Aplicar as sançoes administrativas contratuais pertinentes, se for o caso;

8.1.17 . Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

8.1.18. 0 pagamento somente será realizado, após recebimento e conferência dos produtos, perante

apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota fiscal, que deverá ser carimbada e

assinada pelo responsável.

CLÁUSULA NONA. DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO

9,1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária

da PreÍeitura Municipalde Nova Santa Bárbara, com Vazoparu entrega dos objetos de até 10 (dez)dias úteis,

6
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contados a partir da autorização de fornecimento emitido pela PreÍeitura. Caso a enkega não seja efetivada

neste prazo, será imediatamente solicitada à entrega para o próximo fornecedor classificado, cabendo ao licitante

inadimplente as sanções previstas na legislação e neste edital.

GLÁUSULA DÉCIMA. DO LOCAL DA ENTREGA

10.1.0s produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, propriamente dito na Farmácia

Municipal, sito a Rua Antônio Joaquim Rodrigues, 563, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de

segunda a sexta-Íeira, com seguro, frete, carga e descarga inclusos no valor da mercadoria, Íicando o Município

isento de quaisquer responsabilidades.

10.2 Os produtos da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário comercial

das (07:30h às 1 1 :30h e das 13:00h às 17:00h),

10.3. O fornecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos produtos adquiridos pela

Secretaria Municipalde Saúde, no localacima indicado.

cúUSUt"e DÉCIMA PRIMEIRA. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de ate 30 (trinta)dias, contados a partirdo recebimento da

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicada pela

Beneficiária da Ata.

11.2. 0s pagamentos deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do

art.24 da 1ei8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)dias úteis, contados da data da

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50, § 30, da Lein0 8.666, de 1993,

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF.

11.4. Na Nota Fisca! Eletrônica deverá constar o nome do banco, agência e o No da conta bancária

receptora do depósito e especiÍicado a quantidade de cada produto entregue, o número do lote, marca e

a data de validade, sendo ainda obrigatório o preenchimento do Código GTIN e dos campos dos Grupos

!80 e K das notas fiscais eletrônicas correspondentes. O fornecedor deverá comprovar, mediante

apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fisca!

Eletrônica - NF-e, modelo 55.

11.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alíquota

conespondente e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte de acordo com o Artigo 10, §60,

da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações

posteriores e do Decreto Municipal no 1012023, ou informar a isençã0, não incidência, ou alíquota zero e o
respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do lmposto de Renda e das contribuiçoes sobre o valor

total do documento Ílscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviç0.

1 1.6, Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas por

serviços e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e

alterações posteriores.

11.7. Caso a BeneÍiciária da Ata seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal inÍormação

deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido

no Artigo 10, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 765, de 02 de agosto de 2017 .

11.8. Para efeito da retenção do ISS na Íonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por

inÍormar, no documento Ílscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à faixa de receita bruta no mês

anterior ao da prestação do serviç0, conhecida como alíquota efetiva (Art,21, § 40, Vl). Caso o serviço esteja

sendo prestado no mês de início da atividade a alíquota eÍetiva é de 2o/o. (Art. 21 , § 40, ll).
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1 1 ,9. A falta de informação da alíquota no documento Íiscal acanelará, para o prestador do serviç0, a cobrança

da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conforme determina a LC

no 12312006 em seu arl.21, § 40, V, da LCF n0123/2006.

11.10. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as

respectivas alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo

enquadramento legal.

11.11. Caso durante a vigência da ata de registro de preços a BeneÍlciária realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, através de ofício encaminhado ao Íiscal e, por

conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado.

11.12. Caso a Beneficiária da Ata seja inscrita no Regime Especial UniÍicado de Anecadação de Tributos e

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Naciona!), deverá informar

na Nota Fiscal/Fatura a Íorma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante

documento único de anecadaçã0, na forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar n0

12312006, ou se o imposto deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 21, §40, da

Lei Complementar no 12312006. Na primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do

recolhimento de ISS através do sistema PGDAS.

11.13. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os tributos na forma

do Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da LeiFederaln0l23/2006, salvo as exceções previstas no §50

-C, do Art. 18, da Lei Complementar no 12312006, conÍorme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução

Normativa da Secretaria da Receita Federal n0. 5, de 25 de maio de2017.

11.13.1. Para efeito de comprovaçâo do disposto no item acima, a Beneficiária da Ata deverá apresentar cópia

do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de enkega e recebimento, comunicando a

assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês

subsequente ao da ocorrência da situação de vedaçã0.

11.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçâ0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação Íinanceira pendente,

deconente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Beneficiária da Ata

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situaçã0, não acarretando qualquer ônus para o Órgão Gerenciador,

1 1.15. Persistindo a irregularidade, a Beneficiária da Ata deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento

da Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à BeneÍiciária

da Ata a ampla defesa.

11.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Beneficiária da Ata não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes

fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eÍetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga,

| = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0'00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

CLAUSULA DÉclMA SEGUNDA- DO CONTROLE E FTSCALIZAçÃO Ol EXECUçÃO

r) .r /: r\.)..,': t)
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12.1. As Íiscais da Ata de Registro de Preços serão a Sra. Camila Yuka Abe, Cirurgião Dentista e a Sra. Dienny
Manuelli Lourenço de Moura, Enfermeira, nomeadas pela Porlaria n" 7912023, responsável por acompanhar a
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de Íalhas ou deÍeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12.2. A Íiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da BeneÍiciária da Ata,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes técnicas ou vícios

redibitórios, e, na oconência desta, nâo implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n0 8.666, de 1993.

cúUSULA DÉcIMA TERcEIRA. DA GARANTIA E VALIDADE MíNIMA

13,1. No caso dos produtos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da entrega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo

previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

13.2. No caso de produtos com prazo de validade igualou inferior a 1 (um)ano, somente serão aceitos aqueles

cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a g0% (noventa por cento) do prazo previsto, ou

seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento) do prazo de validade.

13.3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade dos produtos e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovar o atendimento às especifica@es previstas pela Farmacopeia do princípio

ativo e forma farmacêutica.

13.4 As embalagens extemas devem apresentar as condiçoes corretar de armazenamento do produto referentes

à temperatura, umidade e empilhamento.

13.5 Os produtos a serem fornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias a

expressão 'PROIBIDA A VENDA N0 COMERCIO, conforme determina o arl.70 da Portaria n02.814GM, de

29/05/98 do Ministério de Estado da Saúde.

13.6. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e

rotulagem, e o texto de acordo com orientações do Ministério e Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal

n'8.078/90).

13.7 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de dispensação

e tampa com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverão estar

acompanhados de aplicadores, quando for o caso. No caso de produtos acondicionados em frascos, estes

deverão conter lacre na tampa.

13.8 0s aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por

material adequado e convenientemente selado.

13.9 0s produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros equipos, para

aplicaçã0, kansferência ou infusão quando for o caso.

13,10. No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC n017, de abril de 2010.

13.11. Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administraçã0, juntamente com o setor
jurídico, por meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará para providências

cabíveis.

13.12. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de

validade inferior aos especiÍicados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administraçã0,

desde que exista solicitação prévia da Beneficiárla da Ata e justiÍicativa expressa do órgão interessado, caso em

que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo não utilizado.

13.'13. A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota Ílscal no ato da entrega.

13.14. A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria Municipal de

Saúde 60 (sessenta) dias antes do vencimento do produto.

13,15. A koca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitaçã0.
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13,16.0 Wazoda garantia deve observat optazo mínimo estabelecido no Código de DeÍesa do Consumidor.

Caso o prazo de garantia indicado pelo fabricante seja maior, prevalece este. Se a quantidade e/ou qualidade

dos mesmos não conesponder às especiÍicações exigidas, a remessa apresentada será devolvida para

substituição ou adequaçoes, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem prejuízo da aplicação das

penalidades cabíveis, correndo às expensas da Beneficiária da Ata quaisquer custos adicionais deconentes do

evento.

cúUSULA DÉcIMA QUARTA- DO TRANSPORTE

14.1.O acondicionamento e transporte dos produtos devem serfeitos dentro do preconizado para os mesmos e

devidamente protegidos de pó e variações de temperatura, sujidades e demais especiÍicações estabelecidas na

Portaria do Ministério da Saúde n0 802 de 08/10/1998 e RDC no 16, de 0110412014.

14,2. No caso de produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser apropriados para garantir a

integridade do produto. Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o kansporte.

cúUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS

15.1. 0 descumprimento totalou parcial das obrigações assumidas pelo fornecedor no momento da execução da

Ata de Registro de Preços, sem justiÍicativa aceita pelo órgão ou entidade usuária, resguardados os

procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou cumulativamente, nas seguintes sanções:

15.1.1. Advertência;

15.1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado total da ata, em caso de recusa do I .0 colocada do

item em assinar a Ata de Registro de Preços;

15.1.3. Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de fornecimenlo incompleto ou em atraso, até o

máximo de 10% (dez por cento), incidentes sobre o valor estimado da contrataçã0, além do desconto do valor

conespondente ao fornecimento não realizado pela beneficiária da Ata, recolhida no prazo máximo de 15

(quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;

15.1.4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de fornecer à Administração Pública, por

prazo de ate 05 (cinco) anos;

15.2. Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao fornecedor o contraditório e ampla

defesa,

15.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas

em Lei, inclusive responsabilizaçâo do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à Administraçã0.

15.4. As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à beneficiária da

Ata, podendo, entretanto, conforme o caso processar-se a cobrança judicialmente.

15.5 As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais san@es cabíveis, sejam estas administrativas ou

penais, previstas na Lei no 8.666/93 e alterações.

15.6. Considerar-se-á justificado o atraso no atendimento somente nos seguintes casos:

a) greves;

b)epidemias;

c) cortes frequentes de energia elétrica e água;

d) enchentes;

e) impedimento de suprir os seruiços com materiais devido à interrupção das vias de acesso às mesmas;

í) acréscimos de volumes ou modiÍicações substanciais nos materiais;

g) escassez, falta de materiais e/ou mão-de-obra no mercado;
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h) atrasos decorrentes de outros serviços e/ou instalação inerentes aos termos contratados diretamente pelo

Município.

cúusuLA DÉcrMA sExrA- DA FRAUDE E DA coRRUpçÃo
16,1. A Beneficiária da Ata deve observar eÍazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida

subcontrataçã0, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitaçã0, de contratação e de execução

do objeto. Para os propósitos desta cláusula, deÍinem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ata;

b) "prática fraudulenta": a falsiÍicação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução da ata;

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais

e não-competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da ata;

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçoes falsas

aos representantes do organismo flnanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de

alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeçã0,

16.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive

declarando-a inelegível, indeÍinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um

agente, em práticas corruptas, Íraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da

execução um contrato financiado pelo organismo.

16.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a conkataçã0,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de a ata vir a ser Íinanciada, em parte ou integralmente, por

organismo Íinanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro

e/ou pessoas por ele Íormalmente indicadas possam inspecionar o local de execução da ata e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitaçâo e à execução da ata.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉrMA - DAS DlsposrçoEs FrNArs

17.1. lntegram está Ata, o edital do Pregão Eletrônico No 4212023 e a proposta da empresa classiÍlcada em

ordem crescente respectivamente, no certame supra numerado. Os casos omissos serão resolvidos com

observância das disposições constantes das Leis n0 1052012002, Lei 8.666/1993 e demais legislações

pertinentes.

CúUSULA DEGIMA OITAVA. Do FoRo
18.1, Fica eleito o Íoro da Comarca de São Jerônimo da Serra - Pr., com renúncia de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para serem dirimidas possÍveis dúvidas oriundas desta licitaçã0.

18.2. É, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a presente ata, que depois de lida, será assinada

pelos representantes das partes, Orgão Gerenciador e a beneÍiciária da Ata, e pelo responsável pelo

acompanhamento da ata.
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CLAUDEMIR VALERIO

Qsrrrro

Claudemir Valério
Prefeito Municipal - Autoridade Competente

RG n' 4.039.382-0 SSP/PR

MArcoN coRDovA ffi l,.^iZff ?álâ8fX,
PEREIRA:0 I 5886939 penetnn:ol sEE6e3e7o

70 Dados2023.11.1008:08:42

MAICON CORDOVA PEREIRA

Empresa: ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 00.802,002/0001 -02

Beneficiária da Ata

Camila Yuka Abe

Odontologista

Fiscal da ata - Portaria n" 7912023

Dienny de Moura

Padrão

Fiscal Portaria n" 7912023
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Nova Santa Bárbara, 0911112023
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ATA DE REGTSTRO DE PREço N." 12412023- PMNSB

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICON" 4212023- PMNSB

O MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade jurídica de direito público intemo, inscrita no

CNPJ sob n0 95.561.080/0001-60, com sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Cenlro, Nova Santa

Bárbara - Paraná, CEP - 86250-000, representada neste ato por seu Prefeito, Sr. Claudemir Valério, brasileiro,

casado, portador do RG n'4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no 563.691.409-10, doravante

denominado Órgão Gerenciador, em conformidade com a Lei Complementar Federal n.o 123/2006 e n"

14712014, Lei Federal n.0 10.520/2002, Decreto Federal n.o 7.89212013 e no 8.25012014, Decreto Federal No

3.555/00, Decreto Municipal n0 041/2009 e, no que couber, a Lei Federal no 8,666, de 21 de junho de 1993, com

as alteraçoes posteriores, em Íace da classiÍicação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔN|CO N'

4212023, homologada pelo Prefeito Municipal, que RESOLVE regiskar os preços para eventual aquisição de

materiais de enÍermagem e odontológicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde,

oferecido pela empresa V V IRMÃOS ASSOCIADOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

sob no. 44.304.407t0001-88, com endereço à RUA CARLoS CoRRÊA BORGES, 412,0 - CEP: 87015170 -

BAIRRO: ZONA 05, Maringá/PR, neste ato representada pelo Sr. VINICIUS GAMBA MAESTRI, inscrito no CPF

sob no. 098.820.359-65, RG n" 12711879-5, doravante denominado beneficiária da Ata, cuja proposta foi

classiÍicada, observada as especifica@es, os preços, os quantitativos na licitação supracitada, bem como as

cláusulas e condições abaixo estabelecidas:

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
'1.1. Constituiobjeto desta Ata o registro de preços para a eventual aquisição de materiais de enfermagem e

odontológicos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conÍorme especiÍicado no

ANEXO 01, que integra o Edital de Pregão EIetrônico N." 4212023, independentemente de transcriçã0.0

Órgão Gerenciador não se obriga a adquirir os produtos relacionados do licitante vencedor, nem na quantidade

indicada no ANEXO 01, podendo até realizar licitação específica para adquirir um ou mais itens, hipótese em

que, em igualdade de condiçÕes, o beneÍiciário do registro terá preferência, nos termos do art. 15, § 40, da Lei n0

8.666/93, reafirmada no art. 70, do Decreto n0 6.906/03.

cúusulA SEGUNDA- ESpEcrFtcAçÃo D0 oBJETo E pREços REGrsrRADos

ITENS

fl0

LOTE

001 -

Lote

001

1 4670 ABAIXADOR DE LÍNGUA material:madeira,
tipo:descartável, comprimento:14 cm,

íormatolipo espátula, largura:1,50 cm,

espessura:2 mm pacote c/ 100 unidades.
CATMAT 0348807

Theoto PCTE 50,00 4,35 217,50

LOTE:

017 -
Lote

017

1 9555 ALGODÂ0, TIPO:HIDRÓFI LO,

APRESENTAÇÃo:f N MANTAS Material :

Alvejado, Purificado, lsento De lmpurezas,
Características Adicionais :Enrolado Em

Papel Apropriado, Esterilidade: Não Estéril,

Tipo Embalagem: Embalagem lndividual.

R0L0 500,00 G, CATMAT 0279726

cremer ROLO 23,00 14,0

0

322,00

LOTE:

035 -
1 4693 BANDAGEM INFANTIL curativo., material

:não tecido, resina e adesivo, componentes

proinlab CX 5,00 16,0

0

80,00

I
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Lote

035

:com almoÍada viscose antisséptica,

formato:redondo, opacidade:opaco,

característica adicional :microporoso,

hipoalergênico, esterilidade :estéril.para uso

após punção venosa ou injeções. -
Embaladas individualmente em papel grau

ciúrgico, com desenhos infantil, tamanho: 25

mm ,Hipo-alérgica. Caixa com 500 unidades,

CATMAT 0429067

LOTE:

104 -

Lote

104

1 4728 FITA AUTOCLAVE 19mm x 30m - 3 metros crex UN 60,00 3,50 210,00

LOTE:

153 -

Lote

153

1 8076 LUVA DESCARTAVEL LAIEX TAMANHO

EXTRA PP CX C/ 100 unidades. CATMAT

8R0269891

uniglove

r
CX 150,00 11,0

0

1.650,00

LOTE:

154 -

Lote

154

1 8077 LUVA DESCARTAVEL LATEX TAMANHO G

CX C/ 100 unidades. Luva para procedimento

não ciúrgico, material:látex natural Íntegro e

uniforme, tamanho:grande, caracterÍsticas

adicionais:lubrificada com pó bioabsorvível,

descartável, apresentação:atóxica,

tipo:ambideska, tipo uso:descartável.

CATMAT 0269892

uniglove CX 100,00 11

0

0 1 .1 00,00

LOTE:

155 -

Lote

155

1 438 LUVA DESCARTAVEL LATEX TAMANHO M

CX C/ 100 unidades. Luva para procedimento

não ciúrgico, material:látex natural íntegro e

uniforme, tamanho:médio, caracterÍsticas

adicionais:lubriÍicada com pó bioabsorvível,

apresentação:atóxica, tipo:ambidestra, tipo

uso:descartável, modelo:antiderrapante.

CATMAT 0342506

uniglove

s

CX 250,00 11

0

0 2.750,00

LOTE:

156 -

Lote

156

I 1 060 LUVA DESCARTAVEL I.ATEX TAMANHO P

CX C/ 100 unidades. Luva para procedimento

não ciúrgico, material:látex natural íntegro e

uniforme, tamanho:pequeno, características

adicionals:lubrificada com pó bioabsorvível,

descartável, apresentação:atóxica,

tipo:ambidestra, tipo uso:descartável.

CATMAT 0269894

uniglove

S

CX 900,00 11,0

0

9.900,00

IOTAL
16.229,50

GLAÚSULA TERCEIRA. DA UGÊNCN

3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, com validade e eÍicácia legal após a publicação do seu extrato no Diário OÍicial do Município de Nova

Santa Bárbara.

GLAÚSULA QUARTA- DA DOTAçÃO OnçnUeNTÁRh
4.1. As despesas decorrentes desta ata correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

DotaÇoes

2
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2o2g lzaoo loa.oot.to.ao1.o33o.2oz4 lo ls.g.go.so.oo.oo lDo Exercício

zo23 lzato loa.oot.to.aoi.o33o.2oz4 lsos ls.s,so.so.oo.oo lDo Exercício

2023 lzaao log.oot.to.ro1.0330.2024 lszq ll.s.so.eo.oo.oo lDe Exercícios Anteriores

zo23 lzsao loa.oot.to.so1.0330.2024 lszt ls.s.so.so.oo.oo lDo ExercÍcio

2023 lgtso loa.ooz.to.eo 1.0350.2027 lqst lg.s.go.so.oo.oo lDe Exercícios Anteriores

zo2g lstso loa.ooz.to.eo1.o3so.zo27 l+s+ ls.s.go.so.oo.oo lDo Exercício

cúusuLA eurNTA - DA VALIDADE Dos pREços

5.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, enquanto a proposta continuar se mostrando mais vantajosa pan a Administração Pública e

satisfazendo os demais requisitos da norma, Art. 57, § 4o da Lei 8.666/93 e Art. 4 do Decreto no 6.906/03,

Durante o Wazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Nova Santa Bárbara, não será

obrigada a adquirir os produtos referidos na Cláusula segunda exclusivamente pelo Sistema de Registro de

Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou

indenização de qualquer espécie à empresa beneficiária, ou, cancelar a Ata, na oconência de alguma das

hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à beneÍiciária, neste caso, o contraditório e a ampla

defesa.

CLÁUSULA SÉilMA. DAS oBRIGAçÓES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

c
\-,

\-
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cúusuLA sExrA - Do GANCELAMENTo DA ATA DE REGrsrRo DE pREços

6.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:

6.1.1. Automaticamente:

6.1.2. Por decurso de prazo de vigência;

6.1.3. Quando não restarem fornecedores registrados;

6.1.4. Pelo Órgão Gerenciador, quando caracterizado o interesse público. O Proponente terá o seu registro de

preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e

ampla deÍesa:

A pedido, quando:

6,1.5. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de

força maior;

6,1.6. 0 seu preço regishado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de

mercado dos insumos que compõem o custo do produto. A solicitação dos fornecedores para cancelamento dos

preços registrados deverá serformulada com a antecedência de 15 (quinze)dias, Íacultada à Administração a

aplicação das penalidades previstas no edital, caso não aceitas as razões do pedido,

6.1.7. Por iniciativa do Orgâo Gerenciador, quando a vencedora:

6.1.8. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado;

6.1.9. Perder qualquer condição de habilitação ou qualiÍicação técnica exigida no processo licitatório;

6.1.10. Por razoes de interesse público, devidamente motivadas e justiÍicadas;

6.1.11. Não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços;

6.1.12, Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes desta Ata de

Registro de Preços;

6,1,13. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condiçoes estabelecidas nesta Ata de

Regisko de Preço ou nos pedidos dela decorrentes; A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos

casos previstos, será Íeita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o

comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.

v
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7.1. A Beneflciária da Ata deve cumprirtodas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto

e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçoes, conÍorme especificações, prazo e localconstantes no

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota Íiscal, na qual constarão as indicaçoes

reÍerentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.1 .2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 ,

do Código de Defesa do Consumidor (Lein0 8.078, de 1990);

7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com

avarias ou defeitos;

7.1.4. Comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1,5. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação;

7.1.6. lndicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Preços.

cúusuLA oTTAVA- oBRTGAçôES Do oRGÃo GERENcTADoR

8.1. O Órgão Gerenciador, obriga-se:

8.1.1. lndicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos licitados;

8.1.2. Acompanhar o fornecimento dos produtos, podendo intervir durante a sua execuçáo, para fins de ajuste ou

suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desconÍormidade as

especificações deste termo;

8.'1 ,1 3. Receber os produtos licitados nos termos, nos prazos e condições estabelecidas neste termo;

8.1.14. Permitir acesso a contratada ao local de enkega, desde que se cumpra às normas de segurança;

8.1.15. Notificaro fornecedorde qualquer inegularidade encontrada no ato da entrega;

8,1.16, NotiÍicar o fornecedor, por escrito sobre a não entrega dos produtos, cabendo penalidade e providências

cabíveis. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, se for o caso;

8.1.17 . Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

8.1.18. 0 pagamento somente será realizado, após recebimento e conferência dos produtos, perante

apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota Íiscal, que deverá ser carimbada e

assinada pelo responsável.

CúUSULA NoNA. Do PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO

9.1, A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária

da Prefeitura Municipalde Nova Santa Bárbara, com prazo para entrega dos objetos de ate 10 (dez)dias úteis,

contados a partir da autorização de fornecimento emitido pela PreÍeitura. Caso a enhega não seja eÍetivada

neste prazo, será imediatamente solicitada à entrega para o próximo fornecedor classificado, cabendo ao licitante

inadimplente as sanções previstas na legislação e neste edital.

4
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cúusuLA DÉcrMA. Do LocAL DA ENTREGA

10.1. Os produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, propriamente dito na Farmácia

Municipal, sito a Rua Antônio Joaquim Rodrigues, 563, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de

segunda a sexta-feira, com seguro, frete, carga e descarga inclusos no valor da mercadoria, ficando o Município

isento de quaisquer responsabilidades.

10,2 0s produtos da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário comercial

das (07:30h às 11:30h e das 13:00h às 17:00h).

10.3. O fomecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos produtos adquiridos pela

Secretaria Municipal de Saúde, no local acima indicado.

cúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO PAGAMENTO

11.1. 0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicada pela

BeneÍiciária da Ata.

11.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do

arl.24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)dias úteis, contados da data da

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50, § 30, da Lei n0 8.666, de 1993.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF.

11.4. Na Nota Fiscal EIetrônica deverá constar o nome do banco, agência e o No da conta bancária

receptora do depósito e especificado a quantidade de cada produto entregue, o número do lote, marca e

a data de validade, sendo ainda obrigatório o preenchimento do Código GTIN e dos campos dos Grupos

180 e K das notas fiscais eletrônicas correspondentes. 0 fornecedor deverá comprovar, mediante

apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal

Eletrônica - NF-e, modelo 55.

11.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alíquota

correspondente e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte de acordo com o Artigo 10, §60,

da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alteraçoes

posteriores e do Decreto Municipal no 1012023, ou informar a isençã0, não incidência, ou alíquota zero e o
respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor

total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviç0.

11,6. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas por

serviços e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB n'1.234,de 11 de janeiro de2012,e
alterações posteriores.

11.7. Caso a BeneÍiciária da Ata seja inscrita no Regime Especial UniÍicado de Arrecadação de Tributos e

Contribuiçoes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal informação

deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido

no Artigo 10, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 765, de 02 de agosto de 2017.

11.8. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsávelpor

informar, no documento Ílscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à faixa de receita bruta no mês

anterior ao da prestação do serviç0, conhecida como alíquota eÍetiva (Nl. 21, § 40, Vl). Caso o serviço esteja

sendo prestado no mês de início da atividade a alÍquota efetiva é de 2%. (Ad.21, § 40, ll).

11.9. A falta de inÍormação da alÍquota no documento Íiscal acarretará, para o prestador do serviç0, a cobrança

da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conÍorme determina a LC

n'123/2006 em seu ad..21, § 40, V, da LCF n0 123/2006.

11.10. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as

5
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respectivas alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo

enquadramento legal.

11.11. Caso durante a vigência da ata de registro de preços a Beneficiária realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, através de ofício encaminhado ao Íiscal e, por

conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado.

11.12, Caso a BeneÍlciária da Ata seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá iníormar

na Nota Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante

documento único de anecadaçã0, na forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alÍnea a, da Lei Complementar no

12312006, ou se o imposto deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 21, §40, da

Lei Complementar no 12312006. Na primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do

recolhimento de ISS através do sistema PGDAS.

11.13. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os tributos na forma

do Simples Nacional, conÍorme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federalno 12312006, salvo as exceções previstas no §50

-C, do Art. 18, da Lei Complementar no 12312006, conforme estabelecido no item 5,2. do Anexo Vll, da lnstrução

Normativa da Secretaria da Receita Federal no, 5, de 25 de maio de 2017 ,

11.13.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, a Beneficiária da Ata deverá apresentar cópia

do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a

assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês

subsequente ao da ocorrência da situação de vedaçã0.

11.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Beneficiária da Ata

providencie as medidas saneadoras, Nesta hipótese,optazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situaçã0, não acarretando qualquer ônus para o Órgão Gerenciador.

1 1 .1 5. Persistindo a irregularidade, a BeneÍlciária da Ata deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento

da Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à BeneÍiciária

da Ata a ampla defesa.

1 1 .1 6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Beneficiária da Ata não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes

fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eÍetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0'00016438
- 

X = Percentual da taxa anual = 6%

365

cúusulA DÉcrMA sEcuNDA - Do coNTRoLE E FrscALrzAçÃo ol ExEcuçÃo
12.1. As fiscais da Ata de Regisko de Preços serão a Sra. Camila Yuka Abe, Cirurgião Dentista e a Sra. Dienny

Manuelli Lourenço de Moura, Enfermeira, nomeadas pela Portaria n" 7912023, responsável por acompanhar a
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
6
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12.2. Afiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da BeneÍiciária da Ata,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lein0 8.666, de 1993.

CúUSUI.I DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTTA E VALIDADE MíNIMA

13.1. No caso dos produtos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da entrega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo

previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

'13.2. No caso de produtos com prazo de validade igual ou inÍerior a 1 (um) ano, somente serão aceitos aqueles

cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou

seja, que ainda não tenha deconido 10% (dez por cento)do prazo de validade.

13,3 Na Nota Fiscaldeverá constar a marca, número do lote e validade dos produtos e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovaÍ o atendimento às especiÍica@es previstas pela Farmacopeia do princípio

ativo e forma farmacêutica.

13.4 As embalagens externas devem apresentar as condições corretar de armazenamento do produto referentes

à temperatura, umidade e empilhamento.

13.5 0s produtos a serem fornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias a

expressão 'PROIBIDA A VENDA NO COMERCIO, conforme determina o art. 70 da Portaria n02.814GM, de

29/05/98 do Ministerio de Estado da Saúde.

13.6. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e

rotulagem, e o texto de acordo com orienta@es do Ministério e Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal

n'8.078/90),

13.7 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de dispensação

e tampa com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverão estar

acompanhados de aplicadores, quando for o caso. No caso de produtos acondicionados em frascos, estes

deverão conter lacre na tampa.

13.8 0s aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por

material adequado e convenientemente selado.

13,9 0s produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros equipos, para

aplicaçã0, transferência ou infusão quando for o caso.

1 3.1 0. No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC n017, de abril de 201 0.

13.11. Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administraçã0, juntamente com o setor

jurídico, por meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará para providências

cabíveis.

13.12. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de

validade inferior aos especiflcados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administraçã0,

desde que exista solicitação prévia da BeneÍiciária da Ata e justiÍicativa expressa do órgão interessado, caso em

que será Íormalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo não utilizado.

13.13, A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota Íiscal no ato da entrega,

13.14, A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria Municipal de

Saúde 60 (sessenta) dias antes do vencimento do produto.

13.15. A koca deverá ser realizada em até 30 (trinta)dias após a solicitaçã0.

13.'16. O prazo da garantia deve observar o prazo mínimo estabelecido no Código de Defesa do Consumidor.

Caso o prazo de garantia indicado pelo fabricante seja maior, prevalece este. Se a quantidade e/ou qualidade

dos mesmos não corresponder às especificações exigidas, a remessa apresentada será devolvida para

substituição ou adequações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem prejuízo da aplicação das
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pênalidades cabíveis, conendo às expensas da Beneficiária da Ata quaisquer custos adicionais deconentes do

evento.

cúUSULA DÉcIMA QUARTA. DO TRANSPORTE

14.1. O acondicionamento e transporte dos produtos devem ser feitos dentro do preconizado para os mesmos e

devidamente protegidos de pó e variações de temperatura, sujidades e demais especificaçÕes estabelecidas na

Portaria do Ministério da Saúde n0 802 de 08/10/1998 e RDC n0 16, de 0110412014.

14.2. No caso de produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser apropriados para garantir a

integridade do produto. Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o transporte,

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA- DAs SANçóES ADMINISTRATIVAS

15.1. 0 descumprimento total ou parcialdas obrigações assumidas pelo fornecedor no momento da execução da

Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceita pelo órgão ou entidade usuária, resguardados os

procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou cumulativamente, nas seguintes sanções:

15.1.1. Advertência;

15.1.2. Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor estimado total da ata, em caso de recusa do 1 .o colocada do

item em assinar a Ata de Registro de Preços;

15.1.3. Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de fornecimento incompleto ou em atraso, até o

máximo de 10% (dez por cento), incidentes sobre o valor estimado da contrataçã0, além do desconto do valor

correspondente ao fornecimento não realizado pela beneficiária da Ata, recolhida no prazo máximo de 15

(quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;

15.1.4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de fornecer à Administração Pública, por

prazo de até 05 (cinco) anos;

15,2. Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao fornecedor o contraditório e ampla

defesa.

'15.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas

em Lei, inclusive responsabilização do Íornecedor por eventuais perdas e danos causados à Administraçã0.

15.4. As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à beneflciária da

Ata, podendo, entretanto, conforme o caso processar-se a cobrança judicialmente.

15.5 As penalidades serâo aplicadas sem prejuízo das demais sançÕes cabíveis, sejam estas administrativas ou

penais, previstas na Lei n0 8.666/93 e alterações,

15,6, Considerar-se-á justiÍicado o atraso no atendimento somente nos seguintes casos:

a) greves;

b) epidemias;

c) cortes frequentes de energia elétrica e água;

d) enchentes;

e) impedimento de suprir os serviços com materiais devido à interrupção das vias de acesso às mesmas;

í) acréscimos de volumes ou modificaçoes substanciais nos materiais;

g) escassez, Íalta de materiais e/ou mão-de-obra no mercado;

h) atrasos decorrentes de outros serviços e/ou instalação inerentes aos termos contratados diretamente pelo

Município.

cúusull DÉcrMA sExrA- DA FRAUDE E DA coRRUpçÃo
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